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As infra-estruturas de transporte terrestre, particularmente as infra-estruturas 
rodoviárias são geralmente potenciadoras de impactes negativos no ambiente, 
que contribuem para a degradação da qualidade de vida do Homem. Tal facto 
é, em muitos casos, resultado da ausência de preocupações ambientais na 
fase de projecto. A adequada integração das condicionantes ambientais nas 
exigências construtivas dum projecto desta natureza, permite a obtenção de 
soluções ambientalmente mais sustentáveis. 
Este trabalho inicia-se com a apresentação resumida do 
quadro/enquadramento legislativo de Impacte Ambiental de Vias de 
Comunicação em Portugal. No seguimento, define-se a política preventiva de 
Avaliação de Impacte Ambiental que promove o desenvolvimento sustentável, 
e faz-se uma síntese das fases que integram essa avaliação. 
Atendendo ao facto dos principais impactes decorrentes do projecto de Vias de 
Comunicação reflectirem-se sobretudo nos solos e recursos hídricos, no 
ambiente acústico e na biodiversidade, essas matérias são alvo de tratamento 
detalhado, quer na perspectiva dos impactes quer na perspectiva das 
preocupações de projecto e dos elementos construtivos que a estrada deve 
conter para minimizar estes impactes negativos. 
No capítulo 4 descrevem-se as principais condicionantes ambientais que 
integram o projecto de drenagem, a necessidade de projecção da rede de 
drenagem na prevenção da poluição e da erosão hídrica. O capítulo 5 
apresenta as condicionantes ao ruído rodoviário com base nos efeitos 
provocados no ambiente, sobretudo na população. Descrevem-se ainda 
práticas comuns, previstas no projecto, de atenuação do ruído. No capítulo 6 
descrevem-se os principais impactes na biodiversidade (nomeadamente fauna 
e flora) decorrentes da construção de infra-estruturas rodoviárias. Apresentam-
se medidas/condicionantes que devem integrar o projecto rodoviário. 
A necessidade de minimização dos impactes veio determinar a emergência de 
planeamento de medidas nas diferentes fases do projecto, permitindo uma 
oportuna posterior aplicação. No capítulo 7 é apresentado um resumo das 
condicionantes e medidas a considerar no projecto de vias de comunicação 
para os descritores susceptíveis a impactes ambientais. Faz-se uma síntese 
dos impactes e das medidas mais relevantes em cada fase do projecto e em 
cada uma das principais especialidades do projecto numa óptica mais restrita 
de Engenharia Civil. 
No capítulo 8 são apresentadas as conclusões gerais do presente trabalho, 































The infrastructures of land transportation, particularly the road infrastructures 
can generally thrust negative impacts in the environment, which contribute to 
the degradation of the Human life quality. Such a fact is, in many cases, a 
result of no environmental concerns in the project phase. A suitable integration 
of the environmental restrictions on the constructive demands in a project of 
this nature, allows getting solutions more environmental friendly and 
sustainable. 
This study begins with a condensed presentation of the legislative framing of 
Environmental Roads Impact of transportation infrastructures in Portugal. The 
preventive politics of Environmental Impact Assessment that promotes the 
sustainable development are then defined, and a synthesis of the phases that 
integrate this evaluation is shown. 
Due to the fact the principal impacts from the project of transport infrastructures 
are especially reflected in the grounds and hydric resources, in the acoustic 
environment and in the biodiversity, these matters undergo a detailed 
treatment, either in the perspective of the impacts, either in the perspective of 
the project preoccupations and of the constructive elements that the road must 
contain to minimize these negative impacts. 
In the chapter 4 the main environmental restrictions that integrate the drainage 
project, the need of drainage net projection in the prevention of the pollution 
and of the hydric erosion era described. In the chapter 5, the principal impacts 
in the biodiversity (namely wildlife and vegetation) resulting from the road 
infrastructures construction are described. Measures / restrictions that must 
integrate the road project are also presented. 
Chapter 6 presents the restrictions to the road noise considering the effects 
caused on the environment, especially regarding the population. Common 
practices of noise reduction, predicted in the project are also described. 
The need of impacts minimization came to determine the urgence of planning 
criteria in the different project phases, allowing a subsequent opportune 
application. In chapter 7, a summary of the restrictions and measures to be 
considered the project of transport infrastructures for the sensitive components 
the environmental impacts is introduced. Also, a condensation of the impacts 
and the most relevant measures for each project phase and in each one of the 
main specialties is done. 
Chapter 8 presents the general conclusions of the current study, as well 
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1. INTRODUÇÃO E OBJECTIVOS 
1.1. Introdução 
O progressivo crescimento das cidades e a necessidade de alcançar longas distâncias 
em curtos espaços de tempo é indissociável da necessidade de construção de uma 
densa rede de vias de comunicação, que responda eficazmente às exigências dos seus 
utilizadores. 
 
A construção de infra-estruturas de transporte produz melhorias a vários níveis, desde 
logo o aumento da acessibilidade; com o consequente aumento da facilidade de 
circulação de pessoas e melhorias no escoamento de produtos, o que poderá promover a 
instalação de novas actividades, redução dos tempos de viagem e dos custos de 
combustível, poupança de materiais e maior segurança na circulação. 
 
No entanto, a introdução de novas vias de comunicação no meio que nos rodeia tem 
inevitavelmente, consequências positivas e negativas. Estas construções trazem 
reconhecidos benefícios, mas também prejuízos, sobretudo os de natureza ambiental. 
Assim, a complexidade que caracteriza todo o processo de implementação destes 
empreendimentos, requer o envolvimento das demais partes afectadas, no sentido de 
responder de modo sustentável e harmonioso aos desafios postos à execução destas 
obras. 
 
Actualmente, a generalidade das obras relacionadas com a construção de vias de 
comunicação, particularmente as obras rodoviárias, estão sujeitas à avaliação de impacte 
ambiental. Com esta avaliação faz-se a caracterização dos danos que o empreendimento 
é susceptível de causar no meio onde irá ser inserido e no ambiente circundante, bem 
como na população que resida nas suas proximidades. 
 
A Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) teve os seus primórdios nos Estados Unidos da 
América, em 1970, com a aprovação da primeira política de ambiente a nível mundial, a 
National Environmental Policy Act – NEPA (Lei Nacional de Política Ambiental), 
promulgada a 1 de Janeiro de 1970, que fixou a necessidade de avaliação prévia do 
impacte de acções susceptíveis de causar efeitos nefastos e significativos na qualidade 
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ambiental. Já em 1970, a NEPA incluía, além dos projectos de desenvolvimento, os 
regulamentos, os planos e os programas. No entanto, a complexidade das avaliações 
ambientais limitou, numa fase inicial, a AIA, aos projectos de desenvolvimento, ficando a 
avaliação de programas, planos e políticas para fases subsequentes. 
 
Este instrumento preventivo, de apoio à decisão, foi criado com o intuito de apreciar as 
consequências ambientais, negativas e positivas, mais significativas das acções de 
desenvolvimento. Neste novo instrumento de política de ambiente, está implícito o 
conceito de intervenção preventiva, que foi adaptado por um número crescente de 
países, desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. Verifica-se com o decorrer dos 
tempos que a AIA, constitui um dos principais pilares na maioria dos sistemas nacionais 
de administração ambiental.  
 
Na Europa, em 1975, data de início de discussão da primeira directiva, sobre a avaliação 
de impacte ambiental de projectos de desenvolvimento públicos e privados (Directiva 
85/337/CEE), também a possibilidade de avaliação de impactes ambientais de políticas, 
planos e programas foi pensada e discutida. A promulgação desta directiva foi decisória 
na adopção pelos Estados-membros de legislação relativa a impactes ambientais, e na 
definição do modelo europeu de AIA. 
 
Enquanto que a avaliação ambiental ao nível de programas e planos é uma realidade 
prática nos EUA desde 1980, na Europa, apenas em 1990 se registam as primeiras 
iniciativas. A primeira directiva adoptada pela União Europeia nesse sentido, foi a 
Directiva 2001/42/CE de 2001. 
 
Em Portugal, a avaliação de impactes de planos entrou em vigor com a promulgação da 
Lei de Bases do Ambiente, a Lei n.º11/87. No entanto, apenas foi regulamentada pela 
primeira vez em 1990. 
1.2. Objectivos 
Como foi já referido, a construção de infra-estruturas de transporte produz melhorias a 
vários níveis, no entanto, estes impactes positivos, com reflexo ao nível socioeconómico, 
são acompanhados de impactes negativos, muitos deles elevados e irreversíveis. O 
presente estudo tem por objectivo fazer um levantamento das condicionantes ambientais 
presentes no projecto de vias de comunicação, apresentar o seu enquadramento legal e, 
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discutir as influências destas condicionantes no projecto de vias de vias de comunicação, 
tomando como exemplo o projecto de infra-estruturas rodoviárias. 
 
Pretende também contribuir para salientar a influência das condicionantes ambientais nas 
diferentes fases do projecto, especialmente naquelas que envolvem maiores 
responsabilidades técnicas no domínio da Engenharia Civil. A incorporação das 
condicionantes ambientais nos processos de tomada de decisão sobre soluções 
construtivas é de todo desejável. Contrariamente, medidas correctivas e alterações de 




  5 
2. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO DO IMPACTE 
AMBIENTAL DE VIAS DE COMUNICAÇÃO EM 
PORTUGAL 
O regime de Avaliação de Impacte Ambiental já se encontrava consagrado, em Portugal, 
desde a publicação da Lei de Bases do Ambiente, Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, no entanto 
foi regulamentado pela primeira vez em 1990. 
 
O sistema de Avaliação de Impacte Ambiental foi introduzido em Portugal em 1990, com 
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 186/90, de 6 de Junho e do Decreto Regulamentar 
n.º 38/90, de 27 de Novembro, sendo posteriormente complementado pela Portaria n.º 
590/97, de 5 de Agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 278/97, de 8 de Outubro, e pelo 
Decreto Regulamentar n.º42/97, de 10 de Outubro.  
 
A promulgação do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio que transpõe para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 85/337/CEE, do Conselho de 27 de Junho de 1985, com as 
alterações introduzidas pela Directiva n.º 97/11/CE, do Conselho de 3 de Março de 1997, 
teve como principal objectivo corresponder às actuais exigências da Comunidade 
Europeia, e veio revogar toda a legislação anterior. 
 
O Decreto-Lei n.º 69/2000 consagra os seguintes objectivos fundamentais de AIA (Guia 
de Apoio ao Novo Regime de Impacte Ambiental, Instituto do Ambiente, 2000): 
 O conhecimento antecipado sobre as consequências dos projectos no ambiente 
natural e social; 
 A adopção de decisões ambientalmente sustentáveis pela possibilidade de 
imposição de medidas tendentes a minorar, evitar ou compensar os impactes 
negativos dos projectos; 
 A garantia da participação pública no processo de tomada de decisões; 
 O acompanhamento e a avaliação à posteriori dos efeitos dos projectos 
executados sobre o ambiente. 
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O Decreto-Lei n.º 69/2000 reflecte ainda os compromissos assumidos pelo Governo, no 
quadro da Convenção sobre Avaliação dos Impactes Ambientais num Contexto 
Transfronteiriço, ratificada pelo Decreto n.º 59/99, de 17 de Dezembro, visando uma 
consulta recíproca entre Portugal e os Estados-Membros da União Europeia respeitante 
aos impactes negativos significativos que possam advir da execução de um projecto e 
respectivas medidas de minimização. 
 
A publicação da Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril, prevista no artigo 45.º do Decreto-
Lei n.º 69/2000, veio fixar as normas técnicas que devem ser tidas em consideração na 
elaboração de diversos documentos que constituem produtos do processo de AIA, tais 
como:  
 a proposta de definição do âmbito (PDA); 
 o estudo de impacte ambiental (EIA);  
 o resumo não técnico (RNT);  
 o relatório de conformidade ambiental do projecto de execução (RECAPE);  
 a declaração de impacte ambiental (DIA);  
 o relatório de monitorização (RM). 
 
A Portaria n.º 123/2002, de 8 de Fevereiro, veio definir a composição e o modo de 
funcionamento e a regulamentação das competências do Conselho Consultivo de 
Avaliação de Impacte Ambiental, criada pelo artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 
de Maio 
 
A necessidade de clarificação da obrigatoriedade de realização de avaliação de impacte 
ambiental, para determinados projectos públicos e privados, levou à promulgação do 
Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, que veio alterar o Decreto-Lei n.º 69/2000, 
de 3 de Maio, nomeadamente no âmbito de aplicação deste. Assim, as alterações 
introduzidas fazem a selecção de determinados projectos sujeitos a AIA em função da 
sua localização, natureza e dimensão, para os quais asseguram a obrigatoriedade de 
apresentação, pelo proponente, de todos os elementos necessários à avaliação e à 
fundamentação da decisão do procedimento de AIA.  
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3. AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL 
3.1. Efeitos de Projectos Públicos e Privados no Ambiente 
3.1.1. O homem, a fauna e a flora 
A fauna está exposta a impactes decorrentes da execução do projecto, nomeadamente 
quando se procede ao arranque ou limpeza de matos e arvoredo adjacente às faixas a 
afectar às vias de comunicação, perda de habitats e perda de situações de cotinnuum 
naturale. 
 
A flora está sujeita a acções de desflorestação das áreas aterradas ou escavadas e 
perda da diversidade florística das áreas envolventes às zonas do projecto de vias de 
comunicação. 
3.1.2.  O solo, a água, o ar, o clima e a paisagem 
Relativamente a impactes nos solos, os mais relevantes, resultantes da construção de 
vias de comunicação, estão relacionados com a nova ocupação directa e irreversível de 
uma área significativa, como resultado da implantação da via. Outros impactes devem 
também ser referidos, como o empréstimo e deposição de terra, o que resulta na perda 
irreversível dos solos dos locais onde estas acções são executadas. 
 
Como impactes indirectos, os mais significativos são os decorrentes da modificação do 
uso do solo e também a potencial degradação da qualidade dos solos vizinhos por 
acumulação de poluentes, sobretudo os resultantes das emissões dos veículos. 
 
Os impactes, da execução de um projecto, na qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas verificam-se sobretudo ao nível da potencial contaminação de aquíferos. 
 
Os potenciais impactes na paisagem associados a um determinado traçado são 
geralmente impactes visuais causados pela incorporação na paisagem do elemento 
artificial que a via de comunicação constitui. Sob este ponto de vista a situação é 
 8 
significativamente diversa conforme o traçado se de desenvolve em meio rural ou em 
meio urbano-industrial. 
3.1.3. Os bens materiais e o património cultural 
Os impactes expectáveis nesta matéria verificam-se ao nível de aquisição de solos 
(expropriações), possíveis demolições, perda de valores e afectação de indústrias ou 
instalações existentes para tornar viável a execução do projecto. Podem-se ainda 
verificar cortes do espaço social, reduzindo assim as potencialidades de convívio, o 
acesso aos serviços e o nível de funcionalidade do espaço urbano. 
3.2. A Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) como Instrumento Legal 
3.2.1. Introdução 
“A avaliação de impacte ambiental é um instrumento preventivo fundamental da política 
do ambiente e do ordenamento do território. Constitui, pois, uma forma privilegiada de 
promover o desenvolvimento sustentável, pela gestão equilibrada dos recursos naturais, 
assegurando a protecção da qualidade do ambiente e, assim, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida do Homem.” (D.L. n.º 69/2000, de 3 de Maio). 
 
A Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é assim um instrumento preventivo que tem 
como objectivo assegurar que as prováveis consequências sobre o ambiente de um 
projecto de investimento são analisadas e tomadas em consideração no seu processo de 
aprovação (Partidário e Pinho, 2000). 
 
A AIA requer a preparação de um documento (o Estudo de Impacte Ambiental - EIA), por 
parte do proponente, a condução de um procedimento administrativo - o procedimento de 
AIA – da responsabilidade do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional (MAOTDR) e inclui necessariamente a componente de 
participação pública. A AIA estende-se até à fase de pós-avaliação. 
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3.2.2. Vantagens da AIA como metodologia e instrumento legal 
A AIA é um instrumento indispensável para a implementação da política de ambiente, 
promovendo o desenvolvimento sustentável. A aplicação da metodologia da AIA como 
instrumento legal, veio impor um conjunto de vantagens: 
 Identificação dos problemas numa fase precoce do processo decisório, permitindo 
a correcção atempada, e por conseguinte com custos mínimos, das actividades 
propostas; 
 Garantia do apropriado estudo dos problemas controversos, facultando a tomada 
de decisões com conhecimento de causa; 
 Contribuição para uma maior igualdade social e económica e uma melhor gestão 
dos recursos naturais; 
 Redução dos custos de protecção ambiental, evitando graves problemas, através 
de medidas de prevenção, muito menos onerosas que as medidas correctivas; 
 Decorrer de um processo decisivo transparente e participado pelos interessados.  
 
A identificação prévia dos problemas e respectiva mitigação (ou minimização) é a forma 
menos dispendiosa de os resolver devidamente. Caso não se realizem Estudos de 
Impacte Ambiental e, se houver necessidade de aplicação de medidas correctivas 
posteriormente, num projecto mal concebido, os custos serão de ordens de grandeza 
superiores aos inerentes a medidas programadas desde o início. Assim, a realização do 
processo de AIA, é muito pertinente, pois assume-se que o seu custo (que é elevado), é 
menor que o custo associado aos potenciais riscos que se enfrentariam se não fosse 
empreendido. 
3.2.3. Determinação da obrigatoriedade de sujeição a procedimento 
de AIA 
O processo inerente à selecção de projectos a sujeitar ao procedimento de AIA visa 
definir o âmbito da sua aplicação a projectos, que de acordo com as suas características, 
dimensão ou localização, devem ser submetidos a um processo de AIA, que antecede a 
sua autorização ou licenciamento. Assim, numa fase inicial do procedimento de AIA, o 




A decisão quanto à obrigatoriedade de sujeição de projectos a procedimento de AIA é 
tomada com base nos Anexos I e II no Decreto-Lei n.º 69/2000.  
De acordo com o ponto 7 do Anexo I do presente decreto, estão sujeitos a AIA: 
“b) Construção de auto-estradas e de estradas destinadas ao tráfego motorizado, 
com duas faixas de rodagem, com separador, e pelo menos duas vias cada, e 
c) Construção de itinerários principais e de itinerários complementares, de acordo 
com o Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, em troços superiores a 10 km.”  
 
Ao abrigo do Anexo II, ponto 10, estão sujeitos a AIA, os projectos: 
 para o caso geral: “Itinerários principais e itinerários complementares. Estradas 
Nacionais e Estradas Regionais, de acordo com o Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 
de Julho, em troços superiores a 10 km.” 
 em áreas sensíveis:” Estradas nacionais e estradas regionais: todas.” 
 
Deve-se salientar que a construção de uma via que não se enquadre nos Anexos I e II do 
Decreto-Lei n.º 69/2000, poderá estar sujeita a avaliação de impacte ambiental por 
decisão tomada conjuntamente pelo Ministro de tutela do projecto e pelo Ministro do 
Ambiente e do Ordenamento do Território ao abrigo do artigo 1.º, ponto 3 desse decreto-
lei. 
 
Assim, um projecto que não esteja nas classificações dos Anexos, ou que a sua 
dimensão seja inferior ao limiar legitimamente definido, se for proposto para uma área já 
sujeita a problemas de impactes cumulativos, poderá ser sujeito a AIA.  
 
3.2.4. Dispensa de procedimento de AIA 
A dispensa total ou parcial do procedimento de AIA, para um projecto está prevista no 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 69/2000. 
 
Caso o proponente entenda que se verificam circunstâncias excepcionais, que justifiquem 
a dispensa do procedimento de AIA para o seu projecto, deverá apresentar um pedido 
nos termos e condições a seguir mencionadas. 
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Numa fase inicial, o proponente deve verificar se o seu projecto se inclui em alguma das 
categorias de projectos referidos no Anexo I e II do Decreto-Lei n.º 69/2000. Em caso de 
dúvida deve consultar a entidade responsável pelo respectivo processo de licenciamento 
ou autorização ou os serviços competentes do MAOTDR. 
 
Caso o proponente entenda que o projecto em causa justifica a dispensa total ou parcial 
de procedimento de AIA, deve elaborar um requerimento de dispensa, a ser entregue à 
entidade competente para licenciar ou autorizar o projecto, devidamente fundado, no qual 
deve constar uma descrição detalhada do projecto e das suas principais repercussões 
ambientais. 
 
A entidade competente analisa e emite um parecer sobre o pedido de dispensa, num 
prazo de 15 dias, remetendo estes documentos à Autoridade de AIA. Assim, a 
Autoridade, num prazo de 30 dias, emite o seu parecer e envia-o ao Ministro do Ambiente 
e do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional. Caso o parecer seja 
favorável à dispensa de procedimento de AIA, devem ser previstas medidas de 
minimização de quaisquer eventuais impactes negativos, impostas ao licenciamento ou à 
autorização do projecto. Se o parecer relativo ao pedido de dispensa, for desfavorável, o 
projecto é submetido a AIA. 
 
No caso de um ou mais Estados membros da União Europeia estejam sujeitos a 
impactes significativos no ambiente, resultante da execução do projecto, o MAOTDR 
deve consultar estes estados, relativamente à dispensa de procedimento de AIA. 
 
A dispensa de procedimento de AIA está sujeita a publicitação, devendo ser comunicada 
à Comissão Europeia e aos Estados membros, no caso de serem afectados, dando desta 
forma cumprimento a uma das exigências da Directiva 97/11/CE. A inexistência de 
decisão nos prazos estabelecidos determina automaticamente o indeferimento do pedido. 
 
Para os projectos em que se verifique a dispensa parcial de procedimento de AIA, o 




3.2.5. Processo de AIA  
O procedimento de AIA desenrola-se em seis fases, conforme definido pelo Decreto-Lei 
n.º 69/2000, de 3 de Maio: 
1ª Fase – Selecção de projectos 
2ª Fase – Definição do Âmbito do EIA 
3ª Fase – Estudo de Impacte Ambiental  
4ª Fase – Apreciação técnica do EIA 
5ª Fase – Decisão final 
6ª Fase – Pós-avaliação 
 
Estas fases são parte integrante dos estudos de viabilidade, planeamento e concepção 
da acção. Deste modo, o regime de avaliação inerente a este, pressupõe a realização de 
estudos iniciais, a definição do âmbito de aplicação desta avaliação, estudos de impacte 
ambiental, secções de consulta pública para a população afectada e a proposta de 
medidas que minimizem os efeitos negativos e potenciem os efeitos positivos. 
 
A apreciação técnica do EIA é da responsabilidade da Comissão de Avaliação (CA), que 
por sua vez é nomeada pela Autoridade de AIA, O Instituto do Ambiente (IA) ou a 
Direcção Regional de Ambiente e de Ordenamento do Território (DRAOT) da área de 
localização do projecto, conforme o tipo de projecto e as características da entidade 
licenciadora. Cabe à CA pronunciar-se sobre a conformidade/desconformidade do EIA 
até aos 20 dias a contar da data de entrada do EIA na Autoridade de AIA. O prazo poderá 
ser adiado apenas uma única vez, caso a CA solicite ao proponente informação adicional 
e/ou a reformulação do Resumo Não Técnico (RNT), ou este tome a iniciativa de a 
apresentar. Caso se verifique a desconformidade do processo, este será encerrado. 
 
Se se verificar conformidade do EIA, o IA deve proceder à publicitação e promoção da 
Consulta Pública (CP), num prazo de 15 dias. A apreciação do projecto por parte das 
Entidades Públicas e respectiva emissão de parecer, deve decorrer num período de 40 
dias. 
 
No que concerne a publicitação da CP, o EIA é remetido às Câmaras Municipais e às 
DRAOT onde se localizará o projecto, de modo a permitir a sua consulta. Para as Juntas 
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de Freguesia da área de localização do projecto é enviado o RNT, possibilitando a 
acesso aos demais interessados, bem como aos Órgãos da Comunicação Social. 
 
Decorrida a Consulta Pública, compete ao IA analisar os pareceres recebidos dentro do 
prazo da Consulta Pública, elaborar o Relatório da Consulta Pública (RCP) e remetê-lo à 
Comissão de Avaliação. 
 
A Comissão de Avaliação, deve elaborar e remeter à Autoridade de AIA o parecer final do 
procedimento de AIA, com base na análise do EIA, nos pareceres enviados pelas 
Entidades Públicas e no RCP, num prazo de 25 dias a contar da recepção do RCP. No 
mesmo prazo acima referido, compete à Autoridade de AIA elaborar e enviar ao 
MAOTDR a proposta de Declaração de Impacte Ambiental (DIA). A DIA é emitida pelo 
Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, no 
prazo de 15 dias contado a partir da data de recepção da proposta.  
 
O MAOTDR profere a DIA à entidade licenciadora ou competente para a autorização e ao 
proponente. 
3.3. Principais Componentes da AIA no Projecto de Vias de 
Comunicação 
3.3.1. Selecção de projectos sujeitos a AIA 
O processo de AIA tem um carácter selectivo, pois destina-se a projectos e 
circunstâncias que representem as efectivas preocupações no que concerne às suas 
prováveis consequências ambientais. 
 
A Directiva 85/337/CEE e o Decreto-Lei n.º 69/2000 seguem o mesmo método de 
selecção de projectos de acordo com as características próprias dos projectos e a 
sensibilidade e o valor ecológico da localização. 
 
O Decreto-Lei n.º 69/2000 estabelece duas categorias de projectos: uma primeira 
categoria de projectos (Anexo I) onde se incluem os projectos considerados 
potencialmente mais gravosos para o ambiente, independentemente da localização que 
venham a ter; e uma segunda categoria de projectos (Anexo II), ajustada às 
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circunstâncias nacionais, apresenta os projectos potencialmente menos gravosos para o 
ambiente, mas dependentes da localização, definindo-se assim as “áreas sensíveis”. 
Estas áreas podem ser as zonas de protecção do património cultural, os locais da Rede 
Natura 2000 e redes de áreas protegidas. 
 
3.3.2. Definição do âmbito do EIA 
A definição do âmbito de EIA foi introduzida no processo de AIA, pela Directiva 97/11/CE 
e é a fase que precede a realização do EIA. Tem um carácter facultativo e constitui um 
direito do proponente solicitar o apoio da autoridade de AIA, previamente à autorização 
do pedido de aprovação, de modo a ser-lhe facultado um parecer relativo às informações 
a fornecer no EIA. 
 
Em países onde o processo de AIA é um modelo de referência, isto é, de boa prática, a 
fase de definição do âmbito é de carácter obrigatório e está imposta a participação do 
público. Em Portugal, apesar de ser facultativa, esta fase revela-se fulcral num eficaz 
desenrolar processo de AIA, já que o planeamento antecipado do EIA, permite 
envolvimento à priori dos demais grupos e entidades com interesse nesta matéria, 
permitindo deste modo, identificar as principais condicionantes ambientais de um projecto 
e possíveis situações de conflito. 
 
A proposta de definição do âmbito deve também conter uma descrição sumária do tipo, 
características e localização do projecto. 
 
A proposta de definição do âmbito deve conter (Partidário e Pinho, 2003): 
 as questões ambientais relevantes que podem ser afectadas pelos potenciais 
impactes causados pelo projecto; 
 as alternativas ao projecto, para além das inicialmente propostas, que possam vir 
a ser consideradas como relevantes; 
 as metodologias de caracterização do ambiente afectado e a previsão de 
impactes; 
 os critérios relevantes para a apreciação do grau dos impactes; 
 as especialidades da equipa que vai realizar o EIA, em função das questões 
ambientais consideradas como relevantes; 
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 os grupos afectados que interessa envolver num projecto de participação pública; 
 os prazos para o desenvolvimento dos diversos estudos e consultas;  
 a estrutura e organização do EIA. 
 
Compete ao proponente apresentar à Autoridade de AIA uma proposta de definição do 
âmbito, juntamente com uma declaração da intenção de realizar o projecto. 
 
A Autoridade de AIA requer pareceres a entidades públicas com aptidões na apreciação 
do projecto e nomeia uma Comissão de Avaliação que procede à análise e deliberação 
sobre a proposta de definição do âmbito. Por diligência do proponente e mediante 
decisão da Comissão de Avaliação, a proposta de definição do âmbito do EIA pode ser 
objecto de consulta pública. 
 
A Comissão de Avaliação delibera sobre a proposta de definição do âmbito, com base 
nos pareceres recolhidos e relatório da consulta pública, mencionando os aspectos que 
devem ser tratados no EIA, notificando de imediato o proponente. Caso não se verifique 
deliberação no prazo legalmente estabelecido, a proposta apresentada pelo proponente é 
considerada como favorável. 
 
A definição do âmbito faculta um adequado planeamento do EIA, definindo os termos de 
referência para a realização do EIA, assim como a sua apreciação técnica pela Comissão 
de Avaliação e pelo público. Contribui também, para o planeamento do processo de 
consulta pública. 
3.3.3. Elaboração do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) 
O Estudo de Impacte Ambiental é o documento que assume maior destaque no decorrer 
do processo de AIA. 
 
No caso da existência de uma prévia definição do âmbito, o EIA deve ser desenvolvido 
com base nos impactes significativos anteriormente previstos. A elaboração do EIA é da 
competência do proponente, podendo no entanto, recorrer a uma equipa de consultores, 
e deve ser desenvolvido nas fases de estudo prévio ou de anteprojecto. 
 
 16 
Nestes estudos devem ser caracterizados com clarividência e imparcialidade, todos os 
impactes decorrentes do projecto, positivos ou negativos, e as medidas propostas para 
evitar, minimizar ou compensar os impactes negativos identificados. 
 
O procedimento previsto nos estudos de impacte ambiental inclui a descrição do projecto 
em análise e suas alternativas, assim como a susceptibilidade a impactes ambientais. 
Para a localização proposta deve ser feita uma análise ao estado do ambiente afectado, 
tendo em consideração o ano de entrada em funcionamento e o horizonte de projecto e 
uma comparação com a alternativa zero, isto é, na ausência de projecto. 
 
O EIA permite auxiliar a escolha da melhor opção, uma vez que faculta informações que 
permitem a decisão por um projecto que melhor concilie os aspectos técnicos, 
financeiros, sociais e ambientais. 
 
O conteúdo mínimo do EIA está descrito no Anexo III do Decreto-Lei n.º 69/2000. Em 
situações em que não se considere relevante a inclusão de uma matéria ou tema previsto 
nesse anexo, deve ser referenciado explícita e devidamente fundamentado a sua 
ausência. O EIA deve incluir as orientações do programa de monitorização do projecto, 
cujos relatórios devem ser entregues à Autoridade de AIA.  
 
O processo de decisão da melhor alternativa de traçado é influenciado pela constituição 
da equipa técnica do EIA, pois a qualidade do relatório final depende desta. A 
composição da equipa técnica deve ser multidisciplinar, de acordo com a natureza das 
questões a analisar. No entanto a multidisciplinaridade da equipa visa a sua 
interdisciplinaridade de forma a permitir uma adequada integração de cada especialidade 
no estudo. 
 
O Resumo Não Técnico (RNT) faz parte do EIA, e é o documento com maior divulgação, 
destina-se sobretudo a ser utilizado nos processos de participação pública, devendo 
desta forma, ser redigido do modo mais claro possível e sucinto, permitindo uma fácil 
leitura e rápida interpretação por parte de quem o consulta. 
 
Avaliação de impacte ambiental 
17 
3.3.4. Apreciação técnica 
A apreciação técnica do EIA, também denominada de revisão técnica, é da competência 
da Comissão de Avaliação, nomeada pela entidade responsável pela administração do 
processo de AIA, que tem como objectivo apreciar o EIA do ponto de vista técnico e 
proceder à redacção da Declaração de Conformidade (ou Desconformidade) do EIA. 
 
Assim, a comissão técnica verifica se o EIA obedece aos termos de referência e aos 
requisitos legais, se a informação técnica disponível permite a tomada de decisão e se as 
várias propostas estão convenientemente desenvolvidas. Emitindo posteriormente a 
Declaração de Conformidade (ou Desconformidade) do EIA, fundamentada no conteúdo 
técnico do EIA e, se for caso, na deliberação sobre a definição do âmbito. 
 
A Declaração de Conformidade, resultante da apreciação técnica do EIA, precede a fase 
de participação pública, permitindo assim, que o público apenas tenha acesso ao EIA ou 
ao RNT, considerado correcto e isento pela Comissão de Avaliação. 
 
Esta fase de apreciação técnica é determinante na eficácia do processo de AIA, já que 
permite garantir que o EIA não é omisso relativamente a matérias de impactes 
relevantes, está devidamente fundamentado, é rigoroso e se consiste no 
desenvolvimento da definição do âmbito, no caso de ter sido definido. A credibilidade do 
processo de AIA é condicionada pelo nível de exigência técnica na apreciação da 
qualidade do conteúdo do EIA e pela independência dos técnicos envolvidos na revisão.  
 
De um modo geral, a comissão técnica de apreciação do EIA é constituído por: 
 peritos independentes, representantes das componentes de maior relevância nos 
impactes em análise; 
 especialistas independentes, nomeados pelo tribunal para dar parecer sobre a 
qualidade de um EIA; 
 empresas privadas, contratadas pelo proponente; 
 técnicos da administração ambiental, responsáveis pela administração do 
processo de AIA; 




O processo de apreciação técnica pressupõe a adopção de critérios claros, credíveis e 
comuns do ponto de vista técnico, permitindo assim, garantir a qualidade do EIA. 
 
O EIA, o produto da participação pública nesta fase e os resultados da apreciação 
técnica, são usados na elaboração do parecer final por parte da Comissão de Avaliação 
(CA). 
3.3.5. Participação pública  
“A AIA constitui-se, assim, como um meio privilegiado de participação pública nos 
processos de decisão” (Partidário e Pinho, 2003). 
 
A participação pública é uma componente fundamental do processo de AIA. No entanto, 
não se considera uma fase do processo de AIA, mas sim uma actividade contínua que 
pressupõe o acompanhamento do processo de AIA, nomeadamente nas fases de 
Definição do Âmbito, Apreciação Técnica e Pós-Avaliação, como estabelecido no 
Decreto-Lei n.º 69/2000.  
 
O processo de participação do público assume um carácter subjectivo, isto é, depende da 
interpretação que o público interessado ou potencialmente afectado retira da análise de 
um projecto e consequentemente da significância que atribui aos impactes ambientais e 
sociais identificados. Visa garantir que as preocupações, considerações, valores e 
objectivos do público são considerados no processo de decisão. O que garante um 
decorrer do processo de AIA, aberto, transparente e devidamente participado.  
 
Este direito de participação pública na avaliação de impactes ambientais está 
estabelecido na legislação ambiental desde os seus primórdios, já a Directiva Europeia 
85/337/CEE posteriormente alterada pela Directiva 97/11/CE considerava obrigatória a 
notificação e consulta do público afectado. 
 
O acesso à informação em matéria de ambiente, vem regulado na Directiva 90/313/CEE, 
que define a informação relativa ao ambiente passível de ser consultada. A Directiva 
96/61/CE, relativa à prevenção e controlo integrados da poluição, também estabelece 
condições para a participação do público no procedimento de licenciamento. A Directiva 
2001/42/CE, determina a obrigatoriedade de consulta pública, e posterior consideração 
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destas na preparação e aprovação do plano ou programa. Também a Convenção sobre a 
Avaliação dos Impactes Ambientais num Contexto Transfronteiriço – Convenção de 
Espoo, ratificada a nível nacional pelo Decreto-Lei n.º 59/99, impõe que os projectos 
susceptíveis de causar impactes negativos noutro(s) Estado(s) devem ser sujeitos a 
consulta pública por parte dos outros Estados. 
 
A participação pública, assim como a elaboração do EIA e a apreciação técnica do seu 
conteúdo têm um contributo significativo para o processo de decisão, mas não o 
determina. No entanto assume um papel fulcral no processo de aceitação do público de 
um determinado projecto, assim como na identificação de determinados problemas locais 
e regionais que actualmente podem não estar a ser considerados e que possam traduzir-
se em impactes sócio-ambientais de elevada significância. 
 
Um correcto e integrado processo de participação pública compreende três fases 
fundamentais:  
 fornecimento de informação; 
 troca de opiniões; 
 recolha de opiniões, sugestões e outros contributos. 
 
O processo de participação pública é distinto da consulta pública. Enquanto que no 
primeiro os decisores assumem o compromisso de aceitar opiniões, sugestões e até 
reclamações que contribuem para a decisão. Já a consulta pública é unidireccional, ou 
seja, apenas permite aos demais interessados consultarem os documentos relativos ao 
processo. 
 
De acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 69/2000, artigo 23.º e 26.º, devem ser 
obrigatoriamente publicitados os documentos a seguir referidos: 
 o EIA e o RNT; 
 o relatório da consulta pública; 
 o parecer da Comissão de Avaliação; 
 a Declaração de Impacte Ambiental; 
 o Relatório de Conformidade Ambiental do Projecto de Execução (RECAPE); 
 a decisão de dispensa de procedimento de AIA; 
 a decisão relativa ao pedido de licenciamento e autorização; 
 relatórios de monitorização; 
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 relatórios de auditorias realizadas no âmbito da legislação de AIA. 
 
O mesmo decreto determina os meios de publicitação dos documentos acima 
enunciados. Actualmente, a Internet assume um papel relevante na publicitação do 
processo de AIA e consequentemente na consulta pública, uma vez que os RNT dos EIA 
encontram-se disponíveis online nesta fase. A Portaria n.º 330/2001 permite dar maior 
ênfase à utilização da Internet na consulta pública e no acesso do público à informação, a 
partir desta, também é possível aceder à Proposta de Definição do Âmbito, ao RNT e ao 
Sumário Executivo do RECAPE recorrendo à página de Internet do IA. 
 
O IA é responsável pelo processo de participação pública, devendo assim gerir todo o 
processo, estimular a efectiva participação, garantir a focalização do debate sobre os 
aspectos essenciais das propostas e avaliar a representatividade das opiniões expressas. 
 
A consulta pública pode incluir a realização de audiências públicas ou outras formas de 
auscultação pública. As audiências contarão obrigatoriamente com a presença do 
responsável do IA que preside, dos representantes da Comissão de Avaliação, dos 
técnicos responsáveis pelo EIA e do proponente.  
 
Sempre que se realizem audiências públicas, o IA deve registar em acta a identificação e 
opinião de cada participante. O IA deve também responder por escrito a qualquer pedido 
de esclarecimento apresentado pelos interessados no decorrer da consulta pública. 
 
O IA dispõe de 15 dias, após a consulta pública, para apresentar à Comissão de 
Avaliação o Relatório da Consulta Pública, e de 30 dias para responder por escrito a 
quaisquer pedidos de esclarecimento, no âmbito da consulta pública. 
 
Assim, o crescente acesso e participação do público no processo de AIA, tem permitido 
uma maior influência dos resultados da consulta pública nas decisões relativas a 
determinado projecto, o que consequentemente o torna mais público e transparente. 
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3.3.6. Decisão de AIA 
A decisão de AIA consiste na aprovação ou rejeição do projecto, com base nos impactes 
ambientais decorrentes da execução do projecto e é proferida com a emissão da 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA). 
 
O objectivo da Declaração de Impacte Ambiental é documentar, formalmente, a decisão 
final do procedimento de AIA e determinar o percurso posterior à autorização ou 
licenciamento do projecto. Esta assume um papel relevante, na medida em que dá maior 
ênfase ao processo da AIA, no apoio à tomada de decisão. 
 
A DIA é proferida pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional, após a recepção da proposta da Autoridade de AIA, e tem 
carácter vinculativo, de imediato e simultaneamente, são notificados a entidade 
licenciadora e o proponente, e obrigatoriamente publicitada pelo Instituto do Ambiente 
(IA). 
 
A DIA emitida pode ser favorável, condicionalmente favorável ou desfavorável. Caso a 
DIA seja favorável, podem ser especificadas medidas de minimização a serem adoptadas 
pelo proponente na execução do projecto; a emissão da DIA condicionalmente favorável, 
implica a especificação das condições em que o projecto é autorizado ou licenciado e 
inclui as medidas de minimização dos impactes negativos que o proponente deve adoptar 
na fase de execução do projecto; se a DIA proferida for desfavorável, tal decisão deve ser 
justificada com os motivos que determinam essa conclusão. 
 
A DIA é proferida pelo MAOTDR até 15 dias após a recepção da proposta da Autoridade 
de AIA. A DIA é favorável se não for notificada nos seguintes prazos, contados a partir da 
data de entrega do EIA à Autoridade de AIA: 140 dias para os projectos constantes no 
Anexo I e 120 dias para os projectos contemplados no Anexo II. 
 
Sempre que um projecto é sujeito ao procedimento de AIA, ficam suspensos os prazos 
de autorização ou licenciamento até à notificação da DIA. 
 
Após a DIA, a execução do projecto deve ser iniciada num prazo máximo de 2 anos. 
Caso tal situação não se verifique, a DIA caduca. A caducidade da DIA implica um novo 
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procedimento de AIA, podendo o proponente ser dispensado de alguns passos 
procedimentais pela Autoridade de AIA, cuja decisão deverá ser fundamentada. 
 
Os termos e condições prescritos na DIA vão influenciar a fase de pós-avaliação, 
designadamente o plano de monitorização e as auditorias. 
3.3.7. Pós-Avaliação 
A pós-avaliação permite atestar o cumprimento dos termos e condições de aprovação de 
um projecto. É uma situação de pós-decisão, respeitante à fase de projecto de execução, 
de construção, funcionamento, exploração e desactivação do projecto. 
 
A pós-avaliação é uma fase posterior que decorre no seguimento da emissão da 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA) e da tomada de decisão sobre o licenciamento 
ou autorização do projecto que foi sujeito ao procedimento de AIA. 
 
Nesta fase, pretende-se sobretudo averiguar de que modo reagem os sistemas ambiental 
e social à introdução do novo projecto. Consequentemente, pode-se concluir acerca da 
validade das previsões feitas sobre os impactes dos projectos e das medidas adoptadas 
no EIA.  
 
A fase de pós-avaliação prevê a realização de programas de monitorização e auditorias, 
caso o projecto tenha sido objecto do EIA nas fases de construção, exploração e 
desactivação, permitindo deste modo monitorizar a resposta do sistema ambiental aos 
efeitos produzidos pela presença do projecto, avaliar a eficácia das medidas de 
minimização e de gestão ambiental adoptadas, determinar a necessidade de adopção de 
medidas de gestão ambiental mais capazes e detectar novos impactes não esperados. 
 
A realização de uma auditoria visa certificar que as previsões inicialmente feitas e os 
procedimentos pré-definidos vão de encontro à situação actual, face à introdução de um 
projecto num determinado ambiente. Deste modo, a auditoria recorre correntemente aos 
registos efectuados nos programas de monitorização. A auditoria não emite juízos de 
valor. 
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A Autoridade de AIA pode exigir ao proponente a adopção de medidas que minimizem ou 
compensem os efeitos negativos significativos que se verifiquem nas fases de 
construção, exploração e desactivação, devendo informar a entidade licenciadora ou 
competente para a autorização. 
 
A realização da monitorização, elaboração e apresentação dos relatórios é da 
responsabilidade do proponente. Já as auditorias são da competência da instituição 
responsável pelo processo de AIA. 
 
Caso o projecto tenha sido sujeito ao EIA na fase de estudo prévio ou de anteprojecto, na 
fase de pós-avaliação deve ser verificada a conformidade do projecto de execução com a 
DIA. A verificação da conformidade do projecto de execução com a DIA, permite avaliar 
se são cumpridas as condições de licenciamento e/ou autorização, construção, 
funcionamento, exploração e desactivação, assim como as medidas de minimização e 
gestão ambiental do projecto estabelecidas no EIA.  
 
O proponente deve apresentar à entidade licenciadora ou competente para a autorização, 
o projecto de execução juntamente com o Relatório de Conformidade Ambiental do 
Projecto de Execução (RECAPE) e DIA, conforme disposto na Portaria n.º 330/2001. 
 
No decorrer da pós-avaliação, é permitida a participação pública (por parte dos cidadãos, 
organizações e entidades interessadas) podendo participar no processo através da 
apresentação, por escrito, ao IA, de informação objectiva que demonstre a ocorrência de 
impactes negativos causados pelo projecto. O IA comunica essa informação à Autoridade 
de AIA, e informa os interessados das medidas que tenham entretanto sido adoptadas 
para evitar, reduzir ou compensar os efeitos indicados. 
3.3.8. Resumo Não Técnico  
O Resumo Não Técnico (RNT) é parte integrante do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), 
no entanto deve ser apresentado em separado. Estes documentos são os de maior 
visibilidade no decorrer do processo de Avaliação do Impacte Ambiental (AIA). 
 
O RNT destina-se à consulta do público, no âmbito da participação pública. Neste, deve 
estar sumarizado e traduzido o conteúdo do EIA, em linguagem não técnica, 
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possibilitando a acessibilidade a este documento de todos os interessados. É um 
documento de extrema importância, sendo que, na maioria das vezes é o único meio de 
informação de alguns segmentos da população interessada. 
 
A efectiva participação do público no processo de AIA, é influenciada pelo modo de 
elaboração do RNT. Assim, estes devem conter todos os aspectos referidos nos 
relatórios do EIA, que se revelem oportunos e que permitam a formação de uma opinião 
por parte de quem o consulta. O RNT deve ser elaborado rigorosa e simplificadamente, 
tornando a leitura acessível e dimensão reduzida, mas suficientemente completo para 
que possa cumprir a função para a qual foi concebido. 
3.3.9. Conselho Consultivo de AIA 
O Conselho Consultivo de Avaliação de Impacte Ambiental (CCAIA) foi criado pela 
Direcção Geral do Ambiente, ao abrigo dos números 2 e 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 69/2000, e tem como competências acompanhar a aplicação deste diploma, formular 
recomendações técnicas e de orientação dos serviços, bem como pronunciar-se sobre 
todas as matérias que lhe sejam submetidas para apreciação. 
3.3.10. Entidades intervenientes e competências  
A AIA envolve diversas entidades que desempenham papéis distintos e relevantes no 
processo de AIA. 
 
O proponente é a pessoa individual ou colectiva, pública ou privada, que formula um 
pedido de autorização ou de licenciamento do projecto. 
 
A entidade licenciadora ou competente para a autorização tem como competências:  
 remeter à Autoridade de AIA os elementos relevantes apresentados pelo 
proponente para o arranque do procedimento de AIA; 
 comunicar à Autoridade de AIA e publicitar a decisão final de licenciamento ou 
autorização. 
 
À Autoridade de AIA, que pode ser a Direcção Geral do Ambiente (DGA) ou as Direcções 
Regionais do Ambiente e do Ordenamento do Território (DRAOTs), compete-lhe: 
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 coordenar e gerir o procedimento de AIA;  
 dar parecer sobre o pedido de dispensa de AIA;  
 nomear a Comissão de Avaliação;  
 solicitar a colaboração de consultores especializados; 
 elaborar a proposta da DIA e notificar a sua emissão à entidade licenciadora ou 
de autorização e ao IA;  
 notificar o proponente e a entidade licenciadora ou de autorização do parecer 
sobre o relatório da conformidade do projecto de execução com a respectiva DIA, 
caso o procedimento de AIA tenha ocorrido em fase de estudo prévio ou de 
anteprojecto;  
 conduzir a pós-avaliação, compreendendo a monitorização e auditorias;  
 cobrar ao proponente a taxa de procedimento de AIA;  
 comunicar ao IA a decisão final do licenciamento ou autorização  
 detectar e comunicar à entidade instrutora dos processos de contra-ordenação. 
 
O Instituto do Ambiente (IA) tem como competências:  
 promover e certificar o apoio técnico à participação pública;  
 responder às solicitações que sejam apresentadas por escrito no âmbito da 
participação pública; 
 executar o relatório da consulta pública; 
 publicitar os documentos relativos à AIA; 
 organizar e manter actualizada uma base de dados nacional referente à AIA. 
 
A Comissão de Avaliação é constituída para cada procedimento de AIA (em número 
ímpar de elementos) por representantes: da Autoridade de AIA, do IA; do ICN quando o 
projecto se localiza em áreas sensíveis; do IPA, quando o projecto se localiza em zonas 
patrimoniais sensíveis; da DRAOT; dois ou mais técnicos especializados para projectos 
do Anexo I e pelo menos um para os projectos do Anexo II. A esta compete-lhe:  
 decidir sobre a proposta de definição do âmbito; 
 fomentar contactos e reuniões no âmbito do procedimento de AIA;  
 requerer pareceres especializados a entidades externas;  
 assegurar a conformidade legal e avaliar do ponto de vista técnico o EIA;  
 elaborar o parecer técnico final da AIA;  
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 analisar e dar parecer sobre o relatório da conformidade do projecto de execução 
com a respectiva DIA, caso o procedimento de AIA tenha ocorrido em fase de 
estudo prévio ou de anteprojecto. 
 
A coordenação e apoio técnico a cargo da Direcção Geral do Ambiente juntamente com o 
Conselho Consultivo da AIA devem: 
 assumir a função de autoridade nacional para a AIA em contactos com a União 
Europeia ou Estados-membros;  
 propor normas técnicas e facultam apoio técnico; 
 recolher dados das DRAOTs com fins estatísticos e preparam relatórios sobre o 
sistema de AIA, acompanham a aplicação da legislação;  
 desenvolver recomendações, orientações e apreciações sobre matérias que lhe 
sejam dirigidas. 
 
O público interessado são os cidadãos no gozo dos seus direitos civis e políticos, com 
residência principal ou secundária no conselho ou conselhos limítrofes da localização do 
projecto e suas organizações representativas. 
3.3.11. Publicidade das componentes de AIA 
O procedimento de AIA é público e consequentemente sujeito a todos os procedimentos 
existentes relativos ao acesso público aos documentos administrativos. Assim, a 
participação activa e eficaz dos cidadãos é determinada pelo acesso e divulgação da 
informação. 
 
A participação e a informação em matéria de ambiente e desenvolvimento sustentável 
são condições inerentes à promoção do direito do ambiente, enquanto direito do homem. 
 
Os elementos (documentos e peças processuais) que constituem o processo de AIA são 
públicos e devem estar disponíveis para consulta após término do mesmo. Excepto os 
documentos relativos ao segredo industrial ou comercial, propriedade intelectual ou 
protecção da segurança nacional e do património natural e cultural, que devem ser 
tratados em documento separado. 
 
Os elementos do procedimento de AIA de publicitação obrigatória são: 
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 a decisão de dispensa de procedimento de AIA; 
 a proposta de definição do âmbito  
 deliberação de definição do âmbito; 
 o EIA; 
 o Resumo Não Técnico; 
 a modalidade e o período de duração da participação pública; 
 o Relatório da Consulta Pública; 
 o parecer final da Comissão de avaliação; 
 a DIA; 
 a decisão relativa ao pedido de licenciamento ou de autorização; 
 o relatório de conformidade do projecto de execução com a DIA, apresentado pelo 
proponente em fase de pós-avaliação; 
 os relatórios da monitorização apresentados pelo proponente, assim como os 
resultados das auditorias. 
 
A publicitação dos elementos acima referidos é da competência do Instituto do Ambiente 
(IA). No entanto, a decisão relativamente ao pedido de licenciamento ou de autorização 
deve ser publicitada pela entidade licenciadora ou competente para a autorização do 
projecto. Já o EIA, o RNT e os procedimentos de consulta do público, devem ser 
publicitados através de: 
 anúncio em pelo menos duas edições sucessivas de um jornal de circulação 
nacional; 
 anúncio num jornal de circulação regional ou local, sempre que possível; 
 afixação do mesmo anúncio nas câmaras municipais abrangidas pelo projecto. 
 
Em situações que a natureza, dimensão ou localização do projecto o justifique, o EIA, o 
RNT e a consulta do público, o IA deve proceder a outras formas de publicitação.  
 
O EIA e outros documentos processuais podem ser consultados, ainda no decorrer do 
processo de AIA, no IA, na Autoridade de AIA, nas DRAOT’s e Câmaras Municipais da 
área de localização do projecto. Após o término do procedimento de AIA, os documentos 
públicos podem ser consultados no IA, incluindo os documentos elaborados no decurso 
da pós-avaliação. O IA é responsável pela escolha da modalidade de publicitação dos 
relatórios de monitorização e dos relatórios das auditorias. 
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3.3.12. Impactes transfronteiriços 
O processo de avaliação de impactes transfronteiriços visa assegurar a consulta 
recíproca entre o Estado Português e outros Estados-Membros da União Europeia no 
que respeita os impactes negativos significativos que o desenvolvimento de um projecto 
possa implicar nos respectivos territórios, e as medidas previstas para evitar, minimizar 
ou compensar esses efeitos. 
 
A Directiva Europeia de AIA, 97/11/CE, de 3 de Março, prevê a necessidade dos 
Estados-membros se consultarem reciprocamente sempre que se verifiquem projectos 
com impactes transfronteiriços que os afectem, onde as regras de execução são 
definidas pelos Estados-membros em causa. 
 
Nos casos em que um projecto que tenha sido desenvolvido em Portugal, possa implicar 
impactes negativos significativos nos respectivo(s) território(s), devem ser consultados 
outro(s) Estado(s)-membro(s). Assim como, caso de desenvolvimento de um projecto por 
um Estado-Membro provoque impactes negativos sobre o território português, deve estar 
sujeito a consulta por parte de Portugal. Em alternativa, por solicitação expressa dos 
Estados-membros da União Europeia, estes poderão participar no procedimento de AIA. 
 
Compete à Autoridade de AIA remeter às autoridades do Estado potencialmente 
afectado, a partir do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a descrição do projecto 
juntamente com informações prévias relativas à decisão que possa vir a se tomada. 
Deste modo, o Estado consultado deve declarar, num prazo de 30 dias, se intenta ou não 
participar no procedimento de AIA. 
 
A fase de revisão, de acordo com o Relatório de Consulta Pública, recebe e analisa a 
informação proveniente de um grupo de interessados de outro(s) Estado(s)-membro(s). 
Os projectos com impactes transfronteiriços, sujeitos a participação de outros Estados-
Membros, têm os seus prazos relativos à notificação da DIA alterados. 
3.3.13. Fiscalizações e sanções 
A fiscalização do disposto no Decreto-Lei n.º 69/2000 é da competência da Inspecção-
Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAOT). Sempre que se verifiquem 
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situações que indiciem a prática de uma contra-ordenação, prevista no decreto anterior, e 
a Autoridade de AIA, o IA, DGA, DRA ou qualquer outra entidade competente tome 
conhecimento, deve informar a IGAOT e facultar toda a documentação necessária para 
instaurar e instruir um processo de contra-ordenação e consequente decisão. 
 
As contra-ordenações puníveis com coima e susceptíveis de aplicação de sanções 
acessórias, conforme o estabelecido no artigo 37.º e artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 
69/2000, vêm a seguir enunciadas: 
 
 a execução parcial ou total de projectos sujeitos a AIA sem que o respectivo 
procedimento esteja concluído; 
 a execução parcial ou total de um projecto que, embora tenha sido dispensado da 
realização total ou parcial da AIA, não tenha cumprido as medidas e condições 
impostas no licenciamento ou autorização com vista à minimização dos impactes 
ambientais considerados relevantes; 
 a execução de projectos sem a necessária DIA ou que não cumpram as 
disposições expressas nessa declaração; 
 a violação das disposições do relatório de conformidade do projecto de execução 
com a respectiva DIA, sempre que o procedimento de AIA ocorra em fase de 
estudo prévio ou ante-projecto;  
 o incumprimento das medidas impostas ao projecto de execução quando o 
relatório referido anteriormente encerra pela não conformidade com a DIA; 
 a não realização, ou realização deficiente, do programa de monitorização prevista 
na DIA, ou falta da entrega à Autoridade de AIA dos relatórios previstos naquele 
programa; 
 qualquer impedimento ou criação de dificuldades, por parte do proponente, à 
realização de uma auditoria determinada pela Autoridade de AIA . 
 
A prática de uma contra-ordenação, sujeita obrigatoriamente, o infractor a remover as 
causas da infracção e restituir a situação anterior à ocorrência da mesma. Caso, tal 
situação não seja possível, e as medidas compensatórias não permitam eliminar por 
completo os danos ambientais verificados, ou na falta da sua execução, o infractor é 
obrigado a indemnizar o Estado. 
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Concluída a apresentação resumida do quadro legislativo de Impacte Ambiental de Vias 
de Comunicação em Portugal e da política preventiva inerente à Avaliação de Impacte 
Ambiental, atendendo ao facto dos principais impactes decorrentes do projecto de Vias 
de Comunicação se reflectirem sobretudo nos solos e recursos hídricos, no ambiente 
acústico e na biodiversidade, essas matéria são alvo de tratamento detalhado nos 
capítulos seguintes, quer na perspectiva dos impactes quer na perspectiva das 
preocupações de projecto e dos elementos construtivos que a estrada deve conter para 
minimizar estes impactes negativos. 
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4. CONDICIONANTES AMBIENTAIS NO 
PROJECTO DE DRENAGEM 
4.1. Importância e Objectivos da Drenagem 
A construção de uma infra-estrutura rodoviária é indissociável da introdução de efeitos 
negativos na fase terrestre do ciclo hidrológico natural, assim como da perturbação do 
equilíbrio ecológico na zona de desenvolvimento do traçado. Neste tipo de obras de 
engenharia estão implícitas acções que interferem nos escoamentos naturais da água do 
solo e dos cursos de água, introduzindo perturbações nos ecossistemas (IEP, 2001). A 
criação de uma plataforma que permita a circulação segura e cómoda dos veículos obriga 
à desflorestação, desmatação e impermeabilização de áreas naturais. Obriga, também, à 
execução de escavações e aterros que interferem significativamente com escoamento 
superficial e sub-superficial. 
 
Os principais efeitos destes empreendimentos rodoviários nos recursos hídricos 
reflectem-se, nomeadamente, na contaminação de águas superficiais e subterrâneas 
resultantes de acidentes, na perda de habitats associados às linhas de água, no aumento 
da compactação do solo nas áreas de infiltração máxima com repercussões quantitativas 
e qualitativas na recarga de aquíferos e na afectação do nível freático. 
 
O sistema de drenagem de uma obra rodoviária assume também uma posição relevante 
no desempenho da mesma. Assim, impera a necessidade de projectar um sistema de 
drenagem, devidamente dimensionado, que evite a acumulação de água no pavimento. A 
falta de drenagem superficial da estrada é causadora de danos na plataforma e de 
diminuição da segurança dos utentes da via. 
 
Um correcto dimensionamento dos órgãos de drenagem além de proteger a infra-
estrutura, evitando a acumulação de águas pluviais, minimiza os impactes negativos 
provocados no ambiente circundante. 
 
Na fase de projecto, deve existir uma preocupação constante, no que respeita à 
protecção do meio ambiente e à prevenção e controlo da poluição de natureza 
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permanente ou acidental, de modo a que sejam previstos no projecto dispositivos de 
intercepção, tratamento e controlo da poluição. O desenvolvimento do projecto de 
drenagem deve estar conciliado com o estudo rodoviário, requerendo uma especial 
preocupação nas diversas fases da infra-estrutura (projecto, construção, manutenção e 
exploração).  
4.2. Potenciais Danos ou Prejuízos 
Em qualquer projecto rodoviário o inadequado dimensionamento do sistema de 
drenagem, pode na fase de exploração provocar graves danos na plataforma rodoviária e 
no ambiente circundante a esta, originando prejuízos económicos, sociais e ambientais. 
Deste modo, podem ocorrer danos nos próprios dispositivos de drenagem e nas zonas 
limítrofes, danos na plataforma, e afectação de terceiros por inundação das áreas 
contíguas de uso agrícola, rural ou urbano. Neste último caso, o impacte é de natureza 
catastrófica. 
4.3. Cálculo de Caudais de Projecto 
Um correcto dimensionamento hidráulico, nomeadamente tipologia, dimensões e 
inclinação das estruturas que integram o sistema de drenagem, implica a determinação 
do caudal de projecto (caudal de ponta de cheia) adequado à obra rodoviária que está a 
ser projectada e às características naturais da zona em que se insere, permitindo assim 
um ajustado desempenho do sistema de drenagem cumprindo os objectivos a que este 
se destina.  
 
O caudal de projecto pode ser obtido a partir de dois tipos de métodos distintos, os 
métodos simplificados ou os métodos baseados em formulações complexas. De entre os 
métodos simplificados, o mais usado é o Método Racional, que em Portugal se aplica 
para bacias com áreas até 30 km2, já para bacias de maiores dimensões, geralmente 
utiliza-se o método adoptado pelo FHWA (Federal Highway Administration) que permite 
calcular os hidrogramas de cheia atendendo aos estudos do Soil Conservation Service 
(SCS), daí que seja também conhecido por método do Soil Conservation Service. 
 
O dimensionamento dos dispositivos e estruturas hidráulicas no projecto de drenagem 
pressupõe o conhecimento de elementos locais que constituem a base deste cálculo, é 
por isso importante conhecer: 
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 a delimitação da(s) bacia(s) hidrográfica(s) da área circundante; 
 as linhas de água que se situam na envolvente da obra rodoviária; 
 as características pluviométricas da área em estudo, com especial relevância para 
as intensidades de precipitação; 
 as características físicas e geomorfológicas da área circundante à infra-estrutura; 
 as características do solo relativamente à litologia e à sua ocupação; 
 os tipos de coberturas vegetais existentes nas bacias de drenagem envolventes à 
estrada e as suas importâncias relativas. 
Para o correcto dimensionamento dos dispositivos de drenagem é ainda necessário 
averiguar da existência de possíveis elementos artificiais aceleradores do escoamento, 
nomeadamente, a existência de outras redes de drenagem superficial situadas a 
montante, ou outras características locais específicas que sejam relevantes para a 
fixação dos caudais de projecto. 
 
O conhecimento rigoroso do local de implantação da obra permitirá avaliar, atendendo às 
características locais e às características e funções da própria infra-estrutura, os danos e 
prejuízos económicos, sociais e ambientais decorrentes da ocorrência de caudais de 
ponta de cheia superiores aos caudais usados no dimensionamento hidráulico. 
Geralmente, esta análise de risco tem como resultado a fixação de um caudal de cheia 
correspondente a um determinado período de retorno para o qual se obtém a 









Custo médio dos prejuizos
 
Figura 4.1. Período de retorno. Critério económicos e de risco. (adaptado de IEP, 
2001) 
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4.4. Dispositivos ou Elementos que Integram um Sistema de 
Drenagem 
A drenagem superficial de um empreendimento rodoviário é constituída por elementos 
lineares que se encontram distribuídos longitudinal e transversalmente ao eixo do 
traçado. A drenagem longitudinal é assegurada por dispositivos que se localizam numa 
direcção paralela ao eixo da via, as suas funções prendem-se essencialmente com a 
drenagem externa da própria estrada. Por outro lado, a principal função da drenagem 
transversal é a de assegurar a continuidade das linhas de água interferidas pela estrada 
de modo a evitar inundações na via e nas zonas circundantes. As passagens hidráulicas 
transversais (PHs) existentes na plataforma, os aquedutos, as pontes e os pontões 
constituem o sistema de drenagem transversal.  
4.4.1. Drenagem longitudinal 
O projecto de drenagem longitudinal de uma infra-estrutura rodoviária deve atender a 
aspectos como: 
 caudais afluentes; 
 segurança rodoviária, atendendo à geometria do traçado e respectiva localização; 
  forma e tipo de elementos que constituem o sistema de drenagem; 
 aspectos relacionados com a manutenção da operacionalidade dos órgãos de 
drenagem e com a sua conservação; 
 interferência/afectação nas propriedades e bens de terceiros nas áreas limítrofes; 
 constrangimentos de natureza ambiental, ecológica e estética das áreas 
confinantes; 
 minimização de impactes ambientais adversos e enquadramento paisagístico e 
estético; 
 limitações às descargas de caudais e cargas poluentes em zonas 
críticas/sensíveis; 
 níveis de água em períodos húmidos e secos; 
 identificação de zonas vulneráveis a nível social, económico, ambiental e 
ecológico e outros factores que sejam relevantes para o caso em estudo. 
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A selecção dos processos de recolha associados aos diversos dispositivos de drenagem 
longitudinal é influenciada por aspectos de segurança, de funcionalidade, socio-
económicos e ambientais. 
 
Uma questão corrente e com implicações no âmbito hidráulico é a opção, ou não, por 
valas ou canais revestidos. Sob o ponto de vista estritamente hidráulico, a primazia das 
estruturas revestidas verifica-se nas situações em que: (i) a inclinação mínima do 
escoamento é inferior a 1%; (ii) não é conveniente a ocorrência de infiltrações; (iii) a 
velocidade de escoamento provoca fenómenos de erosão. A opção por valetas e canais 
não revestidos (com cobertura vegetal) permite uma infiltração lenta, aumentando o 
tempo de percurso o que permite reduzir os caudais de escoamento superficial para 
jusante (IEP, 2001). 
 
Os dispositivos que constituem a rede de drenagem longitudinal têm como funções 
preponderantes: 
 garantir o escoamento das águas pluviais que caem sob a plataforma (protegendo 
o pavimento de possíveis deteriorações); 
 garantir o escoamento das águas provenientes dos taludes evitando que estas se 
infiltrem e contribuam para o aumento do teor de humidade dos solos de fundação 
resultando numa diminuição da sua capacidade de suporte; 
 assegurar um suficiente escoamento das águas de precipitação dos terrenos a 
montante dos taludes, permitindo um controlo da estabilidade dos mesmos; 
 permitir condições de escoamento que não contribuam para a subida do nível 
freático, evitando que sejam atingidos níveis próximos da plataforma. 
 
A drenagem  longitudinal assenta nos seguintes dispositivos: (i) valas (de crista de talude 
e de pé de talude); (ii) valetas (de plataforma, de bordadura de aterros, de banqueta), 
canais e caleiras; (iii) colectores, drenos e acessórios de ligação e recolha (câmaras ou 
caixas de visita, câmaras de limpeza, sumidouros e sarjetas, câmaras de inspecção e 
caixas de ligação ou de derivação). 
 
As valas e valetas são canais longitudinais, cuja geometria e revestimento adoptado 
depende da função para a qual foram projectadas. As valetas laterais de plataforma 
laterais destinam-se a recolher as águas superficiais provenientes da plataforma, dos 
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taludes de escavação, são colocadas entre as bermas e os taludes, podem também ser 
colocadas adjacentes ao separador central quando este existe. 
 
As valetas de bordadura de aterro localizam-se na bordadura da plataforma em zonas de 
aterro e permitem o escoamento das águas caídas na plataforma, evitando que este se 
faça para os taludes de aterro, provocando fenómenos de erosão. 
 
As valetas de banqueta são instaladas na intersecção da banqueta com o talude de 
escavação e destinam-se à recolha das águas provindas do talude, de modo a evitar a 
sua erosão ou até desmoronamento através da redução da velocidade das águas. 
(Branco et al., 1998). 
 
As valas de crista de talude destinam-se a interceptar as águas de superfície resultantes 
dos terrenos contíguos à estrada, estão dispostas no topo dos taludes de escavação e 
assumem relevância na prevenção da erosão e na estabilidade de taludes de escavação. 
 
As valas de pé de talude estão localizadas na base dos taludes de aterro e permitem a 
condução das águas provenientes da plataforma e destes taludes, tal como as anteriores, 
evitam fenómenos de erosão e contribuem para a estabilidade dos solos adjacentes. 
 
Geralmente os sistemas de drenagem longitudinais são constituídos por dispositivos a 
céu aberto, no entanto, em situações específicas, geralmente associadas à existência de 
passeios ou separadores centrais elevados, pode ser necessário projectar redes 
enterradas de colectores que recebam as águas de superfície captadas pelas sarjetas e 
sumidouros (IEP, 2001). 
 
A drenagem interna da estrada é geralmente através de drenos de intercepção. Os 
drenos longitudinais são construídos em valas profundas, nas quais é colocado um tubo 
de drenagem perfurado, a secção transversal da vala é então revestida com material 
filtrante de grande permeabilidade. Os drenos de rebaixamento de níveis freáticos 
encontram-se sob as valetas revestidas e destinam-se a rebaixar o nível freático da 
plataforma quando este se encontra perto do leito do pavimento. A aplicação deste 
dispositivo visa impedir que a capacidade de suporte dos solos de fundação seja 
afectada pelas suas condições hídricas. Os drenos de intercepção asseguram a 
drenagem interna dos pavimentos e a intercepção de águas subtérreas nos maciços de 
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escavação. Os drenos transversais encontram-se sob o leito do pavimento e permitem a 
saída das águas que afluem à plataforma para os drenos longitudinais. 
4.4.2. Drenagem transversal 
A drenagem transversal de uma obra rodoviária é feita através de passagens hidráulicas 
(aquedutos e obras de arte como pontes e pontões), colectores transversais e 
dispositivos de recolha, ligação e derivação.  
 
A escolha dos dispositivos a aplicar num sistema de drenagem transversal é influenciada 
por factores como: 
 volume do caudal de projecto; 
 características hidráulicas da obra; 
 largura do leito do curso de água; 
 condições geotécnicas de fundação; 
 velocidades de escoamento admissíveis para as características litológicas locais e 
resistência ao choque provocado pelo arrasto do material sólido em regime 
torrencial. 
 
Assim, a interligação entre os factores anteriormente referidos permite a escolha da 
solução que melhor se adapta à obra em estudo, tendo em consideração aspectos de 
segurança, ambientais e técnico-económicos. A escolha da solução pode ser resumida 
do modo apresentado na Figura 4.2. 
 
A localização da travessia hidráulica é determinada em função das suas características 
em planta e em perfil, no entanto, deve ser o mais similar possível à do curso de água 
pré-existente e com a inclinação deste, apesar do perfil transversal da estrada por vezes 
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Figura 4.2. Dimensionamento de passagens hidráulicas – passos de cálculo. 
(adaptado de IEP, 2001) 
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Os elementos do sistema de drenagem transversal mais frequentes são as passagens 
hidráulicas. O seu dimensionamento é geralmente feito sob o ponto de vista hidráulico e 
estrutural, ou seja com base nas características do escoamento e nas cargas verticais a 
que estão submetidos. No entanto, as suas funções ambientais vão geralmente para 
além das funções hidrológicas, os órgãos de drenagem transversal produzem na estrada 
zonas de permeabilidade da maior importância para a fauna e para os ecossistemas 
adjacentes, assunto tratado no capítulo seguinte. 
4.5. Minimização do Impacte nos Recursos Hídricos 
4.5.1. Bacias de retenção 
A minimização dos impactes ambientais a partir da prevenção da poluição e a gestão 
sustentável dos recursos, são os conceitos base que regem as políticas de ambiente e 
devem ser uma constante nas diversas fases que integram os projectos rodoviários 
(Barbosa e Leitão, 2000). 
 
A entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 186/90 veio determinar a necessidade de sujeição 
de auto-estradas e vias rápidas ao processo de avaliação de impactes nos recursos 
hídricos da zona circundante à futura obra rodoviária. Ainda no âmbito dos recursos 
hídricos, a promulgação da Directiva Quadro da Água, de 28 de Junho de 2000, 
posteriormente transposta para o quadro legislativo interno de cada Estado Membro da 
União Europeia veio, entre outros requisitos, determinar que a qualidade das águas seja 
“boa” até ao ano 2016. Este objectivo é sustentado nas normas presentes nesta directiva 
relativas à descarga de águas no meio ambiente. 
 
O processo de avaliação de impactes ambientais das estradas prevê na fase de 
construção e exploração deste empreendimento, a análise das afectações na quantidade 
e qualidade das águas subterrâneas e superficiais (Barbosa e Leitão, 2000) permitindo 
concluir acerca da concentração de poluentes nas águas de escorrência, processos de 
transporte e de difusão dos poluentes no solo e no meio hídrico.  
 
Na fase de projecto do sistema de drenagem de qualquer empreendimento rodoviário é 
indispensável considerar o tratamento das águas de escorrência, prevendo mecanismos 
de retenção dos seus principais constituintes poluentes, evitando posteriores 
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contaminações dos solos e sistemas aquíferos. Apesar da escassez de informação e da 
imatura prática de projecto de bacias de retenção, este sistema de recolha e tratamento 
das águas drenadas da estrada, quando adequadamente dimensionado, localizado e 
executado, pode tornar-se um recurso-chave na prevenção e tratamento da poluição. 
 
As bacias de retenção são estruturas que se destinam a armazenar temporariamente as 
águas de escorrência provenientes das estradas, permitindo regularizar os caudais 
pluviais afluentes de modo a repor posteriormente os caudais a jusante de acordo com a 
capacidade de vazão do meio receptor (IEP, 2001). 
 
A utilização de bacias de retenção visa sobretudo, satisfazer objectivos de natureza 
quantitativa ou hidráulica, nomeadamente recorrer ao armazenamento das águas pluviais 
(temporariamente) possibilitando a redução do caudal de ponta para jusante, em função 
do escoamento que o meio receptor consegue suportar. O processo de retenção destas 
águas também confere às bacias funções de natureza qualitativa, ou seja, proporciona a 
melhoria da qualidade das águas pluviais e o controlo da poluição, por efeito de 
decantação dos sólidos suspensos totais (SST). 
 
A quantidade de poluentes depositados está directamente relacionada com o tempo de 
retenção das águas pluviais na bacia. Assim quanto maior for o tempo de 
armazenamento, maiores serão as proporções de poluentes retidas. Outro factor que 
influencia a retenção dos poluentes é a sua dimensão, os sólidos suspensos totais de 
maiores dimensões estão sujeitos a um maior efeito gravitacional, o que implica menores 
tempos de retenção. 
 
Após a ocorrência de um evento de precipitação, as primeiras águas que chegam à bacia 
são as que transportam uma maior carga poluente, efeito do primeiro fluxo. Assim, estas 
assumem particular relevância no processo de tratamento que se verifica na bacia de 
retenção.  
 
As bacias de retenção, enquanto estruturas físicas, podem ser classificadas do seguinte 
modo (IEP, 2001): 
 
 Quanto ao seu posicionamento relativamente à superfície do solo: 
o Bacias a céu aberto 
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o Bacias enterradas 
 
 Quanto ao seu comportamento hidráulico: 
o Bacias secas 
 Bacias de decantação 
 Bacias de infiltração 
o Bacias com nível de água permanente 
 
 Quanto à sua localização relativamente ao colector ou canal de drenagem 
principal: 
o Bacias em série 
o Bacias em paralelo 
 
As bacias de retenção podem estar localizadas na superfície do solo ou enterradas. 
Geralmente o projecto de drenagem pluvial de um empreendimento rodoviário prevê a 
execução de bacias a céu aberto, no entanto, nas situações em que não é possível a 
aplicação destas, como em áreas urbanas e impermeabilizadas, aplica-se a solução de 
bacias enterradas – situadas abaixo do nível do solo. 
 
As bacias secas, cujo perfil tipo está representado na Figura 4.3, são projectadas para 
conter água apenas após períodos de chuvada, com uma duração máxima de alguns 
dias. Para o correcto funcionamento desta, é condição essencial que o nível freático 
máximo atingido em período de chuva se situe abaixo da cota de fundo da bacia, se tal 
não se verificar, poderá ocorrer a criação de zonas pantanosas com uma consequente 
proliferação de insectos. De notar que o facto do tempo de retenção destas bacias ser 
limitado, condiciona o efeito depurador, limitando-o. Dois casos particulares das bacias 
secas são as bacias de decantação e as bacias de infiltração. As primeiras são 
caracterizadas por tempos de retenção mais elevados, onde o efeito de despoluição dá-
se por processos físicos, químicos e microbiológicos, Figura 4.5. Nas bacias de infiltração 
a descarga resulta unicamente de processos de infiltração da água no solo a partir do 
fundo, bermas ou taludes. A remoção dos poluentes a partir do solo requer uma 
espessura adequada da camada de retenção, em função da velocidade de movimento do 
Zn (metal pesado mais móvel no solo). O efeito depurador do processo de infiltração é 
bastante significativo, uma vez que as partículas tendem a depositar-se rapidamente no 
fundo, aumentando a eficácia da acção da vegetação neste sistema, que tem como 
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principais funções: retenção dos sedimentos que se vão acumulando, evitando uma 
posterior resuspenção; assimilação e/ou degradação dos contaminantes dissolvidos, 
tornando-os poluentes menos disponíveis e atenuação dos impactes visuais associados a 
este sistema de drenagem. A aplicação deste tipo de bacias ocorre sempre que não 
existe meio receptor e os solos têm compacidade reduzida e elevada permeabilidade, no 
entanto, se os sistemas aquíferos apresentarem elevada vulnerabilidade esta solução 
deve ser evitada. Estas bacias são executadas em escavação por forma a evitar o risco 
de rotura de diques. 
 
Figura 4.3. Perfil tipo de uma bacia seca. (adaptado de IEP, 2001) 
As bacias de água permanente são caracterizadas por terem um volume de 
armazenamento permanente, mesmo em períodos secos de longa duração. Nestas a 
condição base é o nível freático em tempo seco, devendo-se situar a uma cota superior 
ao fundo da bacia de modo a garantir uma alimentação permanente ou como solução 
alternativa, dispor de uma bacia de fundo impermeável. A Figura 4.4 é representativa das 
características do perfil deste tipo de bacias. A impermeabilização deve ser 
correctamente executada de modo a impedir o risco de contaminação. O processo de 
concepção destas bacias deve ser baseado no estudo do balanço hídrico entre as 
afluências e as efluências, permitindo assegurar uma altura de água permanente que 
satisfaça os requisitos hidráulicos e ambientais. 
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Figura 4.4. Perfil tipo de uma bacia de água permanente. (adaptado de IEP, 2001) 
Como anteriormente referido, o efeito depurador é directamente influenciado pelo tempo 
de retenção ou armazenamento, no caso das bacias secas nas primeiras doze horas 
verifica-se essencialmente a remoção de partículas mais grosseiras e para períodos de 
retenção superiores a 48 horas é possível a decantação das partículas mais finas. 
Situação similar acontece no caso das bacias de nível de água permanente, no entanto, a 
percentagem dos diversos constituintes poluentes removidos é superior à das bacias 
secas. 
 
As bacias de retenção podem estar dispostas em relação ao colector ou canal de 
drenagem em série ou em paralelo. Se a bacia se situar no alinhamento directo do 
colector ou canal de drenagem afluente, está disposta em série, neste caso o 
escoamento afluente passa pela bacia. Nas situações de bacias em paralelo, estas 
encontram-se dispostas paralelamente aos dispositivos de drenagem e o escoamento de 
montante não aflui todo à bacia, a sua passagem é realizada a partir de um 
descarregador lateral. 
 
O cálculo destes sistemas de drenagem é realizado com base nos critérios de 
dimensionamento hidráulico, que pressupõe a determinação do volume necessário ao 
armazenamento do caudal afluente (correspondente à precipitação de determinado 
período de retorno) por forma a que o caudal máximo efluente não ultrapasse um valor 







Figura 4.5. Bacia de decantação. 
O processo de escolha do tipo de bacia a projectar deve atender a aspectos como:  
 efeitos do ponto de vista hidráulico e ambiental; 
 volumes de armazenagem mínimos necessários; 
 utilização em termos de integração paisagística, acessibilidades e custos; 
 principais condicionantes do ponto de vista geológico e hidrológico. 
4.6. Processos de Erosão Hídrica Potenciados pela Construção de 
Estradas  
O fenómeno de erosão hídrica do solo está associado a qualquer infra-estrutura que 
envolva solos ou rochas expostos às acções de meteorização, Figura 4.6. O processo é 
mais acentuado durante o período de construção, mas pode ser observado, também, 
durante a fase de exploração. 






Figura 4.6. Erosão hídrica adjacente à estrada provocada pelas águas de 
escorrência, que interfere com a estabilidade dos taludes. Na figura c) é possível 
verificar a plantação de espécies arbustivas como mitigação dos efeitos erosivos. 
 
Esta condicionante ambiental deve ser prevista desde a fase de projecto, de modo a 
permitir definir, à priori, medidas que minimizem o transporte de sedimentos no 
escoamento superficial ou nos cursos de água. Assim, o sistema de drenagem projectado 
para uma obra rodoviária deve ser definido de modo harmonioso com o estudo geológico-
geotécnico, nomeadamente, nas suas considerações de terraplenagem e de integração 
paisagística. 
 
A erosão que ocorre na fase de construção destas obras, associada a movimentos de 
grandes volumes de terras, pode assumir proporções consideráveis na ausência de 
medidas de controlo. O que, numa situação mais gravosa, pode afectar a população 
residente nas proximidades da construção. 
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Na fase posterior ao processo de erosão, verifica-se a sedimentação das partículas 
erodidas, quando a energia do escoamento disponível para o transporte destas é 
insuficiente (Álvares e Pimenta, 1998), originando o assoreamento dos dispositivos do 
sistema de drenagem, o que implica uma diminuição na capacidade de vazão e numa 
perspectiva mais gravosa, a inundação das áreas circundantes.   
4.6.1. Factores influentes no processo de erosão hídrica  
As condições climáticas e morfológicas a que se encontra exposto um solo, assim como 
a sua tipologia, condicionam a erodibilidade deste. Assim, a erosão do solo depende dos 
seguintes factores: 
• erosividade da precipitação; 
• erodibilidade do solo; 
• topografia da vertente, 
• cobertura do solo e práticas de cultura; 
• práticas de conservação do solo. 
 
A erosividade de precipitação é um factor determinante no processo de erosão hídrica. 
Está directamente relacionada com a acção que a energia cinética do impacto das gotas 
de chuva e com o escoamento associado à intensidade máxima de precipitação (INAG, 
1997). O factor erosividade pode ser determinado com base em observações 
udográficas. 
 
A erodibilidade do solo é definida pela capacidade das propriedades do solo resistirem à 
erosão durante um evento de precipitação. Assim, as suas características físicas e 
químicas tais como: granulometria, percentagem de matéria orgânica, permeabilidade e a 
sua estrutura, são as principais condicionantes. Esta caracterização deve ser realizada 
para os primeiros quinze centímetros de solo. Nas situações em que o solo não está 
protegido/revestido e durante um evento de precipitação, verifica-se uma maior 
susceptibilidade de ocorrência de erodibilidade. 
 
A topografia de um terreno (declive, perfil e traçado das vertentes) é uma das principais 
condicionantes no processo de erosão hídrica que nele ocorre. A acção conjunta do 
declive e do comprimento das encostas condiciona os processos erosivos: destacamento, 
transporte e deposição (INAG, 1997). Assim, para terrenos com declives entre 20 e 70%, 
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a erosão é mais intensiva. No entanto, é a meia vertente e mais próximo do topo que a 
sua acção é maior (Costa e Nunes, 2008).  
 
A cobertura do solo também influencia o processo de erosão hídrica, uma vez que 
confere protecção ao solo e dispersão ao escoamento. Assim, se o solo se encontrar sem 
qualquer tipo de protecção e sujeito a períodos de intensa precipitação, a sua erosão é 
mais intensa. Em solos que se encontram revestidos, quer por cobertura vegetal, quer 
pela prática de cultivos, o efeito da precipitação não é tão evidente, uma vez que não 
está exposto aos agentes de meteorização. 
 
O organograma que se segue, Figura 4.7, é representativo da susceptibilidade à erosão 
hídrica em função dos vários factores que a condicionam. 
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Figura 4.7. Modelo de susceptibilidade à erosão hídrica em função de factores 
geomorfológicos, de densidade de coberto do solo e da intensidade pluviométrica. 
(adaptado de Costa e Nunes, 2008) 
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4.6.2. Medidas de controlo 
O controlo da erosão pode ser realizado através da aplicação de medidas que actuem no 
sentido de minimizar a acção dos factores que a influenciam. Essas medidas consistem 
sobretudo em obras de controlo, que têm influência directa nos principais factores que 
condicionam o processo. 
 
Dentre os vários factores que influenciam a erosão hídrica, a erosividade de precipitação 
é o único agente que não é possível controlar, uma vez que está directamente 
dependente da intensidade de precipitação. 
 
A cobertura do solo é o factor que permite medidas de controlo mais simplificadas. 
Geralmente recorre-se à plantação de coberturas vegetais adequadas a cada tipo de 
solo. Nesta fase, é determinante a intervenção da arquitectura paisagística, com vista à 
harmonização das medidas de controlo da erosão com sua integração no ambiente. Por 
vezes é necessário recorrer a medidas de protecção mais complexas que complementem 
a protecção através da cobertura vegetal, como é o caso da utilização de muros de 
suporte, geossintéticos, enrocamentos ou colchões de gabiões. A Figura 4.8 mostra a 
protecção de um talude com recurso a geossintéticos e colchões de gabiões. 
 
Figura 4.8. Protecção do talude com recurso a colchões de gabiões e aplicação de 
geossintéticos. 
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A erosão influência também a estabilidade dos taludes. Deste modo, a inclinação 
adoptada para estes, e a sua altura, devem prever a aplicação de medidas de controlo de 
erosão, como: a execução de banquetas e a intercepção do escoamento com recurso a 
valas de crista. 
 
A projecção e planeamento de sistemas que permitam controlar a erosão dos solos deve 
ser uma constante nos projectos rodoviários. Assim, deve-se garantir à priori que a 
susceptibilidade à erosão é tida em consideração na projecção dos sistemas de 
drenagem, de modo a garantir que situações de instabilidade de taludes e até da infra-
estrutura não ocorrem na fase de exploração. Deve ainda ser avaliado o fenómeno de 
sedimentação das partículas sólidas erodidas, permitindo evitar situações de diminuição 
da capacidade de vazão dos órgãos de drenagem, que se pode reflectir na inundação da 
estrada e/ou da área envolvente. 
4.7. Poluição Associada às Águas de Drenagem Rodoviária 
A oportuna intervenção do Homem no sentido de reduzir a significância dos impactes 
provocados pela poluição rodoviária, de natureza permanente ou de natureza acidental, 
requer conhecimento dos principais poluentes resultantes das estradas e os factores que 
condicionam a sua mobilização no ambiente circundante. 
 
Durante a ocorrência de um evento de precipitação, as águas de escorrência são o 
principal veículo condutor dos poluentes. Este tipo de poluição associada à circulação 
dos veículos, deve-se ao desgaste dos materiais dos pavimentos e dos componentes dos 
veículos, à combustão do fuel, à degradação dos constituintes mecânicos e dos pneus, à 
aplicação de químicos na manutenção da estrada, ou à deterioração dos acessórios 
presentes na estrada, ou ainda, ao lixo lançado na via. Estes agentes são responsáveis 
pela emissão de monóxido de carbono, óxidos de azoto, hidrocarbonetos, dióxido de 
enxofre, metano, chumbo e metais pesados. Sendo que, o processo de combustão é 
ainda o principal agente poluidor. 
 
As águas de drenagem das infra-estruturas rodoviárias contêm essencialmente (IEP, 
2001): 
 matéria mineral sólida em suspensão (SST), a estas partículas sólidas, sobretudo 
às de menor dimensão, estão associados os metais pesados Pb, Zn, Fe, Cu, Cr e 
Ni; 
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 óleos e gorduras que podem provocar a contaminação das águas subterrâneas, 
degradar o aspecto visual dos sistemas receptores superficiais e provocar a 
interdição do arejamento superficial, originando a decomposição de matéria 
orgânica e consequente consumo de oxigénio, necessário às plantas e animais 
aquáticos; 
 e também nutrientes (azoto e fósforo) resultantes da utilização de fertilizantes nos 
espaços verdes. 
 
Os principais poluentes analisados na poluição rodoviária são os metais pesados (Cd, Cr, 
Cu, Pb e Zn), os hidrocarbonetos, nomeadamente os hidrocarbonetos aromáticos 
policíclicos (HPAs) e, em certas estradas, os sais de degelo. 
 
O processo de migração da poluição é influenciado principalmente pelo tipo de solo e 
pela hidrogeologia do meio onde se localiza a infra-estrutura. O pH, a dureza e a 
qualidade das águas subterrâneas determinam sobretudo a mobilidade dos metais 
pesados. As águas subterrâneas, quando poluídas, podem conter hidrocarbonetos, 
cloretos e HPAs. Já os solos são mais susceptíveis à poluição causada por: chumbo e 
hidrocarbonetos. 
 
Para além da poluição associada à actividade normal da estrada existe ainda a 
possibilidade de ocorrência de poluição de natureza acidental que, pelo seu carácter 
imprevisível, torna-se difícil de quantificar. Está associada a acidentes que ocorrem na 
estrada, nomeadamente fugas e derrames de veículos que transportem substâncias 
químicas perigosas. 
 
A mitigação dos efeitos destes focos acidentais de poluição depende em, grande medida, 
da operacionalidade dos sistemas de limpeza e remoção das substâncias poluentes. 
Neste caso, é determinante o tempo de resposta a estes acidentes. É também importante 
limitar a zona afectada o máximo possível, evitando assim a transferência destes 
poluentes para outros meios, principalmente para os recursos hídricos. 
 
Apesar de, nestes casos de poluição acidental, a extensão dos prejuízos causados 
depender em grande medida da rapidez da resposta, a construção de bacias de retenção 
que permitam a recolha e confinamento dos produtos resultantes destes acidentes deve 
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ser uma preocupação na fase de projecto, prevenindo-se assim danos maiores no meio 
ambiente. 
4.8. Minimização de Impactes Ambientais e Projecto de Drenagem 
Actualmente é notória a primazia das questões ambientais na fase de projecto do sistema 
de drenagem das águas provenientes das estradas. Nesta primeira fase inerente à 
construção de uma infra-estrutura rodoviária devem ser ponderados procedimentos, 
metodologias e recomendações a aplicar na fase de construção, conservação e 
manutenção, garantia de durabilidade e segurança deste tipo de sistemas. Na fase de 
projecto, devem também ser previstas, medidas de minimização dos impactes negativos 
passíveis de acontecer na fase de construção, de forma a tornar mínimos os efeitos 
resultantes da movimentação de terras (erosão, transporte e sedimentação de materiais) 
nas normais condições de escoamento das águas superficiais e subterrâneas. 
 
A decisão do corredor onde se localizará a estrada, deverá atender a condicionantes 
ambientais susceptíveis de danos, reversíveis ou irreversíveis, nomeadamente às 
condicionantes hidrológicas e hidrogeológicas dos locais. Assim, todos os projectos de 
infra-estruturas rodoviárias deverão atender aos seguintes aspectos: 
 O atravessamento de linhas de água, deve ser efectuado o mais 
perpendicularmente possível e nos locais onde a interferência com o escoamento 
é mais reduzida, geralmente, quanto mais a montante o atravessamento menores 
os caudais envolvidos e menores as extensões dos vales atravessados; 
 Os danos na zona da infra-estrutura devido às obras hidráulicas a esta afectas. A 
interferência com a rede de drenagem natural deve ser a mínima possível; 
 A impermeabilização dos solos da zona onde a estrada se localizará e a 
interferência nos aquíferos; 
 Possíveis rebaixamentos do nível freático devido à execução de grandes 
escavações; 
 O atravessamento de zonas sensíveis ou protegidas (pântanos, lagoas estuários, 
zonas de recarga de aquíferos, entre outros) deve ser evitado; 
 Devem ser consideradas as necessidades de descargas e a capacidade dos 
meios receptores. 
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4.9. Poluição Causada pelo Tráfego Rodoviário nos Solos e nas 
Águas Subterrâneas 
4.9.1. Introdução 
Os impactes ambientais negativos, consequência directa do tráfego, afectam sobretudo 
as áreas contíguas às estradas, interferindo com as águas de escorrência que 
posteriormente se infiltram no solo, alterando as propriedades físico-químicas dos 
sistemas aquíferos. Torna-se então fulcral, que tais perturbações, não ponham em causa 
a gestão sustentável dos recursos hídricos, com vista à protecção da qualidade da água, 
permitindo o abastecimento às populações e garantia de outras funções vitais. 
4.9.2. Fontes de poluição 
A identificação das principais fontes poluentes causadas pelo tráfego rodoviário e das 
alterações que estas induzem na composição físico-química das águas subterrâneas, 
permite uma adequada adopção e posterior aplicação de medidas minimizadoras desses 
impactes ambientais. A identificação atempada das possíveis fontes de poluição reveste-
se da maior importância visto que a recuperação total de sistemas aquíferos afectados no 
que concerne à composição inicial das águas subterrâneas, revela-se bastante onerosa 
ou mesmo difícil de se obter. 
 
Durante muito tempo considerou-se que a zona não saturada do solo, Figura 4.9, 
constituía uma barreira protectora, onde os poluentes libertados na superfície do solo 
ficavam retidos, em quantidades significativas, durante o seu processo de migração 
descendente, evitando a poluição dos recursos de águas subterrâneas. Todavia, a 
ocorrência de determinados poluentes nas águas subterrâneas, veio pôr em evidência a 
vulnerabilidade dos sistemas aquíferos face à poluição, consequência directa das 
actividades antropogénicas. 








Figura 4.9. Representação da zona saturada e não saturada do solo. 
A poluição das águas subterrâneas pode ser caracterizada tendo em conta o tipo de 
poluentes (físicos, químicos, bacteriológicos e radioactivos), as causas ou origens da 
poluição (industrial, agrícola, doméstica ou urbana) e a extensão da poluição (fontes 
poluentes pontuais ou poluição difusa/não pontual) (Roseiro, 2002). 
 
A água da chuva é uma fonte de poluição difusa, esta escoa desde a superfície do solo e 
das superfícies pavimentadas, movimentando os poluentes que encontra, que 
posteriormente são depositados nos cursos de água superficiais, no solo e 
indirectamente nas águas subtérreas. 
 
A poluição dos sistemas aquíferos, por focos superficiais, é muito condicionada pela 
distância de separação entra a superfície freática e a superfície do solo e pelas 
características físicas e químicas do solo. Deste modo, quanto maior for a distância entre 
a superfície freática e a superfície do terreno, menos susceptível à poluição estará o 
aquífero subsuperficial.  
 
Também a composição do solo (o teor em argila, o teor em matéria orgânica e a textura 
do solo) determinam o tempo que um determinado poluente leva até atingir a superfície 
freática. Estas propriedades são muito relevantes para a capacidade dos solos em 
atenuar os efeitos de fontes de poluição superficiais, na medida em que condicionam a 
permeabilidade do solo aos agentes poluidores. 
 
A poluição causada pelo tráfego rodoviário e estradas, no ambiente circundante, 
nomeadamente, na zona saturada e não saturada do solo, apesar de ainda pouco 
investigada, tem sido alvo de uma crescente preocupação, com o objectivo de avaliar 
melhor este impacte ambiental. 
 54 
 
Em Portugal, desde a promulgação do Decreto-Lei n.º186/90, em 1990, os projectos 
rodoviários estão sujeitos ao processo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). Neste 
processo são avaliados os impactes que a futura estrada irá provocar nos recursos 
hídricos e no meio circundante, com destaque para a quantidade e qualidade das águas 
subterrâneas e superficiais das áreas afectadas. 
 
Para além da poluição transportada pelas águas de escorrência, os aerossóis emitidos 
em processos de combustão em veículos motorizados depositam-se na superfície da 
estrada e nas zonas contíguas a esta, ou em zonas mais distantes, em função da 
velocidade de deposição das partículas e das condições meteorológicas. 
 
Actualmente, dispõe-se de alguns estudos internacionais dedicados à avaliação da 
poluição existente no ambiente circundante às estradas, de modo a permitir identificar as 
fontes poluentes e os meios de dispersão dos poluentes. Laxen e Harrison, 1977 (in 
Roseiro, 2002) em diversos projectos por eles investigados constataram uma evolução 
crescente da preocupação com o tratamento das águas de drenagem provenientes das 
estradas. Outros autores (Barrett et al., 1995) dedicaram-se à avaliação da qualidade das 
águas de escorrência provindas das estradas, aos impactes ambientais provocados pela 
construção e operação de estradas e às medidas de mitigação adequadas por forma a 
controlar os efeitos ambientais negativos das águas de escorrência. 
 
As substâncias poluentes, consequência do tráfego rodoviário, compreendem os óxidos 
de azoto (NO e NO2), o monóxido e o dióxido de carbono (CO e CO2), o dióxido sulfúrico 
(SO2) e os compostos orgânicos voláteis (VOCs), no entanto, as substâncias de maior 
relevância são a matéria particulada em suspensão, uma quantidade significativa de 
hidrocarbonetos, e vários metais pesados, entre os quais o chumbo (Pb), o cobre (Cu), o 
crómio (Cr), o níquel (Ni), o cádmio (Cd) e o zinco (Zn), resultantes do desgaste do 
pavimento de asfalto, dos pneus, da corrosão do metal, do revestimento interno dos 
travões e dos aditivos do óleo ao motor. 
 
Segundo Ball et al. (1991), a combustão nos veículos é a fonte de libertação de todos os 
compostos de NO, NO2, CO e Pb e de uma percentagem significativa de hidrocarbonetos 
(65%), a restante percentagem emitida resulta da evaporação que se verifica no 
carburador. Os metais pesados resultam essencialmente da corrosão da carroçaria dos 
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automóveis e do desgaste dos seus componentes. A superfície da estrada está sujeita a 
outra fontes poluentes, tais como: perda dos fluidos dos travões, compostos anti-
congelantes, fluidos de transmissão e óleos e gorduras do motor. 
 
O pneu é responsável pela libertação de zinco (Zn) e cádmio (Cd). O desgaste dos 
travões é uma fonte de cobre (Cu), chumbo (Pb), crómio (Cr) e de manganês (Mn). O 
derrame de líquidos e desgaste do motor são uma fonte de alumínio (Al), de cobre (Cu), 
de níquel (Ni) e de crómio (Cr). Os constituintes dos veículos libertam ferro (Fe), alumínio 
(Al), crómio (Cr) e zinco (Zn). 
 
A adopção da Directiva 98/70/CE pelo governo português, desde 1 de Julho de 1999, 
referente à qualidade da gasolina e do gasóleo normal, na qual é proibida a venda de 
gasolina com Pb, provocou uma redução significativa das emissões de chumbo em 
Portugal. Antes da aplicação desta directiva o chumbo presente na atmosfera circundante 
à estrada era resultado do combustível utilizado no motor do carro. Este era adicionado à 
gasolina, onde uma parte se perdia através da evaporação e outra não chegava a entrar 
em combustão, atravessando o motor e sendo posteriormente libertado. 
 
A presença do poluente Zn nas estradas deve-se sobretudo ao desgaste dos pneus. No 
entanto, pode ter outras origens ainda que de menor significância como: o material de 
revestimento dos travões, as emissões dos escapes dos veículos e o sal utilizado nas 
estradas nas operações de degelo. 
 
A deposição atmosférica é indissociável do fenómeno de poluição atmosférica, 
consequência directa do tráfego rodoviário, da poluição industrial local e da poluição 
proveniente dos mais diversos meios transportada por longas distâncias. Os veículos 
assumem o primórdio da responsabilidade, na emissão de substâncias poluentes para a 
atmosfera, contudo tem-se verificado uma crescente preocupação por parte de 
Comunidade Europeia, em garantir o aperfeiçoamento da construção dos veículos, a 
qualidade dos combustíveis (de modo a que contenham menos poluentes) e em 
assegurar que os condutores os conservam em boas condições. 
 
As fontes atmosféricas anteriormente citadas são as responsáveis pela presença de uma 
quantidade significativa de carga poluente nas águas de escorrência da estrada. 
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A deposição atmosférica ocorre tanto nos períodos húmidos, como nos períodos secos, 
através da precipitação e da queda de poeiras, respectivamente. Assim, o fluxo total da 
deposição atmosférica corresponde ao somatório da deposição húmida e seca e da 
deposição de spray. A deposição húmida consiste na deposição dos poluentes 
dissolvidos na precipitação. A deposição seca ocorre sempre que os gases e as 
partículas se depositam directamente da atmosfera para a superfície da vegetação e do 
solo. A deposição do spray consiste na deposição dos poluentes diluídos na água das 
poças existentes na estrada, que se dispersa com a circulação dos veículos. Sendo a 
deposição húmida e a do spray as que se verificam em quantidades mais significativas. 
 
No processo de avaliação da poluição atmosférica local, devem ser comparados os 
resultados obtidos a nível local e a nível regional. A medição deve também ser efectuada 
em locais que não se encontrem sob a influência do tráfego. Assim, se os níveis de 
poluentes existentes na atmosfera, no solo ou nas águas subterrâneas forem elevados, 
pode-se concluir que esses locais estão expostos a demais fontes de poluição, além do 
tráfego. 
 
Segundo Katen, 1974 (in IEP, 2001) 45% do Pb dispersado na Estrada mantém-se no ar, 
até uma distância de cerca de 10 quilómetros da fonte emissora. Uma vez que o chumbo 
se dispersa na forma de um aerossol fino e o seu tempo de vida varia em função do 
clima, este pode contribuir para a poluição atmosférica nos locais mais longínquos da 
fonte emissora. A poluição atmosférica é a principal origem dos constituintes iónicos 
presentes nos solos e nas águas subterrâneas, sendo que a precipitação também 
determina este resultado. 
 
Na União Europeia, a emissão dos veículos começou por ser regulamentada pela 
Directiva 70/220/CEE, a qual veio sofrendo aditamentos e alterações relativas às 
crescentes reduções dos limites de emissão. Actualmente a directiva em vigor, que 
regulamenta as medidas a tomar contra a poluição do ar pelas emissões provenientes 
dos veículos a motor é a Directiva 98/69/CE, ratificada a 13 de Outubro de 1998. 
 
A redução de poluentes presentes na atmosfera pode ser conseguida através da 
implementação de medidas que minimizem a emissão dessas substâncias. Deste modo, 
a introdução de conversores catálicos permite reduzir significativamente as emissões de 
hidrocarbonetos e de monóxido de carbono, a obrigatoriedade de retirada do Pb da 
gasolina implica uma forte redução dos níveis de chumbo existentes na atmosfera. 
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Volvidos todos os esforços, quer a nível governamental quer a nível do sector de 
produção industrial, verificou-se uma redução substancial das emissões dos veículos (70 
a 90%). No entanto, em contrapeso com os avanços conseguidos, verifica-se um 
aumento do número de veículos e das distâncias percorridas para o seu dobro (Roseiro, 
2002). 
 
A aplicação de medidas que previnam e controlem a emissão de poluentes para a 
atmosfera conduziu a um acentuado decréscimo da concentração de Pb e a uma 
diminuição de SO2. Já as concentrações de NO2 mantiveram os seus níveis, no entanto, 
com as medidas implementadas, espera-se que estas reduzam. 
 
A crescente preocupação com o aparecimento de novos problemas ambientais, para os 
quais as emissões dos veículos são expressivamente significativas, levou à alteração da 
Directiva 98/70/CE, onde se prevê uma maior redução do nível de enxofre na gasolina e 
no combustível para motores diesel e na qual os fabricantes europeus de automóveis se 
comprometem a reduzir as emissões médias de CO2. 
 
Actualmente, algumas práticas e operações de manutenção das vias são consideradas 
fontes poluentes dos recursos hídricos. Os materiais e métodos usados nestas práticas 
influenciam o impacte provocado nos sistemas aquíferos 
 
As práticas de manutenção que provocam uma maior perturbação na qualidade da água 
são:  
 a utilização de areia na limpeza das vias; 
 a aplicação de sais para a remoção do gelo (nos meses de Inverno) ;  
 o uso de herbicidas no controlo químico da vegetação que surge nas bermas das 
faixas de rodagem. 
Assim, o aumento da concentração de sólidos suspensos e dissolvidos nas águas de 
escorrência é também uma consequência das técnicas de limpeza das vias. 
 
O sal utilizado nas operações de degelo é uma fonte frequente de contaminação dos 
aquíferos superficiais, uma vez que os sais são altamente solúveis na presença de água. 
A prática de aplicação do sal induz um significativo aumento dos constituintes iónicos 
presentes nas águas de escorrência. Em algumas situações pode-se verificar a 
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mobilização dos metais pesados, devido ao aumento das concentrações de sódio, cálcio 
e cloretos. 
 
O pavimento aplicado na construção de uma estrada pode também ser uma importante 
causa de poluição das águas de escorrência, como resultado do desgaste a que o 
pavimento está sujeito diariamente e consequente libertação de metais e 
hidrocarbonetos. 
 
Em Portugal, o tipo de pavimento mais aplicado é o asfalto, no entanto este é uma fonte 
de poluentes. A comparação entre o pavimento de asfalto e o pavimento de cimento, 
permite concluir que no primeiro as concentrações de carbono orgânico total (COT), 
chumbo e zinco são mais significativas do que numa superfície de cimento. No entanto, é 
no pavimento de cimento que se verificam maiores cargas de óleos, gorduras e sólidos 
suspensos totais (Roseiro, 2002).  
 
A presença de metais no pavimento de asfalto resulta do agregado mineral. Já o betume 
é uma fonte de poluição orgânica. 
4.9.3.1. Dispersão dos poluentes 
O processo de deposição das substâncias poluentes nas zonas limítrofes da estrada, 
pode-se verificar por acção de dois mecanismos principais, a dispersão pelo vento e o 
transporte através das águas de escorrência. As substâncias poluentes encontram-se 
geralmente adsorvidas às partículas de poeira ou nos aerossóis, que condicionam a sua 
propagação (afastamento da estrada) em função das suas dimensões. 
 
Nos períodos em que a precipitação é pouco intensa a remoção da poluição das estradas 
é feita pelos essencialmente pelos ventos naturais de superfície e pela turbulência gerada 
pelo tráfego rodoviário. Já em épocas em que se verifiquem precipitações frequentes, as 
águas de escorrência são o principal meio de remoção dos poluentes. 
 
O vento é responsável pela dispersão das substâncias poluentes presentes nas estradas, 
até uma distância de 30 metros a partir da berma. Não obstante, essas substâncias 
poderem permanecer na atmosfera por períodos de tempo mais longos, depositando-se a 
maiores distâncias. 
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Os poluentes atmosféricos têm formas de dispersão bastante distintas entre si, podem 
ser transportados sob a forma gasosa ou de aerossol, por distâncias variadas, 
condicionadas pelas dimensões das partículas. 
 
Os poluentes atmosféricos têm formas de dispersão bastante distintas entre si, podem 
ser transportados sob a forma gasosa ou de aerossol, por distâncias variadas, 
condicionadas pelas dimensões das partículas. 
 
O Pb pode ser transportado a grandes distâncias, sob a forma de partículas de 
dimensões reduzidas. Após o estudo deste poluente, Hewitt e Rashed, 1990 (in Roseiro, 
2002), concluiu que 6% se deposita nos primeiros 50 metros, 86% é transportado pelo ar 
até maiores distâncias e 8% é removido pelas águas de escorrência. Deste modo, 
apenas 9% de Pb se deposita nos primeiros 100 metros circundantes à estrada. Alguns 
metais pesados depositam-se totalmente nos primeiros 10 metros de distância à estrada. 
 
A movimentação de partículas por via aérea é a principal forma de dispersão, sobretudo 
para as de reduzido peso molecular, como se verifica com os HPA’s. Por vezes, 
determinados poluentes que se encontram depositados na superfície da estrada entram 
novamente na circulação atmosférica, sendo deste modo, transportados novamente. Os 
metais pesados também podem ser remobilizados, através da acção da água, uma vez 
que se encontram associados às fracções de partículas finas.  
 
Um estudo da Road and Hydraulic of Engineering Division (DWW, 1995) permitiu concluir 
que nas estradas com asfalto não poroso, a causa primeira da dispersão da poluição ao 
longo das estradas é o vento, enquanto que nas estradas com asfalto poroso, a 
dispersão pelo vento não é muito importante (Roseiro, 2002). 
4.9.3. Factores que influenciam a qualidade das águas de escorrência 
O fluxo de poluentes presentes nas águas de escorrência de uma estrada é influenciado 
por factores como: 
 a intensidade e tipo de tráfego; 
 o volume e intensidade de precipitação; 
 as medidas de operação e manutenção da estrada; 
 as características da superfície da estrada; 
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 as condições de drenagem; 
 a composição da bacia hidrográfica; 
 as características geológicas e o uso local do solo. 
No entanto, existe alguma dificuldade em distinguir o grau de importância destes factores. 
 
A intensidade de tráfego está directamente relacionada com a composição química das 
águas de escorrência da estrada. Contudo, o aumento da intensidade de tráfego não 
implica um aumento linear do fluxo de poluentes nas águas de escorrência, dado que 
existem outros meios de dispersão dos poluentes causados pelo tráfego rodoviário. 
 
Alguns estudos efectuados permitiram concluir que não é possível estabelecer uma 
relação directa entre a qualidade das águas de escorrência de uma estrada e o seu 
tráfego médio diário, não se verifica nenhuma correlação próxima entre o tráfego e o nível 
de poluição numa zona, ainda que o tráfego seja a origem da poluição. O nível de 
poluição é directamente influenciado pelas condições meteorológicas e pela topografia 
local (Roseiro, 2002). 
 
O tipo de tráfego e as características dos veículos influenciam a quantidade de poluentes 
presentes nas águas de escorrência, uma vez que os camiões de médias dimensões (6 a 
24 toneladas) são mais eficientes e consequentemente as suas emissões são mais 
reduzidas, ao contrário dos camiões de menores dimensões (inferiores a 6 toneladas) 
que se revelam mais poluentes. 
 
As características climáticas influenciam o fluxo de poluentes através da precipitação, 
da direcção e velocidade dos ventos no local da estrada. O regime de precipitação é 
determinante no processo de escorrência dos poluentes, uma vez que influencia o 
intervalo de tempo em que os poluentes se acumulam na estrada, a energia com a qual 
são removidos e o volume no qual são diluídos. Assim, a carga poluente é definida em 
função da duração, intensidade e volume de precipitação. 
 
O local para onde se direcciona a poluição atmosférica e a sua intensidade são 
determinados de acordo com a direcção predominante do vento e a velocidade que 
atinge, no entanto, estes factores são pouco significativos nas cargas poluentes nas 
águas de escorrência. 
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As características físico-químicas dos poluentes interferem no comportamento e 
movimentação destes nas águas de escorrência, assim como o estado em que se 
encontram, dissolvido ou particulado. A generalidade das fracções de metais pesados, 
óleos e gorduras encontram-se ligadas às partículas sólidas, sobretudo se estas forem de 
dimensões reduzidas. 
 
As partículas a que se encontram associados os poluentes condicionam a movimentação 
destes, sobretudo pela sua dimensão. Assim, as partículas de menor dimensão possuem 
velocidades de deposição mais baixas, permanecendo deste modo mais tempo nas 
águas de escorrência, ao contrário do que se verifica para as de maiores dimensões. 
Geralmente, no primeiro fluxo estão presentes sobretudo os componentes dissolvidos, 
pois são os que se removem mais facilmente, enquanto que os componentes 
particulados variam de acordo com a intensidade de precipitação e remoção dos 
sedimentos de maiores dimensões.  
 
O modo de remoção dos metais pesados varia em função da forma em que se encontram 
nas águas de escorrência. Assim, o Pb e o Fe geralmente estão ligados às fracções 
particuladas, o Mn encontra-se dissolvido em concentrações elevadas, já o Cd e o Cu 
podem estar nas duas formas, dissolvido ou particulado. Já os HAPs ligam-se 
comummente às partículas transportadas por via aérea junto às estradas. 
 
A velocidade de circulação influencia a dimensão das partículas presentes nas emissões. 
Se a velocidade praticada for reduzida, predominam as partículas de menores 
dimensões, já em situações de aceleração ou abrandamento brusco prevalecem as 
partículas de maiores dimensões. As partículas de maiores dimensões depositam-se 
próximo da fonte, devido sobretudo à influência gravitacional, enquanto que as de 
menores dimensões prevalecem em locais mais distantes da estrada, pois permanecem 
em suspensão por um período de tempo mais longo.  
 
O uso do solo circundante condiciona a poluição das águas de escorrência, uma vez 
que as actividades antropogénicas contribuem com quantidades significativas de 
sedimentos para a superfície da estrada. A quantidade e tipo de poluição que se encontra 
na poeira são o reflexo do uso do solo contíguo à estrada, nos quais a agricultura e a 
construção, bem como os veículos relacionados com estas actividades têm um contributo 
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significativo. Nas áreas urbanas a concentração de poeiras é mais significativa do que 
nas rurais.  
4.10.  Monitorização dos Efeitos da Poluição Rodoviária nas Águas 
Subterrâneas 
4.10.1. Efeitos das águas de escorrência nas águas subterrâneas 
A necessidade de protecção da qualidade das águas subterrâneas da poluição 
provocada pelo tráfego rodoviário tem sido motivo de estudo sobretudo quando as 
estradas se situam em zonas de sistemas aquíferos que servem para abastecimento de 
água ou em formações geológicas muito vulneráveis à poluição.  
 
Os efeitos dos sistemas de drenagem das águas de escorrência na qualidade da água na 
zona saturada e não saturada do solo têm sido frequentemente motivo de estudo, 
nomeadamente acerca da eficácia e consequências da utilização de infra-estruturas de 
tratamento, como é o caso das bacias de infiltração e de retenção, em locais onde a 
vulnerabilidade das formações geológicas e dos sistemas de drenagem são 
preocupações constantes.  
 
A eficácia de um sistema de drenagem depende de factores como a sua apropriada 
instalação, manutenção e monitorização, no entanto, um incorrecto dimensionamento 
para o caudal de escorrência ou a existência de fendas nos constituintes 
impermeabilizantes ou até a inexistência destes, pode determinar o mau desempenho 
destes sistemas, ou ainda, sempre que a distância de separação do sistema de 
drenagem ao nível freático for reduzida, permitindo deste modo uma rápida migração dos 
metais estudados. 
 
Em Portugal, a preocupação pelos potenciais efeitos poluentes das águas de escorrência 
é recente, as primeiras medidas de prevenção e minimização dos impactes nos recursos 
hídricos começaram a ser incluídas nos Estudos de Impacte Ambiental há cerca de 10-15 
anos (Vieira et al., 2002). Assim, esta proposta preventiva é aplicável sobretudo quando 
os meios receptores são muito susceptíveis a poluição e as cargas derivadas do tráfego 
são significativas. Actualmente, já existem sistemas de tratamento para esse tipo de 
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efluentes, nomeadamente bacias e lagoas de regularização e tratamento das águas de 
escorrência. 
 
Os principais metais pesados detectados nos sistemas de drenagem são Cd, Pb, Cu, Cr 
e Zn, o que permite concluir que os mecanismos de infiltração são barreiras permanentes 
para estes poluentes. Os HPAs são bastante adsorvidos pelo solo no entanto, 
determinados componentes solúveis como é o caso dos herbicidas e sais utilizados para 
a remoção do gelo conseguem passar directamente através dos sistemas de infiltração.  
 
A exposição dos sistemas aquíferos à poluição proveniente das águas de escorrência da 
estrada depende essencialmente dos factores hidrogeológicos e geológicos. A 
permeabilidade dos solos influencia o grau de propagação da poluição aos aquíferos 
subjacentes, também a proximidade entre o sistema aquífero e a superfície do solo 
interfere na dispersão dos poluentes. Ao invés, se a distância entre estes níveis for 
suficiente, a quantidade de metais que chega ao subsolo é bastante reduzida. 
4.10.2. Métodos de monitorização 
O solo é constituído por duas zonas com características hidrogeológicas distintas, a zona 
saturada e a zona não saturada. A zona saturada é a camada do solo onde os materiais 
se situam abaixo do nível freático, ou seja, a pressão da água nos poros é igual ou 
superior à pressão atmosférica. A monitorização desta zona geralmente é efectuada a 
partir de furos, onde são recolhidas amostras de águas subterrâneas, que são 
posteriormente analisadas física e quimicamente, permitindo a sua caracterização em 
termos qualitativos e quantitativos.  
 
Os métodos geofísicos de superfície são também formas de monitorização, que 
complementam os métodos de amostragem directa, permitindo a obtenção de resultados 
mais fidedignos. No entanto, estes métodos geofísicos também podem ser realizados em 
furos, permitindo avaliar a qualidade das águas subterrâneas.  
 
O recurso aos furos de monitorização tem como principal objectivo determinar as 




A zona não saturada é constituída pela camada que se encontra entre a superfície do 
solo e o nível superior do sistema aquífero. O estudo desta zona deve-se ao facto de 
constituir uma importante barreira na contaminação das águas subterrâneas, ou seja, 
uma quantidade substancial dos poluentes resultantes das escorrências ficam retidos 
nesta camada. 
 
Existem dois métodos distintos de monitorização da qualidade da água na zona não 
saturada, os métodos indirectos e os métodos directos. Nos primeiros é possível detectar 
alterações nas características físico-químicas do terreno. Já os métodos directos 
efectuam a medição da qualidade da água intersticial, através da recolha de amostras 
dos solos. 
 
O processo de monitorização permite obter conclusões relativamente aos principais 
poluentes que afectam o solo e os sistemas aquíferos, provenientes das águas de 




5. A BIODIVERSIDADE COMO CONDICIONANTE DO 
PROJECTO DE VIAS DE COMUNICAÇÃO 
5.1. Introdução 
A Biodiversidade representa o conjunto da variedade da vida na biosfera. Pode ser 
referente a uma população ou espécies de uma comunidade local, ou aos elementos que 
constituem os ecossistemas mundiais. Engloba diferentes espécies de animais, plantas, 
microorganismos vivos e até as componentes genética e ecológica (Antunes et al., 2006). 
 
As actividades humanas têm como base as interacções entre os ecossistemas. Assim, é 
evidente a primazia da conservação da biodiversidade, como garantia do bem-estar 
humano, no que respeita a bens e serviços, que se traduz na relação a seguir 
apresentada, Figura 5.2. 
 
A crescente implementação de uma densa rede rodoviária a nível nacional, com vista à 
satisfação das actuais necessidades de mobilidade da população em geral, tem obrigado 
à alteração da paisagem e dos elementos que a constituem, para a implantação de 
estradas. Assim, a construção destas infra-estruturas vem provocar efeitos funestos e de 
certo modo irreversíveis na biodiversidade, que condicionam a preservação da Fauna e 








Figura 5.1. Efeitos de quebra na paisagem, nomeadamente na flora, resultantes da 
integração de infra-estruturas rodoviárias. 
 
A necessidade de valorização e conservação das espécies e formações vegetais, levou a 
União Europeia à criação da política de Conservação da Natureza, que tem por base a 
Directiva do Conselho de 79/409/CEE que respeita à protecção das aves selvagens – 
“Directiva das Aves” e a Directiva do Conselho 92/43/CEE relativa à conservação dos 
habitats naturais e da fauna e flora selvagens – “Directiva Habitats”. 
 
Estas directivas permitiram a criação de uma rede de áreas protegidas, denominada por 
Rede Natura 2000, com vista à protecção e conservação da fauna selvagem e dos 
habitats a nível Europeu. 
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Forças Motrizes       
Demografia; economia; 
transportes; contexto socio-
político; ciência e tecnologia 
 Bem-estar Humano  
  
Saúde; segurança; acesso a 
recursos como forma de 
rendimento; relacionamento 
social e expressão de valores; 





    
     
Pressões   
 
Alteração do uso do solo; 
introdução de espécies exóticas; 
sobre-exploração de recursos; 
descarga de nutrientes; 
alterações climáticas 
      
 
Bens e serviços dos ecossistemas 
 






Valores espirituais e religiosos; 
conhecimento; educação e 
inspiração; actividades de recreio 




   








Polinização; dispersão de 
sementes; regulação do clima; 
regulação de pestes e invasões; 
regulação de doenças; protecção 
contra acidentes naturais; 
controlo de erosão; purificação da 
água 
Produção primária; 
provisão de habitats; 
ciclo de nutrientes; 
formação e retenção 
de solo; produção de 
oxigénio; ciclo da 
água 
    
   
   




Figura 5.2. Relações entre a biodiversidade, as actividades humanas e os bens e serviços 
dos ecossistemas. (adaptado de Antunes et al., 2006) 
 
A Rede Natura 2000 compreende as Zonas de Protecção Especial (ZPE) e as Zonas 
Especiais de Conservação (ZEC). As primeiras visam a conservação de espécies e sub-
espécies das aves referidas na “Directiva Aves”. Já nas ZEC estão abrangidos habitats, 
animais e plantas, constantes na “Directiva Habitats”, cujo objectivo primeiro é manter ou 
recuperar habitats ou espécies. 
 
Ainda no âmbito da conservação da biodiversidade, foi definida a Estratégia Nacional de 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB) que integra a ordem jurídica 
portuguesa através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de 
Outubro, na qual são definidas opções estratégicas que visam (ICNB, 2008): 
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 conservar a natureza, incluindo os elementos notáveis da geologia, geomorfologia 
e paleontologia; 
 promover a utilização sustentável dos recursos biológicos; 
 contribuir para a prossecução dos objectivos visados pelos processos de 
cooperação internacional na área da conservação da natureza em que Portugal 
está envolvido, em especial os objectivos definidos na Convenção sobre a 
Diversidade Biológica. 
 
A introdução de estradas no ambiente natural e consequente interacção com o 
ecossistema reflecte-se em alterações dos recursos biológicos, prejudicando a 
sobrevivência dos invertebrados, anfíbios, répteis, aves ou mamíferos (Ascensão e Mira, 
2006). É sobretudo na fauna silvestre que se verificam os impactes mais gravosos, desde 
a fase de construção, mantendo-se na fase de exploração. 
5.2. Efeitos das Infra-estruturas Viárias na Fauna 
Os efeitos negativos resultantes da construção dos empreendimentos rodoviários são 
reflexo da ausência de actuação a nível da concepção do projecto na fase precedente à 
construção, no sentido de adaptar as características da futura rede viária às 
condicionantes ambientais das zonas de inserção dos traçados, permitindo a 
implementação de um sistema rodoviário sustentável, que proporcione a minimização de 
eventuais efeitos negativos, sobretudo na fragmentação de habitats.  
 
Os principais efeitos na fauna inerentes à introdução de uma infra-estrutura rodoviária no 
meio ambiente estão relacionados com o efeito barreira que as vias de comunicação, 
devido ao seu desenvolvimento linear, provocam, Figura 5.3. As principais consequências 
da introdução das estradas na fauna e flora locais são as seguintes: 
 
 perda de habitats originais, devido à alteração do ambiente físico e químico; 
 fragmentação dos habitats existentes e consequente declínio da 
biodiversidade, modificação do comportamento e aparecimento de novos 
habitats; 
 perturbação de habitats; 
 intensificação da presença humana; 
 dispersão de espécies e possível extinção; 
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 aumento da mortalidade por atropelamento; 
 descontinuidade da paisagem. 
 
 
Figura 5.3. Impactes das estradas na biodiversidade. (Van der Zande et al., 1980 in Garcia, 
2005) 
5.2.1. Efeito barreira 
O efeito barreira associado à construção de uma estrada reflecte-se na perda ou 
fragmentação de habitats e na divisão do contínuo biológico. Deste modo, a divisão da 
paisagem em parcelas menores, devido à presença de uma estrada, provoca a 
separação em diversas unidades com características paisagísticas diferentes. 
 
As estradas podem representar nas diversas espécies animais que as tentam atravessar, 
uma barreira intransponível, consequência directa da colocação de obstáculos como 
vedações e reflectores ao longo da estrada, que impeçam o acesso da fauna a estas. 
Também se pode verificar por parte de algumas espécies o efeito etológico (Pécurto e 
Pereira, 2002b) que se verifica sobretudo nos micromamíferos, dado que a superfície da 
estrada não tem vegetação, é ampla e é uma fonte de ruído e luz, pelo que determinadas 
espécies evitam atravessá-la.  
 
O efeito barreira é mais acentuado em estradas mais largas e com um maior volume de 
tráfego, uma vez que constituem superfícies mais amplas, aumentando assim o contraste 
com a área envolvente. 
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5.2.2. Perda e fragmentação dos habitats 
O corredor escolhido para a localização da via pode sobrepor-se a determinados habitats, 
o que irá provocar a sua perda/destruição na fase de construção. Os impactes resultantes 
da perda de habitats podem assumir dimensões consideráveis no caso de afectarem uma 
elevada biodiversidade, ou se as espécies pertencentes aos referidos habitats forem 
protegidas, consideradas em vias de extinção ou que se desenvolvam numa região 
restrita. 
 
A fragmentação de habitats é um dos principais impactes que a construção de uma infra-
estrutura rodoviária induz na fauna, uma vez que associada a este tipo de obras está a 
divisão em pequenas e isoladas parcelas de habitat, que podem assumir efeitos 
irreversíveis a curto prazo na biodiversidade, provocando o seu declínio. A divisão do 
contínuo biológico por acção das estradas, como se pode ver na Figura 5.4, tem como 
consequência directa o isolamento das parcelas de habitat, funcionando como 
impedimento nas normais migrações diárias e sazonais, reflectindo-se na quebra de 
conectividade na fauna silvestre (Ascensão e Mira, 2006). 
 
Figura 5.4. Efeitos das infra-estruturas rodoviárias na fauna: fragmentação, perda e 
isolamento de habitats. (Seiler, 2002 in Garcia, 2005) 
 
O ruído e a poluição provenientes do tráfego rodoviário são também factores que 
contribuem para a consequente fragmentação dos habitats. 
5.2.3. Perturbação de habitats 
A perturbação de habitats é um factor relevante sobretudo ao longo das imediações da 
estrada, permanentemente expostas aos efeitos nefastos do tráfego, nomeadamente ao 
ruído de circulação rodoviária e aos poluentes atmosféricos que os veículos emitem, à 
contaminação do solo, às alterações provocadas na vegetação e à iluminação tanto da 
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própria via como dos veículos. Assim, os primeiros metros adjacentes à estrada 
encontram-se ecologicamente degradados (Pécurto e Pereira, 2002b). 
 
No entanto, estes distúrbios são sentidos para além destas zonas, sobretudo em 
sistemas abertos, uma vez que nestes não se verifica a atenuação do ruído por efeito da 
vegetação, logo verifica-se uma área de afectação maior, quando comparados às áreas 
florestais, onde a flora tem um importante contributo na minimização do ruído, 
nomeadamente a arborização existente. 
5.2.4. Mortalidade por atropelamento 
A interferência dos sistemas rodoviários nos ecossistemas pode como resultado último e 
mais gravoso provocar a mortalidade por atropelamento das espécies existentes nas 
zonas adjacentes às estradas. 
 
A mortalidade por atropelamento é um dos impactes do tráfego automóvel com maior 
evidência, podendo ser quantificado. Verifica-se sobretudo nas estradas em que não 
foram colocados obstáculos que impeçam o acesso a estas por parte da fauna, 
nomeadamente, vedações e barreiras reflectoras. O comportamento expectável no 
atravessamento de uma estrada, face à circulação de veículos é variável de acordo com 
a espécie animal (Pécurto e Pereira, 2002b), assim a mortalidade por atropelamento 
pode assumir valores distintos para cada espécie. 
 
A tendência de atravessamento da estrada numa ou mais zonas específicas, por 
determinadas espécies faunísticas, deve-se sobretudo às características da área 
envolvente e/ou da estrada, cujo aspecto influencia a passagem dos animais. Assim, 
nestas áreas verifica-se uma maior probabilidade de atropelamento e consequentemente 
um aumento da mortalidade, por parte de uma ou mais espécies animais. Podendo 
mesmo falar-se em pontos negros, que correspondem a locais ou troços de estradas em 
que a mortalidade tem particular relevância, devido às proporções que pode assumir. 
 
Os vertebrados são as espécies animais mais susceptíveis a atropelamentos, o que 
reflecte a necessidade de compreensão da relação da estrada e da paisagem envolvente, 
e o modo como influenciam o seu atravessamento por estes animais. 
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 A compreensão do comportamento destas espécies permite estabelecer critérios de 
concepção de estradas e de integração paisagística, no sentido de minimizar estes 
impactes através de medidas que evitem a aproximação dos animais às estradas e da 
implementação de passagens para a fauna. Como exemplos de animais vertebrados que 
frequentemente são atropelados tem-se o lince-ibérico, Figura 5.5.a) e o gato-bravo, 
Figura 5.5.b), (Ascensão e Mira, 2006), sendo que para estes devem ser previstas 










Ultimamente, tem-se avaliado os efeitos dos impactes ambientais nos anfíbios, Figura 
5.6, consequência do seu declínio a nível global. O atropelamento é a principal causa de 
mortalidade, resultado sobretudo da fragmentação de habitats e do ciclo biológico dos 
anfíbios que se desenvolve em duas fases – terrestre e aquática originando as migrações 
sazonais para habitats mais favoráveis, sobretudo nos períodos de reprodução.  
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Os anfíbios são a espécie com maiores índices de mortalidade, o que reflecte a 
necessidade de projecção de passagens, Figura 5.7, como medida mitigadora e a 
implementação de barreiras que encaminhem os anfíbios a estas passagens. Estas 
medidas devem ser aplicadas nas zonas consideradas como pontos negros, permitindo 
maximizar a sua eficácia.  
 
As passagens específicas para os anfíbios podem ser passagens bidireccionais e 
unidireccionais. A opção pela solução bidireccional permite a utilização do colector nos 
dois sentidos (ida e vinda dos pontos de reprodução). A implantação destas passagens 
requer a instalação de vedação específica para os anfíbios, de modo a interceptá-los 
antes de alcançarem a estrada, obrigando-os seguir a vedação até ao colector permitindo 
prosseguir a direcção pretendida. 
 
A aplicação deste tipo de passagens requer que os habitats envolventes tenham baixa 
utilização antrópica, evitando deste modo possíveis perturbações, e a existência de 
alguma vegetação, conferindo uma protecção e um aspecto mais apelativo. 
 
A escolha pelas passagens unidireccionais requer a colocação de um colector de cada 
lado da via, paralelo a esta, que se destinam à recolha dos anfíbios quando tentam 
atravessar a estrada, encaminhando-os até ao colector que permite atravessar a via e 
alcançar a saída. A inclinação dos colectores é indicativa do sentido da deslocação que 
os anfíbios devem ter, tanto na ida para os pontos de reprodução, como para a vinda. 
 
A adequada escolha da localização destas passagens revela-se determinante na 
diminuição da mortalidade, permitindo optimizar os resultados obtidos, sobretudo na 
época de reprodução (altura em que se verificam maiores movimentações). 
5.2.5. Conectividade da paisagem 
A conectividade da paisagem é um factor relevante para a subsistência das espécies dos 
habitats fragmentados pela implementação de estradas. A movimentação da fauna está 
directamente relacionada com a conectividade da paisagem, ou seja, a ligação visual 
entre os diversos habitats que permita os fluxos biológicos. 
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A ligação entre os habitats e consequente interacção das suas populações deve ser 
efectuada com o recurso a passagens faunísticas e até passagens hidráulicas, permitindo 
a comunicação entre as diferentes espécies, condição necessária à sobrevivência e 
continuidade destas. Geralmente são efectuadas passagens superiores ou inferiores, que 
assegurem a ligação das partes fragmentadas, adaptadas às necessidades e limitações 
dos animais que se prevê que as usem nos seus movimentos sazonais ou migratórios.  
5.3. Passagens Faunísticas 
As passagens para a fauna destinam-se a permitir a ligação entre os diversos habitats 
existentes nas áreas onde se localiza a estrada, de modo a permitir a comunicação entre 
as variadas espécies e estabelecer ligações na paisagem. Devem-se adequar às 
espécies que se pretendem que as utilizem, garantindo a sua eficácia de implementação. 
5.3.1. Factores que condicionam a utilização de passagens para a 
Fauna  
A utilização de passagens faunísticas pelas espécies animais é condicionada pelas suas 
características. Cada espécie animal tem necessidades e comportamentos diferentes, 
logo estas passagens devem estar adequadas às espécies que se pretendam que as 
utilizem.  
 
A dificuldade de projecção de uma passagem que permita a atravessamento por diversas 
espécies, pode ser considerada a principal causa do baixo nível de utilização que por 
vezes se verifica. O que se pode reflectir na sua utilização por um número limitado de 
espécies. 
 
As passagens projectadas exclusivamente para a fauna, Figura 5.8, podem ser inferiores 
ou superiores. As primeiras são limitadas na diversidade de espécies animais que a 
atravessam, dado que apenas permitem a passagem de algumas espécies. Já as 
passagens superiores também designadas por ecodutos ou pontos verdes, podem 
assumir grandes dimensões e consequentemente permitir o seu uso por toda a 
comunidade faunística. 
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A Tabela 5.1refere as principais condições que determinam a utilização das passagens 
para a fauna, de acordo com a espécie em estudo e que geralmente se encontram nas 
zonas limítrofes à estrada.  
Tabela 5.1. Variáveis que condicionam a utilização das passagens para a fauna. (adaptado de 
Pécurto e Pereira, 2002b) 
Grupo Taxonómico Condições que influenciam a utilização de passagens 
 (+) Favorece (-) Dificulta 
Anfíbios  Presença de água no interior 
e nas entradas da passagem 
 Dimensões amplas (excepto 
se se tratar de passagens 
específicas com vedação 
interceptora que conduzam 
até à passagem) 
 Localização adequada 
 Existência de grandes taludes 
na zona onde se localiza a 
passagem 
 Existência de degraus ou 
poços nas entradas da 
passagem 
Répteis 
 Substrato natural 
 Adaptação de vegetação nas 
entradas 
 Presença de água no interior 
e nas entradas da passagem 
 Existência de grandes taludes 




 Presença de água nas 
entradas da passagem 
Lagomorfos 
 Dimensões amplas 
 Boa visibilidade da entrada 
oposta da estrutura 
 Substrato de chapa metálica 
enrugada 
 Existência de degraus ou 
poços nas entradas da 
passagem 
Carnívoros  Boa adaptação da vegetação 
nas entradas 
 Localização adequada 
 Presença de água a cobrir 
toda a base da passagem 
Raposa  Dimensões amplas 
 Boa visibilidade da entrada 
oposta da estrutura 
 Substrato de chapa metálica 
enrugada 
 
Ungulados  Dimensões amplas 
 Localização adequada 
 Boa adaptação da vegetação 
nas entradas 
 
 Acesso à passagem através 
de rampas (passagem 
localizada a um nível 
diferente da envolvente) 
 
 




Figura 5.8. Passagem para a fauna, dimensões: 7x2,5 (4)x30 (m). (Garcia, 2005) 
 
A projecção e posterior implementação de passagens para a fauna deve basear-se nos 
seguintes aspectos (Pécurto e Pereira, 2002b): 
 localização das passagens; 
 acesso às passagens; 
 adaptação da passagem; 
 dimensões das passagens. 
 
As passagens faunísticas devem localizar-se na zona da rota habitualmente descrita 
pelos animais, ou nas suas proximidades potenciando o seu uso, dado que determinadas 
espécies descrevem trajectórias específicas. Assim, deve ser definida uma localização 
óptima que não esteja sujeita a perturbação humana. 
 
Os acessos às passagens não devem ser feitos por meios de rampas, ou seja, a 
envolvente e passagem devem estar ao mesmo nível, permitindo uma melhor visão ao 
animal e consequentemente maior segurança. 
 
A área circundante à passagem deve estar adequada à utilização prevista para esta, 
nomeadamente o revestimento aplicado e a utilização de vedações que conduzam os 
animais às passagens. 
 
A dimensão das passagens é uma das principais condicionantes à sua utilização por 
parte de determinadas espécies. A Tabela 5.2 apresenta, a título de exemplo, as 
dimensões mínimas para três espécies que exigem passagens de grandes dimensões. 
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Tabela 5.2. Dimensões mínimas recomendáveis para as espécies de javali, corso e veado. 








Javali 0.5 7 3.5 
Corso 0.75 7 3.5 
Veado 1.5 12 4 
 
Geralmente, do ponto de vista construtivo, a dimensão mais condicionante é a largura, 
que pode levar ao não atravessamento por algumas espécies. Geralmente a altura 
adoptada é de 5 metros, permitindo a passagem de qualquer espécie. 
 
Nas passagens em que se verifique um comprimento significativo, deve-se ajustar a 
largura atendendo a esse facto. Quanto mais extensa for a passagem, maior deverá ser a 
sua secção, assim deve ser considerado o índice de abertura, quociente do produto da 
largura e altura pelo comprimento. A partir da tabela anterior pode-se verificar que as 
passagens para o veado, espécie representada na Figura 5.9, requerem um índice de 
abertura mínimo de 1.5, ou seja, uma abertura bastante ampla. 
 




Se a localização de uma estrada corresponder a zonas sensíveis ou corredores 
biológicos, devem ser previstas passagens exclusivas para a fauna, cujas dimensões 
proporcionem um aspecto de continuidade.  
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Actualmente, a opção por passagens superiores, nomeadamente ecodutos, tem sido 
prática frequente nos países europeus (Pécurto e Silva, 2002b). Estas passagens 
destinam-se exclusivamente à fauna, não devendo por isso estar sujeitas a perturbações 
devido a actividades humanas.  
 
A eficácia da utilização deste tipo de passagens pela fauna, e consequentemente as suas 
características, deve atender aos seguintes aspectos: 
 O revestimento deve ser adequado: zona central coberta com vegetação rasteira, 
permitindo uma boa visibilidade do lado oposto da passagem; 
 A vegetação lateral da passagem deve ser constituída por árvores e arbustos, que 
permitam a continuidade da envolvente, conferindo um aspecto natural à 
paisagem; 
 Devem ser previstas zonas com espécies e estruturas diferentes, potenciando a 
diversidade de habitats; 
 As acessibilidades devem estar ao mesmo nível da zona envolvente, não se 
prevendo deste modo a utilização de rampas; 
 Colocação de vedações e revestimento que permita uma adequada integração na 
paisagem; 
 A vegetação adoptada para bermas e entrada de passagens deve fazer parte da 
alimentação de algumas espécies, potenciando a vinda de animais até estas; 
 a possibilidade de construção de charcos próximos das passagens pode ser 
determinante e apelativo para diversas espécies. 
 
  
Figura 5.10. Ecodutos que ligam as comunidades de um e outro lado da estrada. (Pécurto e 
Pereira, 2002b) 
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Os ecodutos como os representados na Figura 5.10 são frequentemente utilizados por 
anfíbios, répteis, mamíferos de pequenas dimensões, coelhos, lebres, carnívoros e 
ungulados. No entanto, a localização destas passagens deve ser convenientemente 
definida, permitindo potenciar a sua utilização como medida de minimização dos 
impactes rodoviários na fauna silvestre. 
 
5.4. Efeito das Passagens Hidráulicas como Passagens Faunísticas 
As passagens hidráulicas inicialmente projectadas para escoar as águas resultantes de 
um evento de precipitação, são frequentemente utilizadas por diversas espécies na sua 
deslocação para outros habitats. A utilização de passagens hidráulicas pela fauna é 
particularmente importante para as espécies aquáticas, anfíbias ou outras a estas 
relacionadas. 
 
A Figura 5.11 mostra passagens hidráulicas que são utilizadas como passagens 
faunísticas. É uma medida com resultados eficazes na minimização dos impactes na 
Fauna, permitindo deste modo, mitigar o efeito da fragmentação dos habitats, que a 
construção da infra-estrutura rodoviária provocou, estabelecendo ligação entre estes; e a 




Figura 5.11. Passagens hidráulicas utilizadas como passagens faunísticas. ( a) Pécurto e 
Pereira, 2002b e b) Ascensão e Mira, 2006) 
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A adopção de medidas que permitam minimizar a mortalidade por atropelamento, como a 
criação de corredores ecológicos, revela-se eficaz também na conservação da 
biodiversidade, promovendo a interacção entre os animais dos habitats isolados. 
5.4.1. Utilização de passagens hidráulicas pelos vertebrados no 
cruzamento de rodovias 
As passagens hidráulicas são geralmente utilizadas nas movimentações dos animais, 
verificando-se um uso crescente destas com a colocação de vedações, provocando um 
efeito barreira ao atravessamento de estradas e consequente redução do dos níveis de 
atropelamento. 
 
Os níveis de atropelamento verificados para uma estrada podem reflectir a insuficiência 
de PHs, a ausência ou ineficácia de sistemas que conduzam os animais para as 
passagens ou a inadequação das características da passagem ao atravessamento desta 
pelas diversas espécies. 
 
Perturbações de qualquer ordem, que se possam verificar nas proximidades das 
passagens hidráulicas, podem constituir uma barreira ao atravessamento destas 
estruturas por diversas espécies. Assim, as PHs devem estar afastadas de centros 
urbanos. 
 
A intensidade de uso das passagens hidráulicas pelas espécies faunísticas está 
directamente relacionada com: 
 as características da passagem; 
 a proximidade da rodovia e ambiente envolvente; 
 eventuais fontes de perturbação. 
 
Animais de pequeno porte, como micromamíferos e répteis, atravessam mais facilmente 
passagens mais curtas e mais próximas do asfalto. Já carnívoros como geneta e 
sacarrabos atravessam mais frequentemente passagens mais distanciadas do asfalto. 
 
As espécies com menor mobilidade e consequentemente menor capacidade de 
dispersão, frequentemente usam as passagens hidráulicas para atingirem outros habitats. 
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A presença de vegetação à entrada das PHs permite uma melhor integração da 
paisagem, tornando-se mais apelativa a determinadas espécies. No entanto, espécies 
como a raposa, o texugo e lagomorfos usam mais frequentemente passagens 
descobertas. 
 
As espécies animais de menores dimensões evitam utilizar PHs mais longas, como é o 
caso dos répteis, micromamíferos e lagomorfos, contrariamente aos carnívoros.  
 
As passagens hidráulicas não devem ter obstáculos que impeçam o seu atravessamento 
pelos animais. Para as PHs que tenham caixas colectoras, o seu uso é menor, sobretudo 
devido à dificuldade de algumas espécies em transpor essa barreira. 
 
As PHs são utilizadas com intensidades diferentes ao longo do ano, apresentando uma 
variação sazonal ao longo do ciclo de vida das espécies. O seu uso é reduzido durante a 
época de reprodução. 
 
A minimização dos impactes expectáveis na fauna, geralmente é conseguida com a 
implementação de passagens hidráulicas, no entanto, deve ser complementada com 
outras medidas que potenciem o uso destas passagens, permitindo a conectividade da 
paisagem. 
5.4.2. Impacte da mortalidade em populações de vertebrados nas 
estradas e sua relação com o uso de passagens hidráulicas 
A mortalidade da fauna nas estradas, Figura 5.12, assume maiores proporções nas 
espécies de anfíbios e mamíferos carnívoros, com maior incidência nas zonas 
consideradas pontos negros de mortalidade (PNM), ou seja, em secções de estrada onde 




Figura 5.12. Vertebrados atropelados na estrada. ( a) ECDGT, 2003 e b) Garcia, 2005) 
 
A determinação da localização dos PNM permite posteriormente a implementação de 
medidas mitigadoras nessas zonas, que se reflictam no decréscimo da mortalidade por 
atropelamento das diversas espécies que integram os habitats das zonas envolventes. 
De referir que a raposa apresenta uma variação dos níveis de mortalidade diminuta, com 
a criação destas PHs (Ascensão e Mira, 2006), o que permite concluir que a utilização 
das passagens hidráulicas por estes animais é bastante diminuta e também por se tratar 
de uma espécie necrófaga, que se alimenta de animais atropelados, leva a um uso 
intensivo da estrada, aumentando o risco de atropelamento (Jones, 2000). 
 
O impacte da mortalidade provocado pela construção de infra-estruturas rodoviárias deve 
ser previsto antecipadamente à construção destas obras, permitido assim um estudo 
atempado das espécies faunísticas presentes no local previsto para a estrada, dos seus 
comportamentos migratórios (que influenciam) e sobretudo das condições que garantam 
a sua sobrevivência como: 
 preservação dos seus habitats naturais; 
 conectividade da paisagem e estabelecimento de ligações com outros habitats e 
espécies diferentes; 
 diversidade de ecossistemas e de espécies faunísticas; 
 estruturas que permitam os movimentos rotineiros das espécies e a comunicação 
com outros sistemas ecológicos; 
 integração paisagística dos elementos naturais e/ou artificiais implementados para 
uso da fauna; 
 sistemas que impeçam ou minimizem o acesso da fauna à plataforma da estrada; 
 vegetação adequada às diferentes espécies, conferindo maior segurança; 
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 inexistência de actividades humanas susceptíveis de causar perturbação nas 
imediações dos habitats; 
 instalação de ecodutos em zonas de particular sensibilidade e com maiores níveis 
de mortalidade por atropelamento. 
5.5. Outras Estruturas Usadas como Passagem pela Fauna 
A construção de um sistema rodoviário geralmente é acompanhada por outras 
intervenções complementares que podem assumir a função de drenagem, estradas locais 
e caminhos florestais (Pécurto e Pereira, 2002b). Estas infra-estruturas de menores 
dimensões são frequentemente utilizadas pela fauna nas suas deslocações, quando as 
características destas correspondem às necessidades das diversas espécies para o seu 
atravessamento.  
 
Nas estruturas anteriormente referidas a interferência do Homem é geralmente reduzida, 
excepto em situações de manutenção, deste modo adequam-se como passagens para a 
fauna. 
 
Os sistemas de drenagem são muitas vezes constituídos por colectores circulares, que 
têm como função a recolha da água de drenagem. No entanto e dado a utilização destes 
pela fauna, actualmente adopta-se colectores cujas características confiram confiança 
aos animais que as atravessam. Assim, tem-se em atenção a largura da base necessária 
à entrada das várias espécies que se prevêem como utilizadoras, a adequação dos 
acessos à passagem (vedações e revestimento vegetal), adaptação da base da 
passagem de modo a que uma parte esteja permanentemente seca e a localização da 
passagem junto a fontes de alimento para as espécies. 
 
A Figura 5.13 é um exemplo destes sistemas de drenagem. Adaptados às exigências 
faunísticas devem permitir uma boa visualização da saída. As espécies que mais 
frequentemente utilizam estas passagens são os anfíbios, répteis, pequenos mamíferos, 





Figura 5.13. Adaptação das drenagens com base de betão e separação da faixa por onde 
circula a água da faixa seca. (Pécurto e Pereira, 2002b) 
 
Por vezes estas estruturas são utilizadas como habitat por algumas espécies, 
funcionando também como refúgio e ninho. 
 
Geralmente os caminhos florestais e estradas locais são restabelecidos, após a 
construção de outras infra-estruturas rodoviárias, através de passagens inferiores que 
por vezes são utilizadas também pela fauna.  
 
Estas passagens podem ser rectangulares ou semi-esféricas. São utilizadas por anfíbios, 
répteis, pequenos mamíferos, coelhos, lebres, carnívoros e ungulados. No caso de javalis 
e veados, estas devem ter grandes dimensões, de acordo com o definido na Tabela 5.2, 
e uma localização adequada, dado que estes descrevem trajectórias muito específicas. 
 
Nestas devem ser previstas duas faixas laterais com terra e vegetação herbácea, 
sobretudo junto às estradas, permitindo a passagem de pequenos animais. Deve estar 
prevista a colocação de vedações e vegetação adequada nas imediações.  
 
A eficácia destas medidas está directamente relacionada com a intensidade de tráfego 
que se verifica nestas passagens e com a ausência de asfalto na superfície. As espécies 
que utilizam estas passagens são as mesmas que se podem encontrar nas passagens 
inferiores de linhas de água. 
5.6. Importância das Características da Paisagem e das Estradas na 
Mortalidade de Vertebrados por Atropelamento 
A mortalidade da fauna por atropelamento está directamente relacionada com as 
características da paisagem e das estradas e os seus níveis são influenciados pela 
existência de pontos negros de mortalidade na plataforma rodoviária. 
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A preferência de atravessamento da estrada numa zona específica é principalmente 
influenciada pela proximidade de condições ambientais favoráveis à preservação da 
espécie, no entanto as características da estrada podem atrair algumas espécies e 
influenciar a movimentação de animais sobre elas, originando uma maior probabilidade 
de atropelamento e consequentemente o aumento da mortalidade. 
 
As principais condicionantes da paisagem que influenciam o atravessamento de estradas 
pelas diferentes espécies são: 
 a existência de massas de água nas proximidades da estrada; 
 os declives suaves nas zonas contíguas às estradas, permitem uma fácil 
movimentação das espécies, inclusive as com mobilidade reduzida, potenciando a 
sua presença na plataforma; 
 a reduzida diversidade de alimento nos seus habitats, fomenta a sua procura nas 
proximidades; 
 a procura de condições que favoreçam a reprodução. 
 
Para as diversas espécies de anfíbios o atravessamento da estrada está directamente 
relacionado com as fases dos seus ciclos de vida: terrestre e aquática, implicando 
migrações sazonais na procura de massas de água. Assim, na fase de projecto deve-se 
dar preferência a corredores afastados de linhas de água, ou na sua impossibilidade, 
prever medidas que permitam o acesso a estas, tendo em conta a distância a percorrer 
(Ascensão e Mira, 2006). 
 
Assim, torna-se imperiosa a percepção dos agentes que influenciam a presença de 
algumas espécies faunísticas nas estradas, permitindo prever possíveis situações que 
contribuem para a mortalidade de modo a evitá-las, e projectar soluções ambientalmente 
sustentáveis como medidas de mitigação dos impactes na biodiversidade. 
 
A implementação de medidas minimizadoras permite a mitigação dos impactes na fauna 
e consequentemente nos sistemas ecológicos. No entanto a eficácia destas está 
fortemente relacionada com a sua adequada localização, junto dos habitats existentes.  
 
A escolha da localização de passagens para a fauna geralmente é feita com base no 
trabalho de campo realizado na fase de projecto, que permite conhecer a biodiversidade 
na zona em estudo, as principais condicionantes ambientais – determinação de zonas 
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sensíveis e relacionar as características da paisagem envolvente com a mortalidade na 
estrada através do uso de técnicas de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). A 
avaliação da eficácia das medidas minimizadoras é realizada a partir da monitorização 
prevista na fase de projecto, permitindo concluir acerca da necessidade da sua 
readaptação com vista a uma crescente melhoria das condições ambientais. 
5.7. Condicionantes Ambientais na Flora 
A degradação da flora associada à construção de uma estrada condiciona a estrutura 
biofísica dessa área, implicando perturbações nos ecossistemas onde se localiza a 
estrada e na envolvente. Estes impactes negativos afectam o equilíbrio dos ecossistemas 
através de rupturas e modificações nos processos ecológicos, podendo em último caso, 
destruí-los, afectando a diversidade das espécies endémicas raras ou ameaçadas. 
 
Os impactes na flora verificam-se sobretudo na fase de construção, devido às acções: 
 instalação de estaleiros, que obriga à remoção do coberto vegetal a partir de 
desmatação; 
 aterro e escavação, que precedem a execução do pavimento da estrada e 
implicam movimentações de grandes volumes de terra; 
 remoção de espécies vegetais herbáceas, arbustivas e arbóreas e eliminação das 
sementes existentes na camada arável do solo (Programa Polis, 2008) de modo a 
permitir criar caminhos de acesso à obra e zonas de instalação de maquinaria e 
veículos pesados; 
 abate de áreas significativas de montado; 
 destruição de plantas endémicas. 
 
A minimização dos impactes na flora, deve basear-se em acções de integração 
paisagística, nas quais se incluem a restituição das condições ecológicas anteriormente 
verificadas, permitindo o funcionamento dos ecossistemas locais; a translocação dos 
núcleos populacionais para zonas com condições ecológicas adequadas e a execução de 
sementeiras (NAER, 2008). 
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5.7.1. Integração paisagística da flora 
A integração paisagística destina-se a enquadrar a envolvente da estrada, permitindo 
valorizá-la ecologicamente com acções de modelação do terreno e respectivo coberto 
vegetal. 
 
Nesta fase, posterior à conclusão da obra, o estudo antecipado da possível modelação 
de taludes de acordo com as alterações introduzidas pela estrada e posterior aplicação 
de vegetação, permite a aplicação de medidas que conferem continuidade entre a 
estrada e a envolvente. 
 
A eficácia da integração paisagística é determinada pela escolha adequada das espécies 
da flora que integram a paisagem circundante à estrada. De modo a conseguir-se uma 
rápida e adequada integração paisagística, deve-se optar pela plantação da flora 
autóctone local, que também contribui no controlo da erosão. 
 
Caso a proximidade da estrada a áreas habitacionais o justifique, deverá ser estudada a 
plantação de cortinas arbóreas que permitam a formação de uma barreira visual, 
protegendo as habitações mais próximas da rodovia. (Aenor, 2008). 
 
Nas situações em que estas infra-estruturas se localizem em áreas de montado, 
sobreirais e carvalhais, deve ser previsto o transplante dessa espécie para outras áreas, 
como media de mitigação dos impactes e integração paisagística, Figura 5.14. 
 






6. CONDICIONANTES AO RUÍDO RODOVIÁRIO – 
CONSEQUÊNCIAS NO PROJECTO 
6.1. Introdução 
O ruído ambiente é o som externo indesejado ou prejudicial, criado por actividades 
humanas, incluindo o ruído emitido por meios de transporte, tráfego rodoviário, 
ferroviário, aéreo e instalações utilizadas na actividade industrial, (…) (Directiva 
2002/49/CE). Actualmente, o ruído é considerado um problema de saúde pública e é um 
dos principais factores de degradação da qualidade do ambiente urbano (Valadas et al., 
1996). A população frequentemente afectada pelo ruído, pode estar sujeita a 
perturbações psicológicas ou alterações fisiológicas associadas a reacções de ―stress‖ e 
cansaço (Fernandes et al., 2003). 
6.2. Ruído de Tráfego Rodoviário 
O ruído ambiente resulta sobretudo do ruído gerado pelo tráfego rodoviário com maior 
incidência em zonas urbanas, devido à proximidade aos eixos rodoviários com elevados 
níveis de tráfego, podendo atingir níveis de emissão sonora inaceitáveis que alterem a 
qualidade de vida da população, degradando-a. A poluição sonora pode numa situação 
extrema tornar-se agressiva, originando consequências negativas na saúde da população 
que se encontra exposta a esta diariamente, o que provoca uma constante sensação de 
incomodidade.  
 
No processo de AIA, tem-se verificado uma crescente preocupação no que respeita ao 
efeito do ruído dos transportes na qualidade do ambiente exterior, e às consequências 
nefastas que daí podem advir. 
 
Os ruídos provenientes de infra-estruturas rodoviárias verificam-se logo desde a fase de 
construção desta, uma vez que irá provocar nas suas imediações um aumento dos níveis 
de ruído, devido à utilização de maquinaria pesada. Igualmente se verificará uma intensa 
circulação de camiões que induz numa maior pressão rodoviária e consequentemente 
maiores níveis de ruído (Fernandes et al., 2003). No entanto, na fase de exploração, este 
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tipo de impactes mantêm-se, mas agora devido ao tráfego rodoviário que diariamente 
circula nessas estradas.  
 
O ruído de tráfego rodoviário é bastante variável, devido a serem muito variáveis as 
causas que o originam: 
 A circulação dos veículos faz-se de modo irregular (diferentes velocidades, 
acelerações e potência motriz); 
 São variadas as categorias de veículos que usam a estrada e a sua distribuição é 
muito variável (variações diárias, semanais, sazonais); 
 A superfície da estrada pode apresentar apreciáveis variações ao longo do perfil 
longitudinal;  
 As variações de inclinação longitudinal da estrada são causadoras de aumentos 
das emissões sonoras;  
 O condutor e a modo de condução praticado afecta também o nível de ruído 
produzido. 
 
As principais fontes de ruído associadas a um veículo em movimento são: 
 o motor; 
 o escape; 
 a penetração aerodinâmica do veículo; 
 e a interacção pneu-pavimento. 
 
O ruído do motor varia de acordo com o seu tipo e com a respectiva velocidade de 
rotação. O escape provoca ruído que pode ou não ser relevante, dependendo da sua 
qualidade e estado de conservação. Estes dois ruídos acima referidos, têm vindo a 
diminuir devido às directivas da União Europeia e ao empenho dos fabricantes nesse 
sentido (Pécurto e Pereira, 2002a). 
 
O ruído aerodinâmico é provocado pela turbulência e fluxo de ar a alta velocidade que a 
penetração do veículo cria, tanto ao nível do sistema de ventilação, como em torno do 
corpo do veículo. 
  
A principal fonte de ruído nos veículos e que requer maiores preocupações é a interacção 
pneu-pavimento, devido: à bombagem de ar nas pequenas depressões do pavimento, 
interstícios dos pneus, vibração dos pneus e fluxo aerodinâmico pela superfície do pneu. 
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Deste modo, o ruído gerado pela circulação de um veículo, quando associado ao ruído 
resultante do tráfego diário, permite estimar valores médios de emissão sonora e 
consequentemente, concluir acerca dos efeitos destas emissões na qualidade ambiental 
e saúde dos habitantes a elas expostas. Caso esses valores superem níveis toleráveis, o 
ruído do tráfego rodoviário pode tornar-se num desconforto acústico, provocando uma 
sensação de incomodidade. No entanto, é difícil estabelecer relação entre ruído e 
incomodidade, devido a uma diversidade de situações acústicas e à variabilidade da 
resposta individual da população exposta ao ruído (Valadas et al., 1996). 
6.3. Legislação Aplicável 
Desde a promulgação da Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 11 de Abril) e do 
Decreto-Lei n.º 251/87 de 24 de Junho, Regulamento Geral sobre o Ruído, que a 
prevenção do ruído e o controlo da poluição sonora no âmbito da promoção de um 
ambiente menos traumatizante e mais sadio é uma preocupação nos projectos de vias de 
comunicação.  
 
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 292/2000, de 14 de Novembro, o princípio da 
prevenção em matéria de ruído presente no decreto-lei de 1987, foi reforçado com a 
introdução de um novo documento, o Regime Legal sobre Poluição Sonora (RLPS), que 
tem por objectivo a prevenção do ruído e o controlo da poluição sonora, tendo em vista a 
salvaguarda da saúde e o bem-estar das populações. 
 
A Directiva 2002/49/CE do Parlamento Europeu de 25 de Junho de 2002, tem como 
objectivo definir uma abordagem comum para evitar, prevenir ou reduzir os efeitos 
prejudiciais da exposição ao ruído ambiente, incluindo o incómodo dele decorrente. 
 
Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 259/2002, de 23 de Novembro, veio alterar o anterior 
decreto e determinar a obrigatoriedade das actividades permanentes susceptíveis de 
produzirem ruído incomodativo para as habitações, escolas, hospitais e outros usos 
considerados ―sensíveis‖ existentes ou previstos nas imediações dessas actividades 
cumprirem os requisitos estabelecidos neste regime. 
 
A aplicação prática do Regime Legal sobre Poluição Sonora (RLPS) assume particular 
importância nas zonas de ocupação humana sensível, ou seja, nos locais onde habitam 
ou permanecem pessoas. Deste modo, são classificadas dois tipos de zonas, cuja 
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competência pertence às Câmaras Municipais de acordo com o estabelecido nas alíneas 
g) e h) do número 3 do artigo 3.º do RLPS: 
 
“g) Zonas sensíveis — áreas definidas em instrumentos de planeamento territorial como 
vocacionadas para usos habitacionais, existentes ou previstos, bem como para escolas, 
hospitais, espaços de recreio e lazer e outros equipamentos colectivos prioritariamente 
utilizados pelas populações como locais de recolhimento, existentes ou a instalar; 
 
h) Zonas mistas — as zonas existentes ou previstas em instrumentos de planeamento 
territorial eficazes, cuja ocupação seja afecta a outras utilizações, para além das referidas 
na definição de zonas sensíveis, nomeadamente a comércio e serviços.‖ 
 
sobre as quais importa verificar o cumprimento do disposto, relativo à componente 
acústica do ambiente. O RLPS estabelece dois períodos de análise: o período diurno 
(compreendido entre as 7 e as 22 horas) e o período nocturno (compreendido entre as 22 
e as 7 horas). 
 
Para as zonas acima mencionadas, estão definidos os valores máximos admissíveis de 
ruído ambiente no exterior, de acordo com o n.º3 do artigo 4.º do RLPS: 
 
“a) As zonas sensíveis não podem ficar expostas a um nível sonoro contínuo equivalente, 
ponderado A, LAeq, do ruído ambiente exterior, superior a 55 dB (A) no período diurno e 
45 dB (A) no período nocturno; 
b) As zonas mistas não podem ficar expostas a um nível sonoro contínuo equivalente, 
ponderado A, LAeq, do ruído ambiente exterior, superior a 65 dB (A) no período diurno e 
55 dB (A) no período nocturno.‖ 
 
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (Valadas et al., 1996), o limiar da 
incomodidade para o ruído contínuo situa-se em cerca de 50 dB (A), Leq diurno. 
Relativamente ao período nocturno, um ambiente sonoro equilibrado verifica-se para 
níveis entre 5 e 10 dB abaixo dos valores diurnos, visando a garantia de um ambiente 
sonoro equilibrado. 
 
A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico, estabelece que para Leq 
diurno, valores a partir de 65 dB (A) não são aceitáveis, considerados ―pontos negros‖ de 
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ruído e níveis sonoros entre 55 e 65 dB (A) não garantem conforto acústico aos 
residentes, designados por ―zonas cinzentas‖ (Valadas et al., 1996).  
 
Caso os níveis sonoros verificados na zona em estudo, excedam os valores pré-
estabelecidos de acordo com a sua classificação devem ser previstos planos de redução 
do ruído. A localização das actividades ruidosas permanentes é condicionada pela 
ocupação sensível já existente. Se uma actividade ruidosa se situar na proximidade de 
ocupação sensível, deve simultaneamente respeitar o critério de exposição máxima e o 
critério de incomodidade. Para o caso das infra-estruturas de transporte, apenas é 
aplicável o critério de exposição máxima (Valadas et al., 1996). 
 
A avaliação do ruído ambiente presente num determinado local em estudo, é efectuada 
com base em medições acústicas, realizadas de acordo com os procedimentos descritos 
na Norma NP-1730, Parte1. As medições são efectuadas apenas para alguns pontos e 
para alguns instantes nos intervalos de tempo de referência: período diurno e período 
nocturno, no entanto, pretendem-se que sejam representativas de todo o espaço e de 
todo o tempo de influência do projecto em análise. 
 
As medições realizadas permitem obter o indicador de ruído ambiente exterior, designado 
por nível sonoro médio de longa duração LAeq,LT, expresso em dB (A) que será utilizado 
na elaboração dos mapas de ruído. O mapa de ruído é uma representação da 
distribuição geográfica de um indicador de ruído, relativo a uma situação existente ou 
esperada para uma determinada área, tal como se pode verificar na figura que se segue, 
Figura 6.1. A representação do ruído através de mapas, permite uma rápida 
compreensão e determinação das áreas e do número de pessoas afectadas por 
determinado nível de ruído. 
 
A avaliação da componente acústica no Impacte Ambiental requer a comparação de duas 
situações distintas relativas ao mesmo local: o ambiente sonoro sob a influência das 
obras aí efectuadas – Ruído Resultante e o ambiente sonoro que existia caso o projecto 
não fosse implementado - Ruído de Referência. Se se verificar que o Ruído Resultante é 
menor do que o Ruído de Referência, o impacte ambiental na componente acústica é 






Figura 6.1. Mapa de ruído da zona envolvente à estrada: a) Sem barreiras acústicas; b) Após 
a instalação das barreiras acústicas. (Roque, 2002) 
 
Os impactes ambientais na componente acústica são distintos, de acordo com a sua 
magnitude, definida em termos de valores numéricos. Este tipo de avaliação revela-se 
vantajosa, pois permitir comparar diferentes projectos e alternativas, facilitando a decisão. 
A Tabela 6.1 apresenta a distribuição das magnitudes do Impacte Ambiental, de acordo 
com o n.º3 do artigo 8.º do RLPS. 
Tabela 6.1. Distribuição das magnitudes do Impacte Ambiental. (adaptado de Fernandes et 
al., 2003) 
 
Magnitude do Impacte 
Período Duração 
Moderada 
Diurno Inferior a 5 dB (A) 
Nocturno Inferior a 3 dB (A) 
Elevada 
Diurno 5 dB (A) - 10 dB (A) 
Nocturno 3 dB (A) - 6 dB (A) 
Muito Elevada 
Diurno Superior a 10 dB (A) 
Nocturno Superior a 6 dB (A) 
 
Caso a zona em estudo não esteja classificada como ―zona sensível‖ ou ―zona mista‖, de 
acordo com a ocupação humana, deve ser adoptado o critério do limite de emissões 
sonoras, correspondente a 65 dB (A) e 55 dB (A), respectivamente para o período diurno 
e período nocturno, assim, quaisquer valores superiores a estes, correspondem a 
situações de desconformidade. 
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Por vezes, verificam-se em determinadas zonas impactes positivos no período nocturno, 
na fase de construção, devido sobretudo à redução do fluxo de trânsito rodoviário, 
resultante das obras. 
6.4. Atenuação do Ruído 
Em Portugal, o ruído de tráfego é o principal motivo de reclamação ambiental, registado 
nas Direcções Regionais do Ambiente, por parte da população que reside em zonas 
contíguas às rodovias (APA, 1999). Neste sentido, torna-se então imperiosa a atenuação 
do ruído gerado pela circulação de veículos, de modo a que as emissões sonoras daí 
resultantes, não interfiram na qualidade de vida de quem possa residir junto a estas. 
 
A atenuação do ruído de tráfego pode ser conseguida com o recurso a obstáculos entre a 
via e a área a proteger. A propagação do ruído rodoviário dá-se de modo similar à 
propagação de ondas sonoras por via aérea, ou seja, as ondas são reflectidas e a 
energia sonora é absorvida pelos obstáculos e zona adjacente à trajectória desta. 
Também se verificam fenómenos de difracção e refracção, que podem ser os 
responsáveis causadores da sensação de desconforto acústico (Mateus e Patrício, 2000). 
 
As medidas usadas na protecção do ruído de tráfego rodoviário são: 
 barreiras acústicas; 
 pavimento drenante/poroso na via; 
 taludes, aterros ou elevações naturais de terra; 
 cortinas arbóreas/ arbustivas; 
 edifícios que possam contribuir para a difracção sonora. 
 
A opção pela(s) medida(s) de protecção acústica é realizada após análise da zona onde 
se insere o traçado, dos níveis de ruído que se pretendem minimizar, da área envolvente 
(nomeadamente aglomerado populacional) e também da sua integração paisagística 
(evitando criar outros impactes ambientais negativos). Pretende-se com a introdução de 
medidas de minimização acústica reduzir os níveis de energia sonora, para níveis 
admissíveis ao ouvido humano. 
 
As barreiras acústicas são geralmente, das medidas mitigadoras mais implementadas. 
No entanto, actualmente verifica-se uma crescente opção pela aplicação de pavimentos 
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flexíveis com betumes modificados (por exemplo com borracha) que emitem menores 
níveis de ruído. 
6.4.1. Barreiras acústicas 
As barreiras acústicas são anteparos, reflectores ou absorventes, de acordo com as 
necessidades e características do local de colocação destas, o que determina também a 
escolha do material que as constitui.  
6.4.1.1. Barreiras acústicas absorventes 
As barreiras absorventes são preconizadas para um dado local, sempre que existam 
edificações no lado oposto ao da colocação da barreira, ou quando é revista a instalação 
de barreiras de ambos os lados da via, ou quando existe um talude no lado oposto.  
 
As barreiras acústicas absorventes podem ser constituídas por: 
 painéis ou caixões metálicos; 
 tijolos de ressonância; 
 painéis ou caixões de madeira; 
 betão revestido de madeira; 
 madeira perfurada; 
 barreiras verdes. 
 
Os caixões metálicos são constituídos por perfis metálicos leves, que originam múltiplas 
reflexões, provocando a dissipação de energia. São bastante utilizados em Portugal, 
Figura 6.2a), devido ao seu baixo custo e facilidade de montagem. Necessitam de 
manutenção contínua, de modo a evitar possíveis roturas. O seu resultado estético é 
contestável, como se pode observar na figura que se segue.  




Figura 6.2. Implementação de uma barreira acústica na envolvente a zonas habitacionais. 
 
Os tijolos de ressonância são perfurados com material absorvente (lã mineral, lã de rocha 
ou lã de vidro) que aumenta as suas características absorventes e isolantes, são fixos 
sobre um muro de suporte. No conjunto, o seu aspecto estético é agradável.  
 
Os caixões de madeira são construídos a partir do pinheiro e tratados de modo a evitar a 
sua degradação. São relativamente económicos e permitem uma boa integração 
paisagística.  
 
A Figura 6.3 é um exemplo da utilização de betão revestido com madeira. Esta solução 
permite uma elevada adsorção. É bastante resistente ao fogo, a diferenças térmicas e 
agressões biológicas. Possui elevada durabilidade, praticamente não requer manutenção. 





Figura 6.3. Barreira acústica constituída por betão revestido com madeira. ( a) Roque, 2002 e 
b) Barreto, 2008) 
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Nas barreiras constituídas por madeira perfurada, é retirado o interior da madeira. 
Procede-se a um tratamento, de modo a que esta madeira não se torne muito seca. A 
Figura 6.4 é um exemplo deste tipo de barreiras. 
 
Figura 6.4. Barreira acústica absorvente, de painéis de madeira encaixados entre perfis 
metálicos. (Carmo, 2008) 
 
O recurso às barreiras verdes é actualmente uma alternativa, sobretudo painéis 
absorventes metálicos. É uma solução que permite uma redução significativa do ruído em 
ambos os lados desta, bastante absorvente, e também pode ser revestida por vegetação, 
como se pode observar na Figura 6.5, o que lhe confere uma melhor e mais eficaz 
integração paisagística.  
 
Figura 6.5. Painéis acústicos absorventes verdes com revestimento de vegetação. 
(Complage, 2008) 
6.4.1.2. Barreiras acústicas reflectoras 
As barreiras acústicas reflectoras são caracterizadas pelo material que as constitui não 
apresentar rugosidade, podendo ser transparentes ou opacas. Estas barreiras constituem 
um obstáculo à transmissão de ondas sonoras por refracção, uma vez que reflectem a 
onda impedindo a sua transmissão. 
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As barreiras acústicas reflectoras podem ser constituídas por: 
 painéis de acrílico incolor ou colorido; 
 painéis de betão, que pode ou não ser colorido; 
 madeira natural; 
 madeira com velatura; 
 montantes metálicos. 
 
Os painéis de acrílico como os apresentados na Figura 6.2.b) fazem parte das barreiras 
acústicas reflectoras transparentes. Actualmente são bastante utilizadas, uma vez que 
permitem atenuar significativamente o ruído rodoviário, assim como ruídos exteriores às 
infra-estruturas viárias e conferem maior luminosidade à estrada. E uma opção viável 
quando se pretende dar transparência à via e zona envolvente, possibilitando a 
passagem de luz. O acrílico é um material rígido, resistente às acções climatéricas, que 
tende a adquirir opacidade com o tempo. O seu custo não é elevado.  
 
Os painéis de betão, Figura 6.6, podem ter qualquer tipo de acabamento, são 
autoportantes, como se por motivos de colocação e resistência. Podem ser de cores 
variadas.  
 
Figura 6.6. Painéis de betão armado com acabamento tipo pedra bujardada beje. (Barreto, 
2008) 
 
Os montantes metálicos começam por assumir uma função estrutural na fundação e num 
nível superior ao pavimento constituem barreiras acústicas. Pode gerar susceptibilidade 
estética, nomeadamente pela pintura e revestimento. 
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6.4.2. Minimização do ruído e integração paisagística 
A eficácia da aplicação de medidas minimizadoras do ruído rodoviário, nomeadamente as 
barreiras acústicas, levou a um crescente aumento da implementação destas ao longo 
das estradas portuguesas. No entanto, juntamente com todos os aspectos positivos que a 
colocação destas barreiras possam ter, surgem também aspectos negativos, por vezes 
de elevada significância, o impacte visual. 
 
A escolha do tipo de barreira acústica, a instalar numa determinada zona da estrada, 
deve ser efectuada de modo a verificar os requisitos acústicos, mas com formas, 
disposição de elementos (verticais ou horizontais), cores e texturas que não provoquem 
desconforto visual aos habitantes de zonas contíguas às estradas. 
 
Assim, pretende-se sobretudo, uma integração da obra na paisagem. Deste modo, é 
evidente, que as barreiras acústicas a colocar numa zona rural e urbana serão distintas 
na sua concepção estética, materiais e tipo de barreiras. Um outro factor determinante é 
a existência de elementos paisagísticos que devem ser realçados ou que devem passar 
despercebidos (Pécurto e Pereira, 2002a  
Sempre que se verifique a necessidade de implementação de barreiras acústicas em 
zonas rurais, deve-se dar primazia a soluções naturais, sobretudo tipo taludes. Esta 
solução revela-se vantajosa, uma vez que permite atenuar o ruído, permite uma boa 
integração paisagística, é propícia ao crescimento de vegetação e o custo do material de 
construção é reduzido, uma vez que nestes amontoamentos de terra podem-se utilizar os 
excedentes do movimento de terras resultantes da construção das estradas (Pécurto e 
Pereira, 2002a). 
6.4.3. Avaliação do efeito do pavimento no ruído de tráfego rodoviário 
Uma das formas de reduzir os níveis sonoros resultantes do tráfego rodoviário, e que 
actualmente merece lugar de destaque neste âmbito, é a utilização de pavimentos em 
que as camadas de desgaste possuem características de baixa emissão sonora, já que o 
efeito do contacto pneu/pavimento é a principal causa do ruído.  
Estudos realizados neste sentido levaram à utilização de ―pavimentos drenantes‖ ou 
porosos, e posteriormente, pavimentos que integrassem betume modificado com 
borracha reciclada de pneus usados.  
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6.4.3.1. Betão betuminoso drenante ou poroso 
O betão betuminoso é constituído por materiais petreos (agregados e filer) e por um 
ligante betuminoso, geralmente constituído por betume. 
 
O betão betuminoso drenante ou poroso é uma mistura betuminosa fabricada e aplicada 
a quente que após compactação apresenta uma percentagem de vazios entre 20 e 25% 
(Pécurto e Pereira, 2002a), o que permite uma eficaz drenagem vertical e horizontal da 
água superficial.  
 
Esta mistura betuminosa porosa ou permeável permite, devido à sua elevada porosidade, 
que a água da chuva se escoe a partir da superfície do pavimento até ao respectivo 
sistema de drenagem, evitando deste modo, a possibilidade de ocorrência de 
hidroplanagem e conferindo uma maior aderência do pneu ao pavimento, mesmo quando 
este se encontra molhado. 
 
Devido à elevada porosidade que caracteriza estas misturas, a estabilidade desta 
camada é muito influenciada pelo ligante betuminoso que confere coesão aos agregados 
e resistência à mistura, permitindo a durabilidade da camada (Pavia, 2004). Nestas 
misturas usam-se betumes modificados para compensar a perda de estabilidade 
introduzida pelo aumento da porosidade.  
 
A utilização desta mistura betuminosa como camada de desgaste permite a redução 
significativa do nível de ruído devido à sua macrorugosidade, como se pode verificar na 
Figura 6.7, que se segue o que induz um maior conforto de circulação e uma melhoria 
significativa da qualidade ambiental nas zonas envolventes. Pode assim constituir uma 




Figura 6.7. Influência do ruído em função do tipo de pavimentos e da chuva. (adaptado de 
Pavia, 2004) 
 
Os pavimentos porosos são crescentemente requeridos para aplicação nas estradas, 
uma vez que proporcionam um conjunto de vantagens que determinam a sua escolha 
(Cardoso, 2008), (Pécurto e Pereira, 2002a) e (Pavia, 2004): 
 Maior drenagem da escorrência superficial da pluviosidade, evitando situações de 
hidroplanagem e projecção de água; 
 Elevado atrito e uma elevada aderência por parte do pneu ao pavimento, devido à 
sua rugosidade, mesmo sob o piso molhado; 
 Drenagem interna da água da chuva, que permite melhorar as condições de 
visibilidade nocturna, sob o piso molhado onde por vezes se formam superfícies 
saturadas de água que funcionam como espelho; 
 Redução dos níveis de água projectada e pulverizada pela passagem dos 
veículos; 
 Não é propício à formação de gelo, dado que a drenagem interna evita a 
acumulação de água no interior da estrutura do pavimento; 
 Eficazes na redução dos níveis sonoros emitidos, até 3 dB (A); 
 Nos períodos de chuva, permitem a circulação do tráfego nas normais condições 
de fluidez, conforto e segurança. 
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Assim, a circulação automóvel, durante um evento de precipitação em pavimentos 
porosos, pode ser praticada com velocidades mais elevadas na presença de piso 
molhado, uma vez que as condições referidas anteriormente permitem uma eficaz 
drenagem das águas de escorrência assim como um satisfatório atrito entre o pneu e o 
pavimento e uma menor emissão do ruído, o que é aconselhável nas zonas urbanas. No 
entanto, este tipo de pavimento, quando seco, apresenta uma menor resistência à 
derrapagem, quando comparado com os pavimentos densos. 
 
Com o tempo, verifica-se uma tendência da diminuição da permeabilidade por parte deste 
tipo de pavimentos, sobretudo nas bermas, onde primeiramente se instalam os resíduos 
e as poeiras. Deste modo, são necessárias medidas que atrasem o efeito de perda de 
permeabilidade, tais como (Pécurto e Pereira, 2002a): 
 aumento da porosidade inicial do tapete, para cerca de 25%; 
 limpeza regular do pavimento poroso, através de jactos de água e aspiração com 
veículos adaptados para o efeito. 
Importa referir que as vantagens citadas para a segurança rodoviária, no caso de 
aplicação de pavimentos porosos, carecem de confirmação científica e técnica. Pelo que 
se revela oportuno a realização de estudos de observação de modo a avaliar o nível de 
segurança que se obtém com a aplicação desta camada betuminosa (Cardoso, 2008). 
6.4.3.2. Pavimento flexível incorporando betume modificado com borracha 
A utilização de misturas betuminosas incorporando betume modificado com borracha 
(BMB) na execução de pavimentos flexíveis teve como motivação inicial a reutilização e 
valorização de pneus no final de vida, com vista a práticas rodoviárias construtivas 
ambientalmente sustentáveis. 
 
Deste modo, a borracha dos pneus é utilizada no agregado final e posteriormente 
aplicada no pavimento. O BMB é utilizado no fabrico da mistura, numa percentagem que 
varia entre os 7% e os 10%, em função das características do pavimento que se 
pretendem obter. Já o teor de borracha incorporada no betume é cerca de 20% (Guerra e 
Ruivo, 2008).  
 
As misturas betuminosas com BMB têm um âmbito de aplicação alargado, ou seja, 
podem ser aplicadas em construções novas de pavimentos ou na reabilitação dos já 
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existentes, em estradas e auto-estradas e em caminhos municipais, tanto em camadas 
de desgaste como em camadas inferiores (Recipav1, 2008). 
 
A crescente aplicação do BMB nos pavimentos flexíveis tem por base as vantagens 
inerentes às características funcionais desta mistura face ao tráfego rodoviário, assim 
como a utilização de resíduos e inertes nas estradas que permite uma diminuição dos 
custos ambientais associados a uma política de redução, reutilização e reciclagem dos 
resíduos. 
 
As misturas betuminosas com BMB têm como principais vantagens:  
 possibilidade de aplicação de camadas com espessura reduzida; 
 bom desempenho na resistência à fadiga e deformações permanentes; 
 elevada resistência à propagação de fendas, retandando o seu aparecimento; 
 maior atrito no contacto pneu/pavimento devido à sua macrotextura; 
 elevada flexibilidade dos pavimentos; 
 atenuação do ruído de circulação; 
 reciclagem, redução e reutilização do pneu; 
 menores custos de manutenção do pneu. 
 
Um requisito que geralmente está presente na utilização do BMB e actualmente constitui 
uma das principais preocupações a nível de impacte ambiental é a redução do ruído de 
circulação. Um pavimento que apresente uma camada de desgaste com BMB, permite 
uma redução do ruído na ordem dos 4 a 8 dB (A) (Recipav1, 2008). 
 
A utilização de uma mistura betuminosa aberta (MBA) com BMB permite uma redução do 
ruído de contacto pneu/pavimento de 6 a 8 dB (A). Como forma de compreensão da 
significância de reduções desta ordem, tem-se que a redução do ruído de circulação de 3 
dB (A), implicaria reduzir o tráfego de uma estrada em 50%. A importância da 
necessidade de atenuação dos níveis de emissão sonora das infra-estruturas rodoviárias, 
levou a empresa Auto-estradas do Atlântico a efectuar um estudo na A8, entre o nó de 
Torres Vedras Sul e o nó de Torres Vedras Norte, onde são comparados os níveis de 
emissão sonora de MBA-BMB com uma mistura rugosa convencional e com um 
pavimento em betão. No primeiro caso verificou-se uma redução do ruído de 6 dB (A). No 
segundo caso, a redução foi de 9 dB (A) (Recipav1, 2008). 
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Deste modo, reduções do ruído de tráfego desta ordem de grandeza ao nível do 
pavimento, permitem por vezes a redução e até eliminação de barreiras acústicas. 
 
A reabilitação de pavimentos recorrendo ao uso de misturas betuminosas com BMB é 
uma situação prioritária, sempre que: 
 se verifica o envelhecimento precoce do pavimento devido a um elevado estado 
de fadiga; 
 se pretende melhorar as características superficiais do pavimento, nomeadamente 
o ruído de circulação e o atrito que irá influenciar as distâncias de travagem; 
 se que se efectua a reciclagem in-situ com cimento dos pavimentos já existentes 
em elevado estado de degradação; 
 existe circulação intensa de tráfego pesado; 
 se pretende acima de tudo uma maior longevidade do pavimento. 
 
A aplicação de BMB nas infra-estruturas rodoviárias é indissociável de vantagens a nível 
técnico, económico e ambiental a este associadas. Assim, verificou-se uma valorização 
da política de Redução, Reutilização e Reciclagem dos resíduos provenientes dos pneus 
em final de vida e do asfalto já danificado.  
 
Os custos iniciais inerentes à aplicação deste tipo de pavimentos são mais elevados 
comparativamente com outros pavimentos, no entanto, a longo prazo revelam-se 






7. RESUMO DOS PRINCIPAIS IMPACTES E 
MEDIDAS NAS DIFERENTES PARTES DO 
PROJECTO RODOVIÁRIO 
7.1. Impactes Ambientais nos Descritores 
Os impactes decorrentes da construção de uma infra-estrutura, nas componentes 
ambientais, são expectáveis em diferentes fases da obra, assim como a sua natureza e 
significância não podem à priori ser determinadas, variam de acordo com o projecto em 
estudo e com a opção do corredor. 
 
Assim, a análise detalhada das variáveis do projecto permitem classificar os impactes 
quanto à: 
  fase de ocorrência, nomeadamente construção e/ou exploração; 
  natureza caso seja negativo ou positivo; 
 duração, que pode ser permanente ou temporária; 
 reversibilidade com variante reversível ou irreversível; 
 significância. 
A Tabela 7.1 resume as medidas a considerar no projecto em função dos impactes 
ambientais que podem ocorrer nos empreendimentos rodoviários. 
7.2. Incorporação das condicionantes ambientais no projecto 
A qualidade dos projectos de Vias de comunicação, não só do ponto de vista ambiental, 
mas também num quadro de avaliação global de qualidade, depende em grande medida 
da incorporação atempada das condicionantes ambientais e do estudo de variantes 
construtivas ambientalmente sustentáveis. 
 
Não raramente, especialmente em fases iniciais do estudo de infoestruturas de 
transporte, são propostas soluções de traçado ou mesmo soluções construtivas que não 
deveriam ser consideradas como tal, pois não incorporam satisfatoriamente as 
condicionantes ambientais. Esta prática traduz-se numa subordinação artificial das 
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soluções tecnicamente possíveis às soluções ambientalmente sustentáveis, e conduz a 
uma injustificada limitação nas análises beneficio-custo. É pois determinante para a 
qualidade final do empreendimento, e também para a transparência dos processos de 
decisão, que as soluções alternativas propostas sejam, todas elas, ambientalmente 
minimamente sustentáveis. 
 
A incorporação das condicionantes ambientais no projecto deve ser tida como 
fundamental desde as fases iniciais dos estudos. Na Tabela 7.2 resumem-se as 
principais condicionantes ambientais geralmente consideradas e as fases do estudo em 
que esses condicionantes são tidos como mais relevantes. 
 
As fases de estudos para uma infra-estrutura de transporte seguem propriamente uma 
sequência única e rígida, para cada caso é estabelecido um cronograma de estudos e 
projectos, de acordo com o que se pensa ser mais ajustado às especificidades da obra. 
No entanto, para empreendimentos a construir de raiz, existem fases consideradas 
nucleares e geralmente presentes no programa de estudos e projectos, são elas: 
• Programa preliminar; 
• Programa base; 
• Estudo prévio; 
• Projecto base; 
• Projecto de execução. 
 
O Programa preliminar define a obra de um modo geral: objectivos, localização (em 
termos de ponto inicial e final e pontos de passagem obrigatória), indica as características 
gerais da ligação a estudar, o nível de serviço pretendido, a velocidade de projecto e 
pode dar indicações sobre o perfil transversal tipo. Refere os elementos já disponíveis 
para o estudo: estudos anteriores; cartografia; cartografia aérea, etc. 
 
O Programa base define a metodologia do estudo, os critérios gerais de 
dimensionamento, aponta os principais condicionamentos, aponta soluções para o 
empreendimento, comenta/estuda a viabilidade, estima o custo, define os estudos de 
especialidade e indica quais os elementos necessários para realizar o projecto. 
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O Estudo prévio indica as soluções mais viáveis para a ligação pretendida, apresenta as 
características gerais das soluções mais viáveis, faz a análise dos grandes 
condicionamentos do traçado, compara as soluções sob os diferentes pontos de vista. 
 
O Projecto base serve para clarificar situações em que o Estudo Prévio (E.P.) foi pouco 
conclusivo ou em que o estudo económico conduziu a um interesse marginal. Consolida 
a directriz e estabelece a rasante aproximada. Define a planta parcelar (planta de 
expropriações). 
 
O Projecto de execução define completamente a obra. Inclui: memórias descritivas e 
justificativas; cálculos de dimensionamento; dados para implantação da obra no terreno; 
cálculos de volumetrias (mapas de medições); estimativa de custo (orçamento); caderno 
de encargos e desenhos necessários para definir todas as partes da obra, em todas as 
soluções construtivas adoptadas. Para os projectos mais completos, auto-estradas ou 
vias de maior importância está dividido em vários volumes de especialidade: 
 Volume – Síntese 
 Implantação e Apoio Topográfico 
 Estudo Geológico – Geotécnico 
 Nós de Ligação 
 Drenagem 
 Pavimentação 
 Integração Paisagística 
 Equipamento de Segurança 
 Sinalização  
 Iluminação 
 Vedações 
 Serviços Afectados 








Tabela 7.1. Medidas a considerar no projecto em função dos impactes ambientais que podem ocorrer nos empreendimentos rodoviários. 
Componente do 
Ambiente 




 Localização do traçado em espaços verdes e/ou 
linhas de água 
 Obras de terraplenagem e construção de taludes  
 Excesso de materiais 
 Erosão das formações superficiais e instabilidade 
de taludes 
 Afectação do nível freático 
 Afectação das áreas envolventes devido ao uso 
de explosivos 
 Condução das escorrências da via para drenos com brita 
 Salvaguarda e reutilização de manchas aluvionares 
 Colocação de protecções nos taludes para evitar a queda de fragmentos 
rochosos 
 Estudo Geológico e Geotécnico 
 Integração Paisagística 
Uso do solo 
Recursos 
Hídricos 
 Ocupação de solos com aptidão agrícola 
 Degradação e erosão dos solos 
 Desorganização espacial no espaço agrícola e 
quebra na estrutura fundiária 
  Requalificação de espaços na envolvente das 
rodovias e incremento e densificação da 
ocupação urbana e industrial 
 Aumento das áreas impermeabilizadas 
 Corte ou perturbação do escoamento transversal 
e longitudinal (obstrução dos leitos das linhas de 
água) 
 Aumento dos sólidos em suspensão nas linhas 
de água  
 Risco de poluição acidental das linhas de água 
 Afectação de infra-estruturas de saneamento 
básico e abastecimento de água 
 
 Controlo de Processos Urbanísticos Induzidos 
 Pedidos de Licenciamento de Vazadouro e Armazenamento temporário  
 Implementação de bacias retentoras de óleos 
 Controlo rigoroso na manutenção de veículos e máquinas de trabalho 
 Proibição da descarga de poluentes  
 Localização adequada de depósitos de materiais sobrantes 
 Salvaguarda e reutilização de manchas aluvionares 
 Minimização da afectação das zonas de leito de cheia e de meandros de 
linhas de água, assim como das matas ribeirinhas 
 Preservação das galerias ripícolas associadas a linhas de água 
 Evitar o assoreamento das linhas de água 
 Limpeza das linhas de água e PHs no caso de ocorrer a sua obstrução 
total ou parcial. 
 Licenciamento Domínio Público Hídrico (DPH) 
 Pedido de autorização para descarga de águas residuais (meio 
hídrico/colectores municipais) 
 Concepção de sistemas de drenagem de águas residuais e sistema de 
drenagem de águas pluviais  
 Prever a criação de bacias de infiltração, decantação/retenção 
 Controlo da velocidade de escoamento para controlar a erosão 
 Controlo rigoroso da utilização e deposição dos materiais de construção 





Descrição sumária dos impactes Medidas a considerar no projecto 
Aspectos 
Ecológicos 
(fauna e flora) 
Paisagem  
 Afectações directas e indirectas na fauna e flora 
 Atravessamento de zonas de sensibilidade 
ambiental  
 Modificação, destruição e fragmentação do 
habitat 
 Desorganização espacial e funcional e criação 
de descontinuidades visuais provocadas pela 
alteração do relevo natural 
 Afectação de áreas da Reserva Agrícola 
Nacional (RAN) e da Reserva Ecológica Nacional 
(REN) 
 Medidas de Compensação dos Impactes Ecológicos 
 Acompanhamento da evolução dos sistemas de bio-estabilização 
(paisagismo e ecológicos) 
 Limitação da área de desmatação 
 Equacionar estratégias de conservação biológica vegetal e animal e de 
manutenção da boa qualidade do ambiente 
 Colocação de reflectores ao longo do traçado 
 Criação de passagens faunísticas 
 Evitar a execução de obras nos períodos de reprodução da fauna e flora 
 Protecção de espécies arbóreas e arbustivas, de elevado interesse 
 Implementação de pavimento poroso 
 Controlo e prevenção de acidentes envolvendo animais 
 Iluminação da via 
 Sinalização das zonas de elevada importância ecológica (proibição de 
utilização de sinais sonoros) 
 Constituição de barreiras visuais e minimização da perturbação 
produzida pela circulação  
 Compensação da afectação directa e indirecta de biótopos integrados na 
ZPE 
 Projecto de Paisagismo de modo a recuperar as áreas afectadas 
Clima 
Qualidade do ar 
 Aumento das concentrações de poeiras 
 Alteração das condições de deslocação de 
massas de ar (grandes aterros e escavações) 
 Aumento da concentração de material 
particulado (poeiras) 
 Integração da Infra-estrutura evitando criação de micro-climas 
 Instalação de um sistema de lavagem permanente de rodados 
 Controlo rigoroso na manutenção de veículos e máquinas de trabalho 
 Protecção das cargas transportadas pelos camiões 
 Controlo da utilização de materiais susceptíveis de libertar poluentes 








 Aumento dos níveis de ruído devido às obras 
 Aumento dos níveis de ruído pela circulação de 
veículos 
 Aumento dos níveis de vibração devido às obras 
 Aumento dos níveis de vibrações pela circulação 
de veículos 
 Programação do horário de execução de actividades ruidosas  
 Implementação de medidas de minimização do ruído 
 Elaboração de mapas de ruído com e sem barreiras acústicas 
 Avaliação da conformidade do projecto de execução com a legislação 
 Insonorização de veículos e maquinaria afecta à obra 
 Implementação de pavimento poroso 
 Elaboração de Projecto Específico de Medidas de Minimização do Ruído, 
contemplando: tipologia, dimensionamento e localização, materiais e 










 Afectação de elementos patrimoniais 
 Aumento da população presente afecta à obra 
 Afectação de equipamentos e infra-estruturas e 
alteração das condições de habitabilidade 
 Destruição de áreas agrícolas e florestais, com 
alteração dos rendimentos e condições de vida 
dos núcleos familiares 
 Alterações na actividade económica e no 
emprego devido à construção da via 
 Alteração funcional e imobiliária da zona 
envolvente 
 Expropriação 
 Acompanhamento Arqueológico da Obra por arqueólogos especializados 
 Prospecção arqueológica sistemática das áreas intervencionadas 
 Controlo de Processos Urbanísticos Induzidos 
 Definição de vias de comunicação entre um representante local da 
população e o proponente do projecto 
 Reparação dos danos causados pelas actividades da obra sobre infra-
estruturas ou equipamentos públicos ou privados 
 Previsão da implementação de painéis informativos 
 Compatibilização do projecto com as redes de serviços afectados 
Gestão de 
Resíduos 
 Excesso de terras 
 Resíduos de operação (restauração e comércio, 
na estação de manutenção e gestão da via) 
 Recolha e valorização de resíduos perigosos 
 Contenção secundária de resíduos perigosos 
 Elaboração de mapas de Registos do SIRER (Sistema Integrado do 
Registo de Resíduos) 
 Adequada manutenção 
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Tabela 7.2. Principais condicionantes ambientais geralmente consideradas e as fases do 













Nestas fases iniciais dos estudos, em que se fazem as grandes opções de 
planeamento, as condicionantes ambientais estão essencialmente relacionadas 







Volumes de tráfego utente 
Consequências associados às 
condições de circulação, largura 






Definição da localização do 




Soluções de traçado, 
alternativas. Traçado em 
planta Traçado em perfil 
longitudinal 
Definição da localização do 






Traçado em planta Traçado 
em perfil longitudinal. 
Expropriações 
Ruído 
Ajustes na localização do 







Geologia e geotecnia, 
hidrogeologia, materiais de 
construção, volumes de 
terras a movimentar, 
estabilidade de taludes, 
condições de fundação 
Ajustes na localização do 
traçado em planta. Ajustes no 
perfil longitudinal. Ajustes no 
perfil transversal 
Drenagem 




Ajustes nas secções de vazão. 
Ajustes na geometria. Ajustes 
para enquadramento 
paisagístico. Ajustes para 
necessidades faunísticas 
Pavimentação Materiais de pavimentação. 
Ruído. Projecção de água 
Ajuste no tipo de materiais de 
pavimentação, materiais 




modelação e revestimento 
de taludes, depósitos 
empréstimos 
Ajustes na geometria e volumes 
de movimentos de terras, 
escolha de locais apropriados 
para depósitos de materiais e de 
terras excedentes. 
Materiais de revestimentos 





Ajustes na localização. 
Adaptação a passagens para 
fauna 
Vedações Limitação da fauna à 
estrada 
Dimensões das malhas, altura, 
localização 
Expropriações Impactos sociais e 
patrimoniais 
Ajustes na localização do 
traçado em planta. Ajustes no 






8. CONCLUSÕES E DESENVOLVIMENTOS 
FUTUROS 
A Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é actualmente um instrumento de política do 
ambiente de extrema importância na avaliação dos impactes decorrentes da execução do 
projecto de vias de comunicação. 
 
Este sistema de avaliação que surgiu pela primeira vez, a nível mundial, em 1970 nos 
Estados Unidos da América como resposta ao desequilíbrio ambiental a que se assistia 
resultante do crescimento económico, tem demonstrado ser imperioso avaliar os 
projectos propostos tendo em vista o equilíbrio entre desenvolvimento económico e 
sustentabilidade dos recursos naturais e ambientais. 
 
A Avaliação de Impacte Ambiental tem, desde os seus primórdios, sido crescentemente 
alterada de modo a permitir o desempenho eficaz na avaliação dos impactes que podem 
ocorrer no ambiente. Até então, os projectos eram apreciados tendo em consideração a 
análise custo-benefício sem consideração objectiva dos impactes ambientais. Com a 
criação da AIA, na década de 70, são identificados e minimizados os efeitos no Homem e 
no ambiente. Posteriormente, a alteração da política de AIA vem determinar o direito à 
participação pública no decorrer do processo de AIA.  
 
Em Portugal a Avaliação de Impacte Ambiental encontra-se consagrada desde 1987, no 
entanto só passou a ter efeitos práticos em 1990, quando regulamentada pela primeira 
vez, desde aí tem sofrido várias actualizações, particularmente, para incorporação das 
directivas europeias sobre ambiente e avaliação de impacte ambiental. 
 
A Avaliação de Impacte Ambiental começa a ser, cada vez mais, considerada 
previamente ao projecto (política de planeamento) e após a execução deste, 
nomeadamente na realização de monitorização, auditorias de impactes e avaliação dos 
processos. A análise dos projectos anteriormente desenvolvidos demonstra a 
necessidade de desenvolvimento de projectos ambientalmente sustentáveis, com base 
na relação entre economia, sociedade e ambiente. 
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O desenvolvimento sustentável do projecto é reforçado com a introdução da Avaliação 
Ambiental Estratégica (AAE) e a consideração da avaliação integrada de impactes, onde 
se incluem a avaliação de risco, a avaliação de impactes na saúde, a avaliação de 
impactes cumulativos, a avaliação estratégica de impactes e o alargamento do âmbito da 
AIA. 
 
Os efeitos dos projectos de vias de comunicação no ambiente reflectem-se no homem, 
na fauna, na flora, no solo, na água, no ar, no clima, na paisagem, nos bens materiais e 
de património cultural, ou seja, em praticamente todos os elementos do meio que envolve 
a actuação humana. Contudo os principais impactes decorrentes do projecto de Vias de 
Comunicação reflectem-se sobretudo nos solos e recursos hídricos, na biodiversidade e 
no ambiente acústico. 
 
Os principais efeitos dos empreendimentos rodoviários nos recursos hídricos reflectem-
se, nomeadamente, na contaminação de águas superficiais e subterrâneas, na perda de 
habitats associados às linhas de água, no aumento da compactação e impermeabilização 
do solo nas áreas de infiltração máxima com repercussões quantitativas e qualitativas na 
recarga de aquíferos e na afectação do nível freático. 
 
O efeito barreira associado à construção de uma estrada e a consequente perda ou 
fragmentação de habitats e divisão do contínuo biológico são os aspectos mais 
condicionantes sob o ponto de vista da manutenção da biodiversidade. A mortalidade por 
atropelamento é um dos impactes do tráfego automóvel com maior evidência, sobretudo 
nas estradas em que não foram colocados obstáculos que impeçam o acesso a estas por 
parte da fauna. A criteriosa selecção e dimensionamento das passagens faunísticas e 
das passagens hidráulicas são determinantes para a minimização da divisão do contínuo 
biológico. 
 
O ruído ambiente resultado tráfego rodoviário em zonas urbanas, pode atingir níveis de 
emissão sonora inaceitáveis que alterem a qualidade de vida da população, degradando-
a. A poluição sonora pode numa situação extrema tornar-se muito agressiva, originando 
consequências muito negativas na saúde da população. A aplicação de medidas, tais 
como, barreiras acústicas, pavimentos drenantes ou porosos, taludes, aterros ou 
elevações naturais de terra e cortinas arbóreas ou arbustivas, podem funcionar como 
medidas de minimização ou de mitigação do ruído de tráfego rodoviário. Sempre que 
Conclusões e desenvolvimentos futuros 
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possível deve intervir-se no projecto de modo a minimizar o ruído intervindo nas fontes de 
emissão e na exposição, evitando a utilização de medidas de minimização, geralmente 
de maior impacte paisagístico. 
 
A qualidade dos projectos de vias de comunicação, do ponto de vista ambiental, depende 
em grande medida da incorporação atempada das condicionantes ambientais e do 
estudo de variantes construtivas ambientalmente sustentáveis. Soluções de traçado ou 
mesmo soluções construtivas ambientalmente não sustentáveis não devem ser 
consideradas como tal. 
 
Este trabalho mostra a necessidade de numa fase prévia ao projecto, se estabelecerem 
as condicionantes ambientais dos descritores sujeitos a afectação de acordo com a zona 
de possível localização do corredor e as características da infra-estrutura rodoviária, 
permitindo o desenvolvimento de um projecto que integra as condicionantes do ambiente 
e não a previsão de um complexo sistema de medidas de minimização e de mitigação 
para o projecto desenvolvido, sem a consideração de restrições ambientais. 
 
No futuro próximo, o desenvolvimento e implementação da avaliação ambiental 
estratégica, integrada nas políticas de planeamento e de desenvolvimento, a par da 
incorporação das condicionantes ambientais nas fases preliminares dos projectos, são os 




Actividades Ruidosas – actividades 
susceptíveis de produzir ruído nocivo ou 
incomodativo, para os que habitem, 
trabalhem ou permaneçam nas 
imediações do local onde decorrem.  
 
Águas Subterrâneas  –  água que é 
retida no seio de uma formação 
subterrânea e que pode geralmente ser 
utilizada como origem para diversos 
usos. 
 
Alteração de um Projecto – qualquer 
alteração tecnológica, operacional, 
mudança de dimensão ou de localização 
de um projecto que possa determinar 
efeitos ambientais ainda não avaliados.  
 
Ambiente – conjunto de sistemas 
físicos, químicos, biológicos e suas 
relações e dos factores económicos, 
sociais e culturais com efeito directo 
ou indirecto, mediato ou imediato, 
sobre os seres vivos e a qualidade 
de vida do Homem (n.º2 do artigo 5º 
do D.L. n.º 11/87, Lei de Bases de 
Ambiente). 
 
Antropogénico – resultante da actividade 
humana. 
 
Aprovação – a decisão das autoridades 
competentes que confere ao dono de 
obra o direito de realizar o projecto. 
 
Aquífero  –  o mesmo que reservatório 
de água subterrânea; estrato ou 
formação geológica que permite a 
circulação da água através dos seus 
poros ou fracturas, de modo a que o 
Homem possa aproveitá-la em 
quantidades economicamente viáveis 
tendo em conta um determinado uso. 
 
Assoreamento – depósito de 
sedimentos (transportados a curtas 
ou a longas distâncias) resultantes 
de processos erosivos nos solos e 
rochas, por acção das águas, 
ventos, processos químicos, 
antropogéneos e físicos. 
 
Atenuação  –  perda de energia das 
ondas sonoras. Pode ser conseguida 
com a distância ou através de 
fenómenos de absorção. O próprio ar 
provoca perdas, exibindo como que uma 
certa “resistência” às suas partículas 
entrarem em vibração. A propagação 
das ondas sonoras tem que contar com 
fenómenos de fricção e condução 
térmica entre partículas de ar. 
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Auditoria  –  avaliação, à posteriori, dos 
impactes ambientais do projecto, tendo 
por referência normas de qualidade 
ambiental, bem como as previsões, 
medidas de gestão e recomendações 
resultantes do procedimento de AIA.  
 
Autoridade de AIA – entidade da 
Administração Pública responsável pela 
coordenação e administração do 
processo de AIA.  
 
Avaliação Acústica – verificação da 
conformidade de situações específicas 
de ruído com os limites estabelecidos.  
 
Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) – 
instrumento de carácter preventivo da 
política do ambiente, sustentado na 
realização de estudos e consultas, com 
efectiva participação pública e análise de 
possíveis alternativas, que tem por 
objecto a recolha de informação, 
identificação e previsão dos efeitos 
ambientais de determinados projectos, 
bem como a identificação e proposta de 
medidas que evitem, minimizem ou 
compensem esses efeitos, tendo em 
vista uma decisão sobre a viabilidade da 
execução de tais projectos e respectiva 
pós-avaliação.  
 
Avaliação ou Licença – decisão que 
confere ao proponente o direito de 
realizar o projecto.  
Biodiversidade/Diversidade Biológica – 
variabilidade entre organismos vivos 
de todas as origens; compreende a 
diversidade dentro de cada espécie, 
entre espécies e dos ecossistemas.  
 
Biomassa – massa seca total de 
material biológico; fracção 
biodegradável de produtos e resíduos 
da actividade agrícola e florestal, 
assim como de resíduos industriais e 
urbanos. 
 
Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5) 
– consumo de oxigénio resultante da 
degradação da matéria orgânica 
presente na massa líquida durante 5 dias 
e a 20º C.  
 
Carência Química de Oxigénio (CQO) – 
consumo de oxigénio utilizado na 
oxidação química da matéria presente na 
massa líquida. 
 
Carga Poluente – quantidade de 
poluente afluente a um dispositivo de 
tratamento ou rejeitado no meio receptor 
num determinado intervalo de tempo.  
 
Caudal de Projecto  –  valor do caudal 
tido em consideração para o 
dimensionamento de um determinado 





Comissão de Avaliação (CA) – grupo 
especializado, de técnicos 
representantes da Administração e 
consultores independentes, responsável 
pela apreciação técnica no processo de 
AIA. 
 
Consulta Pública (CP) – procedimento 
compreendido no âmbito da participação 
pública e regulado nos termos do 
Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio 
que visa a recolha de opiniões, e outros 
contributos dos interessados sobre cada 
projecto sujeito a AIA.  
 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA) 
– decisão emitida no âmbito da AIA 
sobre a viabilidade da execução dos 
projectos sujeitos ao regime previsto do 
presente diploma.  
 
Definição do Âmbito do EIA – fase 
preliminar e facultativa do procedimento 
de AIA, na qual a Autoridade de AIA 
identifica, analisa e selecciona as 
vertentes ambientais significativas que 
podem ser afectadas por um projecto e 
sobre as quais o Estudo de Impacte 
Ambiental (EIA) deve incidir. 
 
Desenvolvimento Sustentável – 
desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das futuras 
gerações satisfazerem suas próprias 
necessidades. De acordo com a 
Estratégia da União Europeia para o 
Desenvolvimento Sustentável, o 
crescimento económico, a coesão 
social e a protecção ambiental devem 
andar de mãos dadas, a fim de se 
alcançar a sustentabilidade, ou seja, o 
desenvolvimento sustentável só é 
possível através de um compromisso 
entre os três pilares: economia, 
sociedade e ambiente. 
 
Difracção – ocorre quando o objecto 
reflector é muito mais pequeno que o 
comprimento de onda, dado que a 
superfície reflectora deve ter dimensões 
pelo menos da mesma ordem de 
grandeza do comprimento de onda do 
som.  
 
Ecossistema – complexo que inclui a 
comunidade viva, o seu meio e as 
suas interacções, funcionando como 
uma unidade ecológica na natureza. 
 
Efeitos Prejudiciais – efeitos nocivos 
para a saúde humana.  
 
Endemismo  –  espécies exclusivas de 
um determinado lugar. 
 
Entidade Licenciadora ou Competente 
para a Autorização – a entidade 
competente da Administração Pública 
para tomar uma decisão de autorização 
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ou de licenciamento sobre o projecto 
proposto.  
 
Espécie Exótica – espécie presente 
numa determinada área geográfica da 
qual não é originária. 
 
Estudo de Impacte Ambiental (EIA) – 
documento elaborado pelo proponente 
no âmbito do procedimento de AIA, que 
contém uma descrição sumária do 
projecto, a identificação e avaliação dos 
impactes prováveis, positivos e 
negativos, que a realização do projecto 
poderá ter no ambiente, a evolução 
previsível da situação de facto sem a 
realização do projecto, as medidas de 
gestão ambiental destinadas a evitar, 
minimizar ou compensar os impactes 
negativos esperados e um resumo não 
técnico destas informações.  
 
Habitat – local físico onde um 
organismo vive, obtém alimento, 
abrigo e condições de reprodução. 
 
Impacte Ambiental – conjunto das 
alterações favoráveis e desfavoráveis 
produzidas em parâmetros ambientais e 
sociais, num determinado período de 
tempo e numa determinada área, 
resultantes da realização de um projecto, 
comparadas com a situação que 
ocorreria, nesse período de tempo e 
nessa área, se esse projecto não viesse 
a ter lugar.  
 
Incómodo – grau de incómodo gerado 
pelo ruído ambiente sobre a população, 
determinado por meio de levantamentos 
de terreno.  
 
Indicador de Ruído  –  escala física para 
a descrição do ruído ambiente que tenha 
uma relação com um efeito prejudicial.  
 
Interessados  –  cidadãos no gozo dos 
seus direitos civis e políticos, com 
residência, principal ou secundária, no 
conselho ou conselhos limítrofes da 
localização do projecto, bem como as 
suas organizações representativas, 
organizações não governamentais de 
ambiente e, ainda, quaisquer outras 
entidades cujas atribuições ou estatutos 
o justifiquem, salvo quando aquelas 
sejam consultadas no âmbito do 
procedimento de AIA.  
 
LAeq – nível sonoro contínuo 
equivalente é o nível sonoro constante, 
em dB (A), que contém a mesma 
quantidade de energia que a variação do 
som em questão, para o mesmo período 
de tempo. É convencional indicar o 
período de tempo T ao qual se refere o 





LAR  –  valor do LAeq do ruído ambiente 
determinado durante a ocorrência do 
ruído particular, com a correcção das 
características tonais ou impulsivas do 
ruído particular, sendo designado por 
nível de avaliação.  
 
Lday – (indicador de ruído diurno) 
indicador de ruído associado ao 
incómodo durante o período diurno.  
 
Lden  –  (indivador de ruído de dia-fim-de-
tarde-noite) o indicador de ruído 
associado ao incómodo geral.  
 
Levening  –  (indicador de ruído do fim-da-
tarde) o indicador de ruído associado ao 
incómodo durante o período vespertino.  
 
Lnight  –  (indicador de ruído nocturno) o 
indicador de ruído associado a 
perturbações de sono.  
 
Mapa de Ruído  –  descritor dos níveis 
de exposição a ruído ambiente exterior, 
traçado em documento onde se 
representem as áreas e os contornos 
das zonas de ruído às quais corresponde 
uma determinada classe de valores 
expressos em dB (A).  
 
Medidas Compensatórias  –  medidas 
previstas pelo dono de obra para 
compensar os impactes negativos 
significativos de um projecto no 
ambiente.  
 
Medidas Minimizadoras – medidas 
previstas pelo dono de obra para evitar 
ou reduzir os impactes negativos 
significativos de um projecto no 
ambiente.  
 
Mitigação  –  aplicação de medidas 
destinadas a evitar, reduzir ou 
compensar os impactes negativos. 
 
Monitorização  –  processo de 
observação e recolha sistemática de 
dados sobre o estado do ambiente ou 
sobre os efeitos ambientais de 
determinado projecto e descrição 
periódica desses efeitos por meio de 
relatórios da responsabilidade do 
proponente, com o objectivo de permitir 
a avaliação da eficácia das medidas 
previstas no procedimento de AIA para 
evitar, minimizar ou compensar os 
impactes ambientais significativos 
decorrentes da execução do respectivo 
projecto.  
 
Nível Freático  –  nível de água de uma 
massa de água subterrânea, sob a qual 
os solos não impermeáveis se 
encontram saturados.  
 
Onda Esférica – propagação da 
perturbação em sucessivas superfícies 
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esféricas cujo raio cresce 
progressivamente a partir da fonte 
sonora (é o caso da propagação do som 
no ar). 
 
Participação Pública  –  informação e 
consulta dos interessados, incluindo-se 
neste conceito a audição das instituições 
da Administração Pública cujas 
competências o justifiquem, 
nomeadamente em áreas específicas do 
licenciamento do projecto.  
 
Período de Retorno  –  intervalo de 
tempo que decorre, em média, para que 
um determinado evento (precipitação ou 
caudal) seja igualado ou excedido. Diz-
se que o período de retorno de um 
caudal é T quando o valor desse caudal 
é igualado ou excedido, em média, uma 
vez, em cada intervalo de tempo T. Por 
exemplo, o caudal de período de retorno 
de 10 anos é aquele que é atingido ou 
excedido, pelo menos uma vez, em cada 
dez anos.  
 
Pós-Avaliação – processo conduzido 
após a emissão da DIA, que inclui 
programas de monitorização e 
auditorias, com o objectivo de garantir o 
cumprimento das condições prescritas 
naquela declaração e avaliar os 
impactes ambientais ocorridos, 
designadamente a resposta do sistema 
ambiental aos efeitos produzidos pela 
construção, exploração e desactivação 
do projecto e a eficácia das medidas de 
gestão ambiental adoptadas, com o fim 
de evitar, minimizar ou compensar os 
efeitos negativos do projecto, se 
necessário, pela adopção de medidas 
ambientalmente mais eficazes.  
 
Posição da Fonte   –  é o ponto no qual a 
fonte se encontra localizada (para uma 
fonte estacionária), a área na qual as 
fontes estão localizadas ou se movem 
(para fontes estacionárias ou móveis), ou 
a linha ao longo da qual as fontes estão 
localizadas ou se movem (para fontes 
estacionárias ou móveis). 
 
Posição de Referência  –  ponto no qual 
o som proveniente da fonte é ou será 
minimamente influenciado pela barreira 
instalada ou prevista. 
 
Posição do Receptor  –  ponto no qual a 
atenuação é determinada. O local deste 
ponto não está standartizado, mas deve 
ser baseado nos objectivos do estudo 
em causa. 
 
Projecto  –  concepção e realização de 
obras de construção ou de outras 
intervenções no meio natural ou na 
paisagem, incluindo as intervenções 





Proponente – pessoa individual ou 
colectiva, pública ou privada, que 
formula um pedido de autorização ou de 
licenciamento de um projecto.  
 
Público Interessado  –  cidadãos no gozo 
dos seus direitos civis e políticos, com 
residência principal ou secundária no 
conselho ou conselhos limítrofes da 
localização do projecto e suas 
organizações representativas, bem como 
organizações não governamentais, que 
queiram participar, com a sua opinião, no 
processo de tomada de decisão.  
 
Reflexão  –  tem lugar quando ondas de 
qualquer tipo atingem uma barreira 
plana, formando-se novas ondas que se 
afastam da barreira. Ocorre numa 
fronteira entre dois meios diferentes, 
sendo uma parte da energia incidente 
reflectida e outra transmitida. Quanto 
maior for a variação do meio, maior é a 
reflexão sofrida e menor é a 
transmissão.  
 
Refracção  –  mudança de direcção do 
raio transmitido, resultante da 
penetração num meio diferente.  
 
Resumo Não Técnico  –  documento que 
integra o EIA, de suporte à participação 
pública, que descreve, de forma 
coerente e sintética, numa linguagem e 
com uma apresentação acessível à 
generalidade do público, as informações 
constantes do respectivo EIA. 
 
Ruído – sons desagradáveis ou 
incomodativos.  
 
Ruído Ambiente   –   ruído existente num 
determinado local num determinado 
instante ou período de tempo. Será 
contribuído pelo conjunto de todas as 
fontes em presença.  
 
Ruído de Vizinhança – ruído 
habitualmente associado ao uso 
habitacional e às actividades que lhe são 
inerentes, produzido em lugar público e 
privado, directamente por alguém ou por 
intermédio de outrem ou de coisa à sua 
guarda, ou de animal colocado sob a sua 
responsabilidade que, pela sua duração, 
repetição ou intensidade, seja 
susceptível de atentar contra a 
tranquilidade da vizinhança ou a saúde 
pública. 
 
Ruído Inicial  –  é o ruído ambiente 
prevalecente em determinada zona 
antes de qualquer alteração da situação 
existente.  
 
Ruído Particular  –  é uma componente 
perfeitamente identificada e atribuível a 
uma determinada fonte sonora. O ruído 
ambiente poderá ter a contribuição de 
um ou mais ruídos particulares. 
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Ruído Residual   –   é o ruído ambiente 
na ausência de um ou mais ruídos 
particulares.  
 
Sólidos Suspensos Totais (SST) – 
quantidade de matérias em suspensão.  
 
Som  –  percepção de uma pequena 
variação da pressão atmosférica – a 
pressão sonora.  
 
Som Directo – som que chega 
directamente da fonte. 
 
Tempo de Concentração  –  tempo de 
escoamento ou tempo de percurso da 
partícula de água precipitada, desde o 
ponto hidraulicamente mais remoto da 
bacia de drenagem, até à secção em 
causa.  
 
Tempo de Retenção – tempo de 
permanência de uma massa de água 
numa bacia de retenção. O tempo de 
retenção é função do caudal afluente ou 
de entrada, do caudal efluente ou de 
saída e do volume (capacidade de 
armazenamento) e geometria da 
estrutura de retenção.  
 
Velocidade de Propagação do Som  –   o 
som transmite-se através do ar com uma 
velocidade de propagação da ordem de 
342 m/s às temperaturas médias em 
Portugal.  
 
Zonas Sensíveis  –  áreas definidas em 
instrumentos de planeamento territorial 
como vocacionadas para usos 
habitacionais, existentes ou previstos, 
bem como para escolas, hospitais, 
espaços de recreio e lazer e outros 
equipamentos colectivos prioritariamente 
utilizados pelas populações como locais 
de recolhimento, existentes ou a instalar. 
 
Zonas Mistas   –   zonas existentes ou 
previstas em instrumentos de 
planeamento territorial eficazes, cuja 
ocupação seja afecta a outras 
utilizações, para além das referidas na 
definição de zonas sensíveis, 
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